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RESUMO 

 

Esta tese tem como objetivo, à luz da perspectiva teórica da decolonialidade, deslocar os debates 

sobre formação de professores que ensinam matemática(s) a um terreno político, por meio: (a) 

de reflexões sobre colonialidade que interpelem a literatura de formação de professores; e (b) 

da identificação de discursos de resistência em experiências de estudantes com matemática(s) 

mobilizadas, no decorrer de seus percursos formativos, em contextos institucionais de educação 

(no caso, a escola básica e a universidade). Utilizamos a perspectiva teórica da decolonialidade 

(WALSH, 2008; 2013; 2017) para reinterpretar as fronteiras entre escola e universidade como 

rachaduras que podem expor brechas para abrigar espaços de resistência a relações de 

colonialidade (QUIJANO, 2000; MALDONADO-TORRES, 2007) nesses territórios. A 

pesquisa se estrutura em três estudos, comunicados em três artigos, com produções de dados 

empíricos, que apresentam contribuições teóricas resultantes de releituras da literatura sobre 

formação de professores à luz da perspectiva decolonial, com base nos dados. O primeiro 

estudo, relatado em um artigo inspirado no formato narrativo, tem como objetivo observar 

experiências de estudantes de educação básica com matemática(s) mobilizadas na escola, a 

partir da lente teórica da decolonialidade. A produção de dados foi realizada por meio de 

redações e desenhos sobre a matemática escolar, produzidos por alunos do 1º ano do ensino 

médio de uma escola pública federal do Rio de Janeiro. Os resultados desse estudo indicam 

manifestações de resistência que denunciam relações de colonialidade no ensino de 

matemática(s) na escola básica. Os demais estudos envolvem dados empíricos produzidos com 

estudantes da licenciatura em matemática de uma universidade pública federal do Rio de 

Janeiro, a partir de narrativas sobre suas experiências com matemática(s) na escola e na 

licenciatura e de grupos focais que promoveram uma discussão sobre as experiências relatadas. 

O segundo estudo tem como objetivo investigar tensionamentos entre discursos sobre os 

saberes matemáticos para o ensino e promover o deslocamento desse debate a um cenário 

político no contexto da formação de professores que ensinam matemática(s). Os resultados 

desse estudo indicam a subalternização da profissão docente por meio de discursos de poder 

que silenciam e apagam epistemologias próprias do espaço profissional do professor da escola 

básica. O terceiro estudo tem como objetivo investigar a construção de subjetividades sobre a 

profissão durante o percurso de formação inicial de professores que ensinam matemática(s), à 

luz de um debate político sobre a afirmação da profissão docente. Seus resultados apontam um 

discurso que reproduz imaginários sobre ser professor que ensina matemática(s) e constrói as 

subjetividades profissionais docentes no âmbito da colonialidade. 

 

Palavras-chave: formação de professores que ensinam matemática(s); decolonialidade; 

subjetividades; resistência. 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The main aim of this thesis is to promote a displacement, in the light of the decolonial 

theoretical perspective, of the debates on mathematics teachers education to political terrain, by 

means of: (a) reflections on coloniality interpellating the literature on teachers education; and 

(b) identification of resistance discourses in experiences of students with mathematics 

mobilized, along their educational trajectories in institutional contexts (in this case, secondary 

school, and university). We use the decolonial theoretical perspective (WALSH, 2008; 2013; 

2017) to reinterpret borders between school and university as chasms which expose gaps where 

spaces of resistance to relations of coloniality (QUIJANO, 2000; MALDONADO-TORRES, 

2007) in theses territories may dwell. This research is structured in three studies, with empirical 

data production, which bring forward theoretical contributions resulting from re-readings of the 

literature on teachers education in the light of decolonial perspective and grounded on data. The 

first study, reported in a paper inspired in a narrative format, aims to observe experiences of 

school students with mathematics mobilized at the school, from a decolonial theoretical lens. 

Data was produced through written essays and drawings made by secondary students of a public 

federal school in Rio de Janeiro. Results indicate manifestations of resistance which denounce 

coloniality relationships within mathematics teaching in secondary school. The other two 

studies involve data produced with undergraduate students following a mathematics teachers 

degree at a public federal university in Rio de Janeiro, through narratives on their experiences 

with mathematics at school and at the university, and focal groups in which discussions on that 

experiences took place. The second study aims to investigate tensions in discourses on 

mathematical knowledge for teaching, and to promote a displacement of this debate to a 

political scenario within the context of pre-service mathematics teachers education. Results 

indicate the teaching profession subalternizing through discourses of power which mute and 

obliterate epistemologies of school teachers’ professional terrain. The third study aims to 

investigate the construction of subjectivities about the profession along pre-service 

mathematics teachers trajectories, in the light of a political debate on affirmative attitudes 

towards teaching profession. Results point out a discourse that reproduces imaginaries about 

being a mathematics teacher and constructs teachers’ professional subjectivities within 

coloniality relationships. 

 

Keywords: mathematics teachers education; decoloniality; subjectivities; resistance. 
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CAPÍTULO I – Introdução 

 

Esta tese de doutorado será apresentada em formato multipaper, cujo corpo do texto é 

composto por uma coleção de artigos. Devido à especificidade desse formato, ressaltamos que 

a introdução apresentada a seguir exerce um papel fundamental nesse cenário, com a finalidade 

não apenas de apresentar e situar o contexto da investigação, mas, principalmente, de dar 

sustentação global aos artigos que serão apresentados de forma independente no corpo da tese, 

articulando-os entre si e à problemática geral da pesquisa. Na última seção desta introdução, 

descreveremos, com mais detalhes, as caraterísticas que definem esse formato. 

A estrutura desta introdução é dividida em seis seções: a primeira descreve a trajetória 

acadêmica e profissional do pós-graduando (Diego) que apresenta esta tese de doutorado; a 

segunda situa a problemática na qual a pesquisa está inserida; a terceira apresenta uma discussão 

teórica que fundamenta a análise dos resultados da investigação e que aponta algumas de suas 

contribuições teóricas para a literatura de formação de professores; a quarta descreve os 

objetivos e as questões de pesquisa que norteiam esse trabalho; a quinta esboça o desenho 

metodológico da investigação; e a sexta seção ilustra a estrutura da tese e descreve, com mais 

detalhes, o formato de apresentação multipaper. 

 

1.1 Trajetória acadêmica e profissional 

 

Nesta seção, descrevo minha1 trajetória acadêmica e profissional não apenas com o 

intuito de falar de mim mesmo ou de me apresentar ao leitor, mas de significar quem sou e 

quem me acompanhou nessa trajetória. Neste momento, talvez isso ainda não esteja tão claro e, 

por esse motivo, as palavras aqui escritas são fundamentais para dar sentido às experiências 

vividas e à minha própria história. Talvez, essa mesma história possa ser contada de outra forma 

por mim em outro momento de minha vida ou por outra pessoa que tenha presenciado essa 

trajetória. Isso não quer dizer que alguém estará faltando com a verdade em sua narrativa. 

Considero que não existe uma versão única e verdadeira dessa história, mas diferentes formas 

de contá-la. O que ninguém pode negar é que cada uma dessas narrativas representa um recorte 

                                                           
1 Nesta seção, em particular, o texto será escrito na primeira pessoa do singular, pois descreve percepções e 

vivências pessoais do pós-graduando (Diego) que apresenta esta tese de doutorado. Nas demais seções, entretanto, 

escreveremos o texto na primeira pessoa do plural por compreendermos que esta investigação é fruto do trabalho 

coletivo entre pós-graduando e orientadores, além de envolver contribuições dos demais membros do Laboratório 

de Práticas Matemáticas para o Ensino – LaPraME –, grupo de pesquisa sobre formação de professores que 

ensinam matemática(s) vinculado ao PEMAT-UFRJ. 
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que revela como essa trajetória provoca quem a enuncia no instante em que ela é contada. 

Assim, a trajetória que descrevo nesta seção representa um recorte de como ela me provoca e 

me constrói no presente momento, de como eu significo cada personagem e cada experiência 

no contexto desta pesquisa. 

Ao atribuir esse significado às minhas experiências, nesta seção, e ampliá-lo às 

experiências dos participantes da pesquisa que irei relatar, busco evidenciar, ao longo de todo 

o texto, sua relação com as subjetividades construídas pelo indivíduo, compreendendo que “A 

experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o 

que acontece, ou o que toca” (LARROSA, 2002, p. 21). Nesse sentido, a partir do momento 

que me alinho com a perspectiva de Larrosa (2002) sobre experiências, abro espaço para ouvir 

e observar como os indivíduos – incluindo uma escuta e um olhar próprio sobre mim – 

significam os acontecimentos que vivenciam, afastando-me da proposição de uma tese de 

doutorado que tenha a pretensão de descrever, de maneira artificial, uma realidade objetiva 

representativa da totalidade. Para Larrosa (2002), um acontecimento não produz a mesma 

experiência em indivíduos distintos, de maneira que o acontecimento pode até ser comum, mas 

a experiência é singular e impossível de ser repetida. 

Pensei em começar a descrever essa trajetória somente a partir de minha formação 

profissional na licenciatura em matemática. Porém, esquecer de mencionar a escola agora, 

talvez já seja, inconscientemente, indício de uma hierarquia de saberes que situaria a escola em 

um patamar inferior na minha formação acadêmica e profissional. Mesmo diante dessas forças 

nem sempre explícitas – que questiono, agora, de onde vem –, destaco que minha formação na 

educação básica em uma escola religiosa da rede privada do Rio de Janeiro – Instituto Pio XI – 

teve um papel determinante para minha formação pessoal/acadêmica e, sobretudo, para hoje 

compreender melhor minha atuação profissional. Entretanto, hoje observo que a ênfase no 

controle do comportamento nesse espaço, durante minha trajetória escolar, ocorreu em 

detrimento do desenvolvimento de minha capacidade de reflexão e de senso crítico. Naquele 

momento e durante muito tempo, isso não foi um problema, pois eu permanecia estático no 

conforto de um lugar seguro, onde a liberdade não se apresentava como uma necessidade, nem 

como um anseio. 

Acredito que isso contribuiu para meu interesse pelas matemática(s), uma vez que, da 

forma como me eram apresentadas, bastava encontrar a resposta certa para me deparar com o 

mesmo conforto e segurança. Não era preciso pensar de forma crítica e me deslocar a outros 

lugares, entrar em contato com o desconhecido. O contato com outro espaço veio apenas de 
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forma compulsória, quando foi necessário fazer a transição entre escola e universidade. Até 

hoje tenho dificuldades em transitar por espaços distintos, reflexo do medo do desconhecido 

por permanecer estático em um lugar fixo durante tanto tempo. Para minha surpresa, entretanto, 

ao atravessar essa fronteira e ingressar na licenciatura em matemática na Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro – UERJ – encontrei uma forma de fazer matemática(s) que tinha traços 

do que já havia vivenciado na escola: um jogo lógico de implicações que, partindo de uma 

hipótese, percorre um divertido labirinto até chegar à conclusão, muitas vezes sem necessidade 

de exercitar o senso crítico e a reflexão sobre seus procedimentos. Mais uma vez, um caminho 

linear de produção de conhecimento, com base em um modelo de exposição de conteúdos que 

foi por mim naturalizado, pouco questionado, mas, sobretudo, reverenciado e almejado durante 

muito tempo. 

Esse encantamento pela matemática acadêmica2 me levou a cursar o bacharelado em 

matemática na mesma universidade, concomitantemente com a licenciatura. O fato de cursar 

licenciatura e bacharelado ao mesmo tempo, em grande parte cursando disciplinas que eram 

oferecidas sem diferenciação entre as carreiras, fez com que minha visão sobre a futura 

formação profissional ficasse turva. Talvez, não tenha ficado turva, mas se tornado seletiva, 

privilegiando a formação matemática acadêmica em detrimento da articulação dessa 

matemática com uma futura prática docente na escola básica. Acredito que esse movimento não 

tenha sido intencional, mas fruto das pouquíssimas discussões sobre o ensino de matemática(s) 

durante minha formação inicial como professor de matemática(s) na licenciatura, mesmo que 

esse curso tivesse o objetivo de formar professores. Na época, essa contradição não era por mim 

questionada ou, talvez, tenha sido silenciada – agora, me questiono por quem. Ao me deparar 

com minha própria trajetória atualmente, vejo como isso me distanciou da escola por tanto 

tempo, me deixando mais uma vez estático em um mesmo lugar, agora no território da 

universidade. 

Logo após concluir as graduações em licenciatura e bacharelado em matemática, atuei 

como professor substituto na mesma universidade em que fui formado. Embora essa 

experiência tenha sido muito prazerosa, ela me manteve apenas no território da universidade, 

não me colocou em contato com o desconhecido, não representou uma ruptura em minha 

                                                           
2 Quando mencionamos o termo “matemática acadêmica” – ou outros similares –, nos referimos às matemática(s) 

que são veiculadas na universidade para fins de ensino, em particular, na licenciatura em matemática. Em 

determinados momentos, usamos essa terminologia, sobretudo, para demarcar uma crítica quando esse fazer 

matemático se aproxima, essencialmente, das práticas matemáticas realizadas pelos matemáticos em fins de 

pesquisa. 
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maneira de enxergar as matemática(s) e o ensino de matemática(s), naquele momento norteadas, 

principalmente, por práticas matemáticas acadêmicas. Por esse motivo, prefiro destacar em 

minha trajetória profissional docente dois momentos que considero marcantes: (1) minha 

primeira experiência como professor de matemática(s) da educação básica, que ocorreu no 

Colégio Pedro II, escola pública federal do Rio de Janeiro onde leciono até hoje; e (2) meu 

ingresso no Mestrado em Ensino de Matemática, oferecido pelo Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Matemática – PEMAT –, na Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. O 

fato de esses dois eventos terem ocorridos de forma, praticamente, simultânea me fez colocar à 

prova minhas vivências acadêmicas e profissionais e me levou a lugares desconhecidos, tirando 

o conforto e a segurança do lugar onde me encontrava, ao transitar agora de forma dinâmica 

entre escola e universidade. 

Minha primeira experiência docente na educação básica me mostrava que a forma de 

produzir conhecimento matemático na escola era completamente distinta das formas de 

produção do conhecimento matemático acadêmico que vivenciei durante minha formação 

inicial na licenciatura. A falta de articulação entre formação inicial e prática docente fazia me 

questionar sobre como minha formação na universidade teria influenciado meu olhar sobre as 

matemática(s) e seu ensino. Esse modelo apresentado na licenciatura não teria influenciado, 

também, o início de minha atuação como professor da educação básica? Talvez, até mesmo 

hoje ainda encontre dificuldades em me desprender dele tamanha sua força. 

Já no mestrado, o contato com a literatura de pesquisa em Educação Matemática me 

mostrava um olhar, até então, desconhecido sobre o ensino de matemática(s), completamente 

diferente das experiências que eu havia vivenciado durante a graduação. Minha participação no 

Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino – LaPraME –, grupo de pesquisa sobre 

formação de professores que ensinam matemática(s)3 vinculado ao PEMAT-UFRJ, teve grande 

contribuição nesse processo de desconstrução e reavaliação de minha maneira de ver as 

matemática(s) e seu ensino. A nova visão apresentada no mestrado e no LaPraME fazia emergir 

conflitos internos resultantes das articulações promovidas entre o modo de produzir e mobilizar 

conhecimento matemático na escola e na universidade.  

                                                           
3 A opção pela utilização do termo “professores que ensinam matemática(s)”, no lugar de “professores de 

matemática(s)”, visa ao reconhecimento de professores que atuam ensinando matemática(s) na educação infantil 

e nas séries iniciais do ensino fundamental na escola básica, cuja formação profissional, em geral, não é realizada 

na licenciatura em matemática. Embora não tenhamos nenhum participante com esse perfil em nossa pesquisa, seu 

uso revela a intencionalidade de dar visibilidade a esses professores, que costumam ser esquecidos, silenciados e 

subalternizados no debate sobre o ensino de matemática(s) na escola básica. 
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Tais inquietações fizeram com que eu abordasse uma problemática semelhante em 

minha dissertação de mestrado (MATOS, 2016; MATOS, GIRALDO, QUINTANEIRO, 

2017), intitulada “A cultura4 matemática mobilizada por licenciandos no contexto de um curso 

de Análise Real”. A pesquisa foi realizada com o intuito de investigar quais aspectos emergiam 

do discurso de licenciandos sobre suas percepções relacionadas à natureza das matemática(s) – 

especificamente no que tange às práticas sociais e culturais observadas no contexto de uma 

disciplina de Análise Real da licenciatura em matemática – e de que maneira tais aspectos se 

articulavam com a construção de saberes matemáticos para o ensino. Os resultados indicaram 

a mobilização de uma cultura matemática pelos participantes da pesquisa que esteve associada 

à valorização da matemática acadêmica em detrimento da matemática escolar. 

A investigação sobre a cultura matemática mobilizada por aqueles licenciandos foi 

fundamental para reconhecer as especificidades do conhecimento mobilizado na escola básica 

e para refletir, de uma perspectiva cultural, sobre a influência da matemática acadêmica na 

formação inicial de professores, assim como seu possível impacto no ensino de matemática(s) 

na escola. Além de refletir sobre as dinâmicas dessas culturas na escola e na universidade, o 

que me move, atualmente, nessa nova etapa de minha trajetória no doutorado é discutir, 

politicamente, os mecanismos de poder implícitos que atuam nesses cenários. Sobretudo, 

deslocar o debate sobre a formação de professores que ensinam matemática(s) a um lugar 

político que problematize as perspectivas de conhecimento, de formação e de escola que 

norteiam os percursos formativos de estudantes nesses espaços. 

É importante destacar que, para vivenciar todas essas mudanças pelas quais passei, foi 

necessário estar aberto ao desconhecido e desafiar fronteiras que nos aprisionam em um mesmo 

lugar. Nesse sentido, esta investigação – diante da própria natureza de parte dos dados 

produzidos – também se apresenta como uma nova oportunidade de me desprender de formatos 

tradicionais que me impedem de ser levado a outros lugares. É uma possibilidade de exercitar 

minha liberdade como professor e pesquisador, permitindo desafiar as fronteiras entre escola e 

universidade que me levaram a ficar estático no mesmo lugar por tanto tempo. É um desejo de 

transitar entre esses espaços e, principalmente, é uma necessidade de encontrar novos lugares 

onde essa dicotomia seja desafiada. 

 

                                                           
4 Na pesquisa mencionada, entendemos cultura matemática como a maneira como as matemática(s) – os objetos 

culturais mobilizados – são concebidos e praticados em uma determinada comunidade. Entretanto, os 

desdobramentos dessa pesquisa nos mostraram ser necessário aprofundar, teoricamente, o entendimento sobre esse 

construto teórico no campo da formação de professores que ensinam matemática(s). 
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1.2 Apresentando a problemática da pesquisa 

 

A literatura de pesquisa sobre formação de professores que ensinam matemática(s) tem 

denunciado o distanciamento entre a formação inicial e a futura prática profissional do professor 

da escola básica. No contexto brasileiro, por exemplo, pesquisas mais recentes evidenciam a 

necessidade e a urgência de repensar os modelos de formação nas licenciaturas, que ainda 

parecem ser construídos com referência dominante no conhecimento matemático acadêmico 

(MOREIRA, FERREIRA, 2013; FIORENTINI, OLIVEIRA, 2013), tendo como modelo 

principal os currículos dos cursos de bacharelado, sob a lógica subjacente de que o 

conhecimento do professor com vistas ao ensino é resultante da justaposição entre o 

conhecimento de conteúdo matemático – em sua maior parte – e o conhecimento de pedagogia 

necessário para transmiti-lo (MOREIRA, 2012). 

Um olhar atento ao passado nos mostra que essa problemática não é recente e evidencia 

interseções com o debate atual sobre formação de professores que ensinam matemática(s). Há 

mais de um século, mais precisamente em 1908, o matemático alemão Felix Klein (2004) já 

apontava a hierarquia entre matemática elementar5 e matemática superior6 como um obstáculo 

a ser vencido para o progresso da matemática como ciência. Embora Klein não tivesse uma 

atuação como pesquisador em Educação Matemática (que nem mesmo havia se consolidado 

como campo de pesquisa), no sentido que se entende hoje, ele denunciava uma ruptura entre 

escola e universidade que promovia a alienação entre a formação universitária de professores 

que ensinam matemática e a prática de sala de aula da escola básica (KLEIN, 2004). O autor 

ilustrou essa ruptura descrevendo a dupla descontinuidade vivenciada pelo futuro professor ao 

fazer a transição da escola para a universidade e, em seguida, ao retornar à escola para ensinar: 

(1) no início da trajetória acadêmica do futuro professor, são identificadas poucas relações entre 

a matemática apresentada na universidade e a matemática aprendida na escola como estudante 

da educação básica; (2) já ao terminar a graduação e retornar à escola como professor, 

                                                           
5 Matemática elementar não deve ser confundida aqui com matemática escolar. Klein (2004) considera a 

matemática elementar como as partes que estruturam e sustentam a matemática como ciência. Entretanto, como a 

escola é um espaço de formação que apresenta aspectos estruturantes da matemática, é natural que a matemática 

elementar esteja presente no ensino de matemática na escola e faça parte da matemática escolar. 

6 Na concepção de Klein, não há diferença de patamar entre matemática elementar e matemática superior, uma vez 

que os elementos são considerados o cerne das partes mais desenvolvidas. Na verdade, Klein utiliza o termo 

“higher” (“superior”) para descrever que o conhecimento de conteúdo matemático para o ensino deve oferecer ao 

professor uma visão abrangente que permita observar a matemática de um ponto de vista panorâmico. O autor se 

refere, portanto, a um conhecimento especializado de matemática que possibilitaria ao professor ter uma 

perspectiva ampla sobre o campo para desenvolver a aprendizagem dos estudantes. 
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novamente poucas relações são estabelecidas entre a matemática que ensina e a matemática 

estudada durante sua formação. 

Inspirados em problemáticas como a apresentada por Klein (2004), destacamos dois 

aspectos importantes para as reflexões que promovemos em nossa pesquisa: (1) a ruptura entre 

escola e universidade na formação do professor que ensina matemática(s), nos motivando a 

reinterpretar, em um “mapa geográfico” imaginário, as fronteiras desses dois territórios como 

rachaduras expostas a partir das movimentações de distanciamento e aproximação entre esses 

espaços; e (2) as forças não visíveis que atuam nessas movimentações, impondo dificuldades 

aos professores em formação para transitarem entre a escola e a universidade ou para desafiarem 

suas fronteiras durante o desenvolvimento profissional docente. 

Figura 1: Fronteiras entre escola e universidade reinterpretadas como rachaduras 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O mapa que apresentamos ilustra um cenário complexo para o enfrentamento do 

panorama atual da formação de professores que ensinam matemática(s), marcado por reflexões 

sobre o distanciamento entre escola e universidade e por propostas de novos modelos 

formativos que contribuam para sua aproximação. As rachaduras, nesse sentido, alertam para 

as movimentações que ocorrem nas fronteiras entre escola e universidade, sinalizando que esse 

espaço não é um lugar estático e expondo lacunas que revelam a necessidade de problematizar 

como operam as dinâmicas de afastamento e distanciamento no entorno desses territórios. 

Nóvoa (2017) afirma que, embora a universidade tenha desempenhado um papel importante 

para o fortalecimento da formação docente como campo de pesquisa e para a aproximação entre 

professores e o espaço acadêmico, o distanciamento entre as ambições teóricas dos 

pesquisadores e a realidade concreta das escolas tem feito crescer um sentimento de que as 

pesquisas pouco tem contribuído para modificar a condição socioprofissional do professor, 

como se houvesse um fosso intransponível entre a universidade e as escolas. A configuração de 
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dois mundos determinados por essa separação, juntamente com os obstáculos que esse cenário 

impõe, é apontada por Nóvoa e Vieira (2017) como um dos principais problemas da formação 

de professores. 

Um dos problemas principais da formação de professores é a separação de 

mundos, sobretudo entre as universidades e as escolas. Há muitas declarações 

de aproximação, mas as barreiras são mais altas do que as palavras. Se não 

caminharmos para uma reunião destes mundos, dificilmente conseguiremos 

transformar o campo da formação docente. (NÓVOA, VIEIRA, 2017, p.21) 

 

Em nossa visão, o foco exclusivo no distanciamento entre escola e universidade 

contribui para que suas fronteiras sejam tematizadas desde uma perspectiva de fragmentação, 

reforçando interpretações que concebem esse lugar como fossos ou barreiras instransponíveis. 

Para caminhar ao encontro da proposta de aproximação entre esses dois mundos (NÓVOA, 

VIEIRA, 2017), consideramos ser necessário reconhecer as especificidades de cada território e 

compreender que as tensões inerentes ao contato entre discursos de naturezas distintas podem 

viabilizar uma agenda produtiva para a construção de novos espaços de ação. Caso contrário, a 

ruptura entre escola e universidade na formação de professores abre espaço para a cristalização 

de determinadas dicotomias, a partir de comportamentos defensivos, naturalizados e ancorados 

de forma fixa em um desses espaços. Giraldo (2018) argumenta que grande parte dos obstáculos 

do ensino de matemática tem sido justificada pelo estabelecimento de dicotomias artificiais no 

debate sobre formação de professores que ensinam matemática como, por exemplo, matemática 

abstrata versus matemática contextualizada, matemática acadêmica versus matemática escolar, 

conhecimento de matemática “pura” versus conhecimento de matemática para o ensino. 

Em uma perspectiva de aproximação entre a formação do professor na licenciatura em 

matemática e sua futura prática docente na escola básica, Moreira e David (2003) afirmam ser 

necessário romper com uma visão dicotomizada entre matemática escolar e matemática 

científica7 e evidenciar que “o processo de constituição da matemática escolar ultrapassa tanto 

a ideia de transposição didática, regulada pela matemática científica e pelas ciências da 

educação, quanto a de uma construção totalmente endógena à escola” (MOREIRA, DAVID, 

2003, p. 57). Na tentativa de enfrentarmos essa problemática em nossa pesquisa, sem recair em 

dicotomias cristalizadas a partir da ruptura entre escola e universidade na formação de 

professores que ensinam matemática(s), propomos que a discussão sobre matemática(s) para o 

                                                           
7 Os autores Moreira e David (2003) usam o termo “matemática científica” para designar uma abstração sobre o 

conjunto de significados que a comunidade científica identifica com o nome de matemática. No decorrer da escrita 

da presente tese de doutorado, utilizaremos esse termo para nos referimos, exclusivamente, às matemática(s) que 

são mobilizada(s) por matemáticos pesquisadores para fins de pesquisa. 
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ensino seja precedida por alguns questionamentos, politicamente mais amplos, que extrapolam 

seus territórios. A que conhecimentos nos referimos quando debatemos sobre o ensino de 

matemática(s) na escola básica? A quem servem esses conhecimentos? No contexto da 

formação docente, para que projeto político de escola o professor que ensina matemática(s) 

deve ser formado? Que cidadãos pretendemos formar com essas perspectivas de escola e de 

conhecimentos? 

Ao apresentarmos tais reflexões, que serão aprofundadas na próxima seção, propomos 

que esse debate seja deslocado a um lugar político que problematize as tensões entre discursos 

sobre as matemática(s) para o ensino e que exponha lacunas na literatura de pesquisa sobre 

formação de professores que ensinam matemática(s). Nesse sentido, a concepção das fronteiras 

entre escola e universidade como rachaduras não visa apenas a denunciar uma ruptura 

decorrente do distanciamento entre esses territórios, mas, sobretudo, objetiva destacar que essas 

rachaduras expõem brechas que podem revelar caminhos para novas possibilidades para a 

formação de professores que ensinam matemática(s), de modo a viabilizar a produção de novos 

espaços que desafiem suas fronteiras.  

O objetivo geral da presente pesquisa é, portanto, à luz da perspectiva teórica da 

decolonialidade, deslocar o debate sobre formação de professores que ensinam matemática(s) 

a um terreno político, por meio: (a) de reflexões sobre colonialidade que interpelem a literatura 

de formação de professores e (b) da identificação de discursos de resistência em experiências 

de estudantes com matemática(s) mobilizadas, no decorrer de seus percursos formativos, em 

contextos institucionais de educação (no caso, a escola básica e a universidade). A partir de 

nossas interpretações sobre essas experiências, por meio das lentes teóricas escolhidas, 

buscamos expor rachaduras que possam promover reflexões sobre a formação de professores 

que ensinam matemática(s) de uma perspectiva política, especialmente no que diz respeito ao 

lugar das matemática(s) na formação inicial e sobre suas possíveis relações e sentidos 

produzidos para práticas docentes na educação básica. 

Assim, nossa opção por usar, neste texto, o termo “matemática(s)8” (com o plural 

indicado entre parênteses) pretende enfatizar uma tensão permanente entre uma concepção 

singular de matemática, como um corpo único e universal de conhecimentos, e uma concepção 

                                                           
8 O termo “matemática(s)” será utilizado no plural, ao longo do texto, quando nos posicionamos de acordo com o 

sentido que atribuímos às matemática(s) nesta pesquisa. Entretanto, em certos momentos do texto, utilizaremos o 

termo “matemática”, no singular, para nos referirmos a significados específicos utilizados por outros pesquisadores 

ou a termos já consagrados na literatura de pesquisa, preservando o sentido e a grafia aos quais esses autores se 

referem.  
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plural de matemáticas, referenciadas nos diversos contextos sociais, culturais e históricos em 

que se situam suas práticas e saberes. Esta opção se sustenta em reflexões a partir de debates 

promovidos por diversos autores alinhados a perspectivas teóricas decoloniais ou anti-

eurocêntricas (e.g. LANDER, 2001; DUSSEL, 1992) sobre uma concepção de história mundial 

única, centrada no continente europeu e fundada a partir do processo de colonização das 

Américas, que busca subjugar sistemas culturais diversos, que até então coexistiam entre si. A 

opção pelo uso do termo “matemática(s)”, nesta pesquisa, demarca, portanto, uma posição 

política que se opõe a essa concepção única de conhecimento. Essa posição se sustenta no 

entendimento de que – assim como uma história única procura se impor como única 

possibilidade de narrativa, apagando e relegando a um lugar de “selvagens” ou “atrasadas” 

quaisquer histórias ou narrativas outras – a imposição de uma matemática única, no singular, 

encerra intencionalidades não ditas de apagar e de desqualificar formas outras de produção de 

saberes e de discursos matemáticos. 

Na seção seguinte, descreveremos, com mais detalhes, a lente teórica que nos permitirá 

deslocar a discussão para esse patamar, situando o sentido atribuído ao termo político nesta 

pesquisa e a perspectiva política sobre a qual nos referimos anteriormente. 

 

1.3 Discussão teórica 

 

Nesta seção, apresentaremos ao leitor uma discussão teórica sobre a literatura de 

pesquisa que fundamenta nossa investigação. A seção é composta por dois eixos teóricos que 

serão discutidos nas próximas subseções. O primeiro eixo visa a deslocar o debate sobre o 

distanciamento entre escola e universidade na formação de professores que ensinam 

matemática(s) a um lugar político que desafie suas fronteiras. Nesse eixo, deixamos explícito 

os dilemas teóricos que vivenciamos ao longo da investigação, expondo como suas dinâmicas 

modificaram nosso olhar sobre a pesquisa e situaram o construto da colonialidade (QUIJANO, 

2000; MALDONADO-TORRES; WALSH, 2008) no âmbito de um debate político sobre a 

formação de professores que ensinam matemática(s). À luz do conceito de pedagogia 

decolonial (WALSH, 2008; 2009; 2013; 2017), no segundo eixo, reinterpretamos as fronteiras 

entre escola e universidade como rachaduras que expõem brechas para a produção de novos 

espaços de afirmação da profissão docente. Nesse eixo teórico, as rachaduras representam a 

proposição de entre-lugares situados entre escola e universidade (ZEICHNER, 2010; NÓVOA, 

2017), que desafiam suas fronteiras ao serem concebidos não apenas como espaços que 
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denunciam distanciamentos entre seus territórios, mas, sobretudo, como lugares políticos que 

apontam possibilidades de aproximações. 

 

1.3.1 Deslocando o debate sobre formação de professores que ensinam matemática(s) 

 

O complexo cenário de ruptura entre escola e universidade na formação de professores 

que ensinam matemática(s), ilustrado pela problemática apresentada na seção anterior, nos 

impõe o desafio de enfrentarmos a discussão sobre o lugar das matemática(s) nesses espaços 

sem estabelecer relações dicotômicas que reforcem seu distanciamento. A tentativa de refletir 

sobre possibilidades de aproximação entre esses territórios não significa que nossos discursos 

estejam livres de determinados padrões implícitos de poder – a serem discutidos mais adiante 

– que, por vezes, possam nos levar a permanecer geograficamente estáticos no mapa que 

apresentamos (Figura 1, p. 16) e, consequentemente, nos conduzir a flertar com determinadas 

dicotomias. Acrescentamos, ainda, que o movimento que visa a abordar essa discussão de forma 

não dicotômica tampouco desconsidera o reconhecimento das especificidades da produção do 

conhecimento matemático na escola e na universidade. Em nosso entendimento, as fronteiras 

entre escola e universidade delimitam distinções entre seus territórios e demarcam que a 

produção de saberes matemáticos com finalidades de ensino ou de pesquisa envolvem objetivos 

distintos, evidenciando particularidades que distinguem os fazeres matemáticos do professor na 

escola básica e do pesquisador em matemática(s) na universidade. 

No contexto da presente pesquisa, a dicotomia que criticamos entre matemática escolar 

e matemática acadêmica na formação de professores que ensinam matemática(s) se refere a sua 

apresentação em oposição e de forma hierárquica, determinando saberes de referência que 

desconsideram as especificidades e o dinamismo dos processos de produção do conhecimento 

matemático na escola e na universidade, homogeneizando as atividades profissionais de 

professores e de matemáticos. Nossa leitura inicial sobre a problemática que apresentamos na 

seção anterior propôs a demarcação de dois aspectos que nos motivaram a deslocar o paradigma 

dessa discussão, em oposição a cenários estáticos que reforcem hierarquias de saberes entre 

universidade e escola. Em primeiro lugar, diante das ideias apresentadas por Klein desde 1908, 

o fato de tais reflexões atravessarem mais de um século, em contextos históricos e 

culturalmente diversos, evidenciando que a ruptura entre escola e universidade na formação 

docente não é recente ou situada, exclusivamente, em espaços específicos. O segundo aspecto 

que destacamos se refere à concepção do conhecimento do professor que ensina matemática(s) 

como algo dinâmico, ao considerarmos que o conhecimento sobre as matemática(s) 
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estabelecidas é indissociável (e ganha forma a partir) do conhecimento sobre os processos 

sociais e históricos por meio dos quais as matemática(s) são produzidas (DAVIS, SIMMT, 

2006), evidenciando que as matemática(s) para o ensino não se apresentam de forma estática e 

restrita ao território da universidade ou da escola. 

No desenho inicial da presente pesquisa, os dois aspectos mencionados nos levaram a 

deslocar o debate sobre o lugar das matemática(s) na formação docente a um terreno cultural 

que extrapola, para além da dicotomia, o cenário geograficamente localizado ilustrado no mapa 

da seção anterior (Figura 1, p. 16), de modo a viabilizar novas reflexões sobre estratégias para 

enfraquecer o quadro estático de distanciamento entre escola e universidade e para estabelecer 

movimentos dinâmicos de aproximação entre seus territórios. Tais reflexões davam 

continuidade a uma investigação anterior, realizada durante o mestrado do pós-graduando 

(Diego) que apresenta esta tese de doutorado, cujos desdobramentos apontavam para a 

necessidade de se debruçar sobre o aprofundamento do conceito de culturas matemáticas no 

contexto da formação de professores. Promovendo a discussão sobre o lugar das matemática(s) 

na licenciatura sob um paradigma cultural, em Matos, Giraldo e Quintaneiro (2017) nos 

apropriamos de lentes teóricas sobre cultura com o intuito de identificar aspectos das culturas 

matemáticas mobilizadas por licenciandos no contexto de um curso de Análise Real e observar 

possíveis relações entre essas culturas e a construção de saberes matemáticos para o ensino. Os 

resultados dessa pesquisa evidenciaram aspectos de uma cultura matemática associada à 

percepção hierárquica sobre matemática escolar e matemática acadêmica; manifestando-se, 

sobretudo, por meio da valorização do rigor em detrimento de aspectos considerados “menos 

formais” – como representações gráficas ou argumentações sem escrita simbólica –, que 

suplantava até mesmo a avaliação da correção matemática. 

Nossa leitura sobre as ideias de Klein (2004) e Davis e Renert (2009), juntamente com 

os resultados da pesquisa relatada anteriormente, nos motivaram a tentar conceituar culturas 

matemáticas no campo de formação de professores, tematizando as fronteiras entre escola e 

universidade a partir de reflexões que nos deslocassem a um terreno cultural que extrapolasse 

seus territórios e não nos posicionasse de forma fixa em um desses espaços. Os autores 

mencionados parecem concordar que a escola caracteriza uma cultura matemática própria que 

exerce um papel essencial para a produção do conhecimento matemático. Klein (2004) 

considera que a escola tem um papel tão importante quanto à universidade para o 

desenvolvimento da matemática como ciência, sendo responsável por estabelecer um terreno 

cultural que determinará caminhos para a produção de novos conhecimentos. Isto é, o autor 
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reconhece que a forma como a matemática é mobilizada na escola tem um papel determinante 

para a forma como a matemática se desenvolverá como ciência. Davis e Renert (2009) destacam 

que o professor tem um papel relevante na constituição de matemáticas culturais, uma vez que 

dá forma e substância às matemática(s) que não abarcam somente a matemática formal, mas 

também forma um alicerce sobre o qual novos conhecimentos podem ser produzidos.  

Naquele momento, nossa agenda de pesquisa estava voltada à compreensão das 

dinâmicas culturais de ensino de matemática(s) nos territórios da escola e da universidade, com 

vistas a reflexões sobre as relações entre essas culturas e sobre possíveis processos de disputa 

entre elas no contexto da formação de professores. Ao discutir as dinâmicas de uma cultura, 

Laraia (2001) nos apresenta dois tipos de mudança cultural: o primeiro é resultado de uma 

dinâmica interna ocorrida dentro do próprio sistema cultural, em um processo lento, quase 

imperceptível para o observador; já o segundo, é proveniente de uma dinâmica externa, 

resultante do contato de um sistema cultural com outras culturas, cujo processo pode ocorrer de 

maneira rápida e brusca. No último caso mencionado, Laraia (2001) destaca que esse processo 

pode ocorrer de forma traumática para determinada cultura, ilustrando, como exemplo, o 

contato entre os indígenas brasileiros e os europeus, marcado pela descaracterização da cultura 

indígena diante da colonização e da imposição da cultura europeia.  

Esse exemplo apontado pelo autor, juntamente com os aspectos hierárquicos sobre 

culturas matemáticas na formação docente que apresentamos em Matos, Giraldo e Quintaneiro 

(2017), nos motivaram a esboçar uma analogia – que representava apenas uma metáfora para 

reflexão – entre o processo de colonização dos povos indígenas liderado pelos europeus e os 

processos de disputa entre as culturas matemáticas escolares e acadêmicas. Ao estabelecermos 

esse paralelo, não tínhamos o intuito de transferir a lógica das culturas europeias e indígenas às 

culturas matemáticas escolares e acadêmicas. Naquele momento, as reflexões que 

promovíamos sobre os movimentos de distanciamento e aproximação entre escola e 

universidade, no contexto da formação de professores, tinham a intenção de investigar uma 

possível relação de colonialismo entre territórios, definido por Maldonado-Torres (2007) como 

uma relação política e econômica de soberania na qual um povo está no poder de outro, 

configurando-o em um império. 

Entretanto, ao longo das etapas da pesquisa, encontramos poucas referências sobre a 

temática cultural na literatura sobre formação de professores que ensinam matemática(s), que 

nos impuseram dificuldades para conceituar as culturas matemáticas escolares e acadêmicas em 

nossa investigação. Demarcamos, portanto, que nos deparamos com um campo aberto na 
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literatura de pesquisa sobre formação de professores que ensinam matemática(s), sinalizando a 

importância de desenvolver uma agenda de pesquisa mais ampla que tematize as fronteiras entre 

escola e universidade mediante uma perspectiva cultural. Por esse motivo, diante da dificuldade 

de promover uma discussão teórica mais aprofundada sobre o conceito de cultura, modificamos 

o olhar sobre a lente teórica que fundamenta a tese, adiando a discussão sobre cultura para 

futuras agendas de pesquisa. 

Os dilemas vivenciados ao longo das dinâmicas de pesquisa nos levaram a um novo 

desenho da tese, delineado a partir de outro olhar sobre a literatura. Ao retomarmos a leitura 

sobre as ideias de Klein (2004) e Davis e Renert (2009), que nos motivaram, anteriormente, a 

deslocar o debate sobre o lugar das matemática(s) na formação docente a um terreno cultural, 

identificamos distinções nas perspectivas apresentada pelos autores, observando, agora, que o 

protagonismo da escola na produção de culturas matemáticas pode estar servindo a interesses 

distintos. Quando Klein (2004) afirma que a escola tem um papel tão importante quanto à 

universidade para o desenvolvimento da matemática como ciência, o protagonismo da escola 

estaria a serviço da produção de qual conhecimento? Quando Davis e Renert (2009) destacam 

que o professor tem um papel relevante na constituição de matemáticas culturais, a quais 

culturas esses pesquisadores estão se referindo?  

Tais reflexões nos possibilitaram problematizar as ideias desses autores e apresentar 

outras leituras sobre seus trabalhos. Nesse sentido, é importante contextualizar que a 

preocupação de Klein (2004) com a formação de professores, ao denunciar o distanciamento 

entre escola e universidade, esteve particularmente direcionada ao desenvolvimento e ao 

progresso da matemática como ciência, subsidiando um discurso que é enunciado desde sua 

posição como pesquisador em matemática (GIRALDO et al, 2018). Em nossa leitura, o 

interesse de Klein (2004) no progresso da ciência desconsidera a existência de outras 

epistemologias produzidas por estudantes e professores no contexto escolar. Por sua vez, 

consideramos que Davis e Renert (2009) evidenciam o locus de enunciação do conhecimento 

do professor ao reivindicarem o protagonismo da escola como produtora de novas 

epistemologias e do professor como profissional que dá forma e substância a produção de 

matemáticas culturais na escola. Entretanto, entendemos que não está explícito, no trabalho 

desses autores, se essa perspectiva cultural de conhecimento matemático poderia (ou não) 

indicar uma concepção de escola que estaria a serviço das matemática(s) como ciência ou de 

outras culturas dominantes. 
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Ao apresentarmos essas reflexões, pretendemos demarcar que a discussão sobre a 

natureza do conhecimento do professor, no âmbito das fronteiras entre escola e universidade, 

deve ser acompanhada por questionamentos relacionados a quem esse conhecimento serve e 

para qual escola os professores serão formados. Tais reflexões emergem de questionamentos 

que problematizam de onde vem a dicotomia entre matemática escolar e matemática acadêmica 

na formação de professores na licenciatura em matemática, por quem é promovida a hierarquia 

entre elas e com qual finalidade esse movimento é colocado em prática. Essa leitura sobre a 

literatura viabilizou um novo desenho para esta tese de doutorado, a partir da reconfiguração 

dos dois aspectos que nos levaram, anteriormente, a deslocar o debate sobre o lugar das 

matemática(s) na formação docente a um terreno cultural.  

Nossa leitura atual sobre a problemática que apresentamos na seção anterior propõe, 

agora, a demarcação de dois novos aspectos que nos motivam a deslocar, mais uma vez, o 

paradigma dessa discussão, em oposição a cenários estáticos que reforcem hierarquias de 

saberes entre universidade e escola. Em primeiro lugar, ao interpelar as ideias apresentadas por 

Klein desde 1908, o fato de o progresso das matemática(s) como ciência ser tomado como 

referência para a escola, evidenciando hierarquias de saberes que atravessam mais de um 

século. O segundo aspecto se refere aos mecanismos de poder implícitos que regem as 

diferentes perspectivas de conhecimento, de formação e de escola relacionadas aos saberes 

matemáticos para o ensino, evidenciando que tanto a escola como a universidade podem estar 

a serviço de interesses políticos mais amplos. No desenho atual da presente pesquisa, portanto, 

esses dois aspectos mencionados nos levam, agora, a deslocar o debate sobre o lugar das 

matemática(s) na formação docente a um terreno político que problematize as tensões entre 

escola e universidade no contexto da formação de professores, de modo a expor brechas que 

possibilitem apontar novos caminhos de resistência para a afirmação da profissão docente. 

Em nosso entendimento, o contexto político não é apenas um pano de fundo para a 

agenda de pesquisa sobre formação de professores, mas constitui – e, principalmente, é 

constituído por – matrizes políticas de poder que, por um lado, podem subalternizar o professor 

da escola básica, ao imporem condições de exterioridade sobre seus saberes e sobre seu locus 

profissional; ou, por outro lado, podem fortalecer suas lutas de resistência, ao motivarem a 

insurgência contra as condições estabelecidas. O sentido atribuído ao termo político, neste 

texto, se refere ao reconhecimento de que há neutralidade em educação e em pesquisa. Nesse 

sentido, assumimos uma postura problematizadora que visibiliza reflexões sobre quais 

matemática(s) são (ou deveriam ser) ensinadas na escola e na formação de professores e a quais 
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escolas ou a quais indivíduos elas servem (ou deveriam servir), deslocando esse debate a um 

lugar que reconhece a educação como ato político que se submete ou se opõe ao silenciamento 

de tais questionamentos. A perspectiva que adotamos se alinha com a concepção de Freire 

(1982)9 sobre a educação como ação política, na medida em que o autor compreende a atuação 

do educador como uma práxis que vai além do conhecimento que ensina e alcança o 

questionamento sobre a que/quem esse conhecimento está a serviço. 

Como educador eu dou muito mais ênfase a uma compreensão de um método 

rigoroso de conhecer. E aí é que eu falo em método; eu só falo em método 

para me referir a isto e não os chamamos métodos pedagógicos, didáticos, etc. 

A minha grande preocupação é o método enquanto caminho de conhecimento. 

Mas a gente ainda tem que perguntar em favor de que conhecer e, portanto, 

contra que conhecer; em favor de quem conhecer e contra quem conhecer. 

Essas perguntas que a gente se faz enquanto educadores, ao lado do 

conhecimento que é sempre a educação, nos levam à confirmação de outra 

obviedade que é a da natureza política da educação. Quer dizer, a educação 

enquanto ato de conhecimento é também e por isso mesmo um ato político. 

No momento em que a gente se pergunta em favor de que e contra que, em 

favor de quem e contra quem eu conheço, nós conhecemos, não há mais como 

admitir uma educação neutra a serviço da humanidade, como abstração. Aí, 

então, necessariamente, entra na reflexão sobre educação a questão do poder, 

de que nós os educadores quase sempre nos distanciamos tanto. É como se 

tivéssemos assim uma espécie de vergonha do poder, nojo do poder, nojo de 

ser políticos. (FREIRE, 1982, p. 97, grifos do autor) 

 

Ao relacionarmos o termo político adotado nesta tese com a perspectiva de Freire 

(1982), concordamos com o autor que não há neutralidade na educação e, também, no debate 

político sobre o conhecimento mobilizado nos espaços de formação da escola e da universidade, 

mesmo que sejam assumidos, tácita ou passivamente, posicionamentos de silenciamento dessa 

discussão. Nesse sentido, tornamos explícito o viés político intencional e não isento assumido 

nesta pesquisa, ao questionarmos os mecanismos de poder que concebem a educação como 

meio de regular a sociedade e de perpetuar determinados projetos de governo. Conforme 

destacado por Freire (1982), não devemos ter pudor ao assumir esse viés político, uma vez que 

reconhecê-lo não significa que o debate que promovemos seja panfletário ou tenha um 

alinhamento partidário. Em nosso entendimento, o que caracteriza a discussão que 

apresentamos como um debate político é o posicionamento ideológico assumido como premissa 

                                                           
9 Nesta citação de Freire (1982), em particular, o significado do termo “poder” não se refere a relações hierárquicas 

e assimétricas de autoridade do professor diante de sujeitos subalternos. Interpretamos que o autor se refere ao 

empoderamento do professor como agente político que reconhece o “poder” de sua função social e de uma ação 

política não isenta de insurgência à perspectiva de neutralidade da educação. Considerando a lente teórica da 

decolonialidade, que apresentaremos mais adiante, entendemos que o sentido aqui atribuído pelo autor ao termo 

“poder” está mais próximo a uma ação decolonial promovida pelo professor do que, propriamente, aos mecanismos 

de poder que sustentam a colonialidade. 
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ao nos filiarmos à determinada lente teórica da literatura de pesquisa, em uma dinâmica que 

segue a lógica interna da argumentação acadêmica, mas que vai além dela. 

Essas inquietações dão materialidade, inclusive, a outras dimensões na discussão 

anterior sobre cultura, sugerindo um novo questionamento: por que o controle e o governo de 

uma cultura se tornam tão importantes? As fronteiras de regulação cultural e normativa 

representam um instrumento poderoso para definir quem está “dentro” ou “fora” dos limites 

discursivos e normativos, uma vez que “se a cultura, de fato, regula nossas práticas sociais a 

cada passo, então, aqueles que precisam ou desejam influenciar o que ocorre no mundo [...] 

necessitarão – a grosso modo – de alguma forma ter a ‘cultura’ em suas mãos, para moldá-la e 

regulá-la” (HALL, 1997, p. 40). Não se trata, necessariamente, de convencer alguém por 

coerção, mas propor arranjos de poder discursivos ou simbólicos, como nos mostra Hall (1997) 

ao mencionar a própria educação como maneira de regular através da cultura.  

Considerando esses aspectos, ressaltamos que, no atual desenho da tese, as culturas não 

são mais o objeto da investigação que promovemos, mas sim o debate político sobre quem as 

governa. A hipótese inicial sobre relações de colonialismo da universidade em relação à escola 

foi redefinida a partir da reflexão sobre um projeto político que envolve mecanismos de poder 

mais amplos, aos quais tanto a escola quanto a universidade podem estar submetidas ou serem 

partes integrantes. Nesse sentido, buscamos uma lente teórica que nos permitisse deslocar o 

debate sobre formação de professores que ensinam matemática(s) ao terreno político que 

mencionamos anteriormente, levando em consideração a perspectiva cultural não como objeto 

de pesquisa, mas como uma dimensão do reconhecimento de padrões de poder que 

subalternizam culturas e criam hierarquias de seres e saberes para controlá-las, com a finalidade 

de manter e perpetuar projetos políticos de estratificação social. 

Diferentemente do colonialismo, portanto, pretendemos denunciar um aspecto político 

mais amplo, ainda presente nos tempos atuais: a colonialidade. Maldonado-Torres (2007) nos 

descreve que a colonialidade não está limitada a uma relação formal de poder entre povos ou 

nações, mas se refere a um padrão de poder que emergiu como resultado do colonialismo 

moderno, estando presente na forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as 

relações intersubjetivas se manifestam e se articulam entre si. Conforme ressaltado pelo autor, 

a colonialidade, portanto, sobrevive ao colonialismo. 

Walsh (2008) nos informa que a colonialidade concentra seu poder em pelo menos 

quatro eixos entrelaçados: a colonialidade do poder, a colonialidade do saber, a colonialidade 

do ser e a colonialidade da natureza e da vida em si.  
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• A colonialidade do poder é definida por Quijano (2000) em meio ao estabelecimento 

de um sistema de classificação social, baseado na ideia de “raça”, que impõe uma 

hierarquia de seres, saberes e visões de mundo como parte de um projeto civilizatório 

eurocêntrico de dominação e exploração, cujo eixo é o capital. A colonialidade do 

poder se manifesta a serviço da criação de novos mapas do mundo, sob o ponto de 

vista dos colonizadores, configurando uma geografia esboçada à luz de uma lógica 

capitalista-global. 

• A colonialidade do saber é descrita por Walsh (2008) como o posicionamento do 

eurocentrismo que toma como perspectiva única um conhecimento branco e europeu, 

que desconsidera a existência de outras formas de conhecimento e racionalidades 

epistêmicas diferentes dessa. A colonialidade do saber está enraizada no sistema 

educativo, desde a escola até a universidade, onde o conhecimento europeu é elevado 

e legitimado como o marco científico-acadêmico-intelectual. 

• A colonialidade do ser se manifesta por meio da inferiorização, subalternização e 

desumanização do sujeito e de suas capacidades cognitivas, por conta de sua cor ou 

de suas raízes (WALSH, 2008), descrita por Fanon (1998) como o tratamento da 

“não-existência”. A colonialidade do ser nos remete à dimensão ontológica da 

colonialidade, principalmente quando seres específicos se impõem sobre outros por 

meio de dinâmicas e discursos de poder que possuem. 

• A colonialidade da natureza e da vida em si encontra como base a divisão binária 

natureza/sociedade, que desconsidera a relação milenar entre mundos biofísicos, 

humanos e espirituais, negando a relação ancestral que situa o homem como parte da 

natureza e que dá sentido ao universo e a seu próprio viver (WALSH, 2008). Ao 

renegar essa relação milenar e espiritual, compreendendo a natureza como fonte de 

recursos naturais que visam à exploração, a colonialidade da natureza e da vida em 

si destrói a base da vida dos povos ancestrais. 

À luz da perspectiva teórica apresentada por esses autores, pretendemos deslocar a 

literatura de formação de professores que ensinam matemática(s) a outros patamares na 

discussão sobre a afirmação da condição socioprofissional do professor. A iniciativa de 

incorporar esse referencial teórico à literatura sobre formação de professores visa a situar, em 

seus construtos teóricos, o apagamento de saberes profissionais docentes não legitimados e a 

subalternização do professor em relação a saberes acadêmicos assumidos como referência, 
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iluminando um debate político que consideramos estar pouco evidente no campo de pesquisa. 

É importante esclarecer que grande parte da clássica obra da literatura sobre formação de 

professores é enunciada desde um lugar de fala euro-americano. Entretanto, consideramos 

reducionista o entendimento de que, por si só, a contribuição acadêmica sobre a profissão 

docente estaria à serviço da manutenção da ordem colonial. Embora situe o eurocentrismo como 

marco científico-acadêmico-intelectual, a colonialidade (QUIJANO, 2000; WALSH, 2008) se 

refere à constituição de um projeto político de poder que extrapola a geografia e que atua 

diretamente na construção global de subjetividades, subalternizando seres, saberes e visões de 

mundo. 

Consideramos, portanto, que a lente teórica sobre colonialidade nos dá subsídios para 

problematizar as relações entre escola e universidade na formação de professores que ensinam 

matemática(s) no âmbito de um cenário político mais amplo, com o intuito de compreender a 

fronteira entre esses dois territórios como um lugar propositivo – não somente denunciativo – 

que enfraqueça distanciamentos e viabilize aproximações. Demarcamos, neste texto, que a 

incorporação desse referencial à literatura de pesquisa sobre formação de professores tem 

potencial para deslocar a discussão sobre o lugar das matemática(s) na formação docente a um 

terreno político que nos afaste e, ao mesmo tempo, nos ajude a compreender as dicotomias 

(GIRALDO, 2018) que, em geral, são apresentadas nessa discussão.  

Na seção seguinte, apresentamos uma maneira de aprofundar esse debate, 

reinterpretando as fronteiras entre escola e universidade – ilustradas no mapa que apresentamos 

(Figura 1, p. 16) – como rachaduras que expõe brechas para desestabilizar o cenário estático 

que denunciamos em nossa problemática e deslocar a discussão sobre formação de professores 

que ensinam matemática(s) ao terreno político discutido anteriormente. Consideramos que a 

perspectiva teórica de decolonialidade nos permite interpelar os autores da literatura sobre 

formação de professores com respeito àquilo que seus discursos omitem e, a partir dessas 

lacunas, expor rachaduras que possam produzir lugares de resistência. Demarcamos, assim, que 

as releituras teóricas apresentadas ao longo do texto, à luz da lente teórica da decolonialidade, 

podem se configurar como principal contribuição da tese ao campo de pesquisa.  

 

1.3.2 A exposição de rachaduras na formação de professores que ensinam matemática(s) 

 

A literatura de pesquisa mais recente sobre formação de professores que ensinam 

matemática(s) tem explicitado a compreensão da docência como uma atividade profissional, 
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demarcando o reconhecimento das especificidades do conhecimento mobilizado pelos 

professores com vistas ao ensino. As ideias precursoras de Shulman (1986) impulsionaram o 

debate sobre a existência de saberes próprios da prática docente a partir de sua definição sobre 

um conhecimento de conteúdo específico do professor em sua atuação profissional: o 

conhecimento pedagógico de conteúdo, descrito como um domínio especial do conhecimento 

do professor que engloba os aspectos do conteúdo que o fazem ensinável a outros, 

transcendendo o conhecimento sobre o conteúdo por si próprio e abrangendo o conteúdo em 

sua dimensão pedagógica, constituindo um saber sobre o conteúdo para o ensino. Abordando 

especificamente o conhecimento de conteúdo do professor que ensina matemática(s), Ball, 

Thames e Phelps (2008) propõem a noção de conhecimento matemático para o ensino – 

constituído por subcategorias do conhecimento de conteúdo e do conhecimento pedagógico de 

conteúdo propostos por Shulman (1986) –, descrito a partir de categorias de conhecimento 

matemático que professores necessitam na ação de sua prática. 

Consideramos que as contribuições dos trabalhos de Shulman (1986) e Ball et al (2008) 

representam um marco importante para repensarmos o lugar do conhecimento de conteúdo do 

professor que ensina matemática(s), diante do cenário de distanciamento entre escola e 

universidade que apresentamos na problemática da pesquisa. Em nossa leitura, o 

reconhecimento das especificidades do conhecimento do professor que ensina matemática(s), 

presente nesses trabalhos, fortalece a valorização da profissão docente, entendida a partir de 

uma dimensão profissional que se constitui de saberes matemáticos próprios e específicos. 

Nesse sentido, entendemos que os autores apresentam uma concepção dissonante de 

perspectivas que subalternizam o professor ao situarem os saberes docentes como apêndices do 

conhecimento matemático acadêmico, sob uma perspectiva hierarquicamente inferior e menos 

valorizada. 

Entretanto, em nossa leitura, as categorias de conhecimento propostas por Shulman 

(1986) e Ball et al (2008) podem insinuar uma estrutura fixa e prescritiva que compõe o 

conhecimento do professor em sua totalidade. Quando Shulman (1986) e Ball et al (2008) 

propõem domínios de conhecimento de conteúdo próprios do professor, devemos questionar a 

qual conhecimento os autores se referem e a quem esse conhecimento serve. Não concordamos 

que a principal contribuição dos trabalhos desses autores seja a proposição de uma taxonomia 

de conhecimentos necessários ao professor em sua atuação profissional. Reforçamos, ainda, 

que interpretá-los dessa forma não contribui, em nossa pesquisa, para desafiarmos as fronteiras 

entre escola e universidade, uma vez que categorias fixas para o conhecimento do professor que 
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ensina matemática(s) podem nos manter estáticos nesses territórios e estabelecerem hierarquias 

de saberes, caso sejam prescritas a partir de conhecimentos de referência definidos a priori. 

Ao demarcarmos essa lacuna nas pesquisas de Shulman (1986) e Ball et al (2008), 

pretendemos expor uma brecha que possa ampliar essa discussão a um patamar político de 

reconhecimento e de afirmação das especificidades dos saberes docentes, em oposição a 

prescrições de conhecimentos necessários ao ensino que não problematizem onde, por quem e 

com quais finalidades essas dimensões são definidas. Concordamos, portanto, com a afirmação 

de Noddings (1992) ao destacar que a definição de Shulman (1986) para o conhecimento 

pedagógico de conteúdo representa mais um grito de guerra político para a afirmação da 

profissão docente do que um rótulo para um corpo de conhecimento. No contexto de nossa 

pesquisa, esse grito de guerra político evidencia que “o conhecimento de matemática necessário 

para o ensino não é uma versão diluída da matemática formal” (DAVIS, SIMMT, 2006, p. 295, 

tradução nossa, grifo nosso). Conforme destacado por Giraldo et al (2018), tais reflexões 

demarcam “uma crítica com respeito à existência de uma concepção tácita e disseminada de 

que os saberes necessários para ensinar matemática na escola básica se situam em um lugar 

externo ao próprio espaço profissional e cultural da sala de aula” (p. 3). No mapa estático 

apresentado anteriormente (Figura 1, p. 16), que ilustra as fronteiras entre escola e universidade 

na formação de professores que ensinam matemática(s), isso significa que a produção de 

conhecimento matemático – inclusive o conhecimento mobilizado pelos professores para o 

ensino – não é restrita ao território da universidade. 

Essa percepção atribui à escola um estatuto próprio de protagonismo que a situa como 

um lugar de produção de conhecimento. Especificamente no contexto da formação de 

professores, Tardif (2000) afirma que os saberes próprios da atuação docente caracterizam os 

professores profissionalmente, dada a natureza de um saber prático baseado em sua experiência 

cotidiana com os estudantes na escola. Tardif, Lessard, Lahaye (1991) consideram que os 

saberes da experiência constituem a cultura docente em ação, definindo-os como “saberes que 

brotam da experiência e são por ela validados. Incorporam-se à vivência individual e coletiva 

sob a forma de ‘habitus’ e de habilidades, de saber fazer e de saber ser” (p. 220). Diferentemente 

das perspectivas de Shulman (1986) e Ball et al (2008), que visam a definir um corpo de 

conhecimento necessário ao ensino, Tardif, Lessard, Lahaye (1991) não se referem aos saberes 

docentes como um corpo único de conhecimento, mas como um saber plural que engloba, em 

um sentido mais amplo, o amálgama entre saber (conhecimentos), saber-fazer (capacidades) e 

saber-ser (atitudes). 
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Para os autores, a experiência caracteriza um filtro de retorno crítico aos saberes 

adquiridos antes ou fora da prática profissional, permitindo aos professores selecioná-los e 

traduzi-los novamente quando são submetidos ao processo de validação constituído pela prática 

profissional. Entretanto, na tentativa de expor brechas em seus discursos, interpelamos as ideias 

de Tardif, Lessard, Lahaye (1991) para questionar a que prática docente eles se referem. Ao 

destacarem o amálgama entre saber, saber-fazer e saber-ser, na perspectiva desses autores, qual 

saber, para qual fazer e qual modo de ser constituem os saberes docentes? Alertamos, por 

exemplo, que os saberes da experiência destacados por Tardif, Lessard, Lahaye (1991) não 

devem ser interpretados como um corpo de conhecimentos constituídos de forma endógena na 

escola, que são auto-validados pelo professor no exercício na prática profissional. Entendemos 

que interpretá-los dessa maneira também nos leva a tematizarmos as fronteiras entre escola e 

universidade na formação de professores que ensinam matemática(s) de forma estática, uma 

vez que a produção de conhecimento matemático – inclusive o conhecimento mobilizado pelos 

professores para o ensino – também não é restrita ao território da escola. 

O reconhecimento da escola como espaço de produção de conhecimento pode ser 

interpretado como um movimento de resistência em relação à colonialidade, uma vez que nas 

relações hierárquicas entre os territórios, a escola parece ser vista como espaço subalternizado 

de mera reprodução de conhecimentos produzidos em seu exterior. Dessa maneira, a discussão 

que apresentamos sobre esses espaços como produtores de saberes se caracteriza como uma das 

dimensões políticas deste texto. Obviamente, tal discussão não propõe a inversão das 

hierarquias – numa proposição que o saber profissional é exclusivo da escola –, mas uma 

paridade, visando a legitimidade de saberes de ambos os espaços e sua relevante combinação 

para a formação profissional do professor que ensina matemática(s). 

Para romper com o debate sobre competências do professor baseado na idealização de 

dicotomias entre escola e universidade, nos apropriamos das brechas que tentamos expor na 

literatura sobre formação de professores para deslocar essa discussão a um terreno político que 

extrapole um cenário geograficamente localizado, de modo a viabilizar a produção espaços de 

resistência que tornem visível o locus de enunciação dos saberes profissionais docentes. Nóvoa 

(2009) destaca que formar professores é introduzir alguém na cultura da profissão, rompendo 

com o debate sobre as competências do professor a partir de uma posição com forte sentido 

cultural, em que o sentido da profissão docente não se constitui apenas a partir de uma matriz 

técnica ou científica, mas se desenvolve, principalmente, na construção de um conhecimento 

pessoal no interior do conhecimento profissional. Aproveitamos esse aspecto apontado por 
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Nóvoa (2009) para questionar como se estabelece a construção de subjetividades profissionais 

docentes em meio às dimensões políticas que determinam quais são os saberes profissionais de 

referência e como os profissionais docentes devem se portar diante desses saberes, 

principalmente quando submetidos aos objetivos políticos traçados para a profissão. 

Segundo Nóvoa e Vieira (2017), para nos afastarmos de uma dicotomia “inútil e 

improdutiva” entre escola e universidade é necessário encontrar um terceiro termo: a profissão. 

Para os autores, é na relação e no entrelaçamento entre esses três vértices – escola, universidade 

e profissão – que se ganha sentido a formação para uma profissão. A integração entre esses três 

vértices pode nos apresentar caminhos alternativos para a formação docente, que nos levem a 

um novo lugar e permitam reconfigurar o mapa estático (Figura 1, p. 16) no qual ilustramos as 

fronteiras entre escola e universidade na formação de professores que ensinam matemática(s). 

O que está em jogo nesse lugar é desafiar as fronteiras que aprisionam a formação de 

professores que ensinam matemática(s) em dicotomias entre escola e universidade. Nóvoa 

(2017) afirma que, para avançar na direção de uma formação profissional docente na 

universidade, é necessário construir um novo lugar institucional, um lugar híbrido que se 

configure a partir da junção das diversas realidades que caracterizam o campo docente. Com 

base nessa perspectiva teórica do hibridismo, Zeichner (2010) sugere que a criação de um 

terceiro espaço na formação de professores envolve uma relação menos hierárquica e mais 

dialética entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento profissional, que possibilite novas 

oportunidades à aprendizagem de futuros professores. 

Conforme destacado por Zeichner (2010), a criação desses terceiros espaços envolve a 

rejeição de dicotomias e discursos binários, assim como tentamos propor no decorrer de nossa 

investigação, ao problematizar as fronteiras entre escola e universidade e deslocar o debate 

sobre formação de professores a um terreno político mais amplo. No entanto, propomos um 

refinamento do termo usado por Zeichner (2010) para demarcar que nossa reinterpretação 

dessas fronteiras não propõe um terceiro espaço que, por ventura, possa reforçar o 

distanciamento entre escola e universidade no contexto da formação de professores. Propomos, 

na verdade, o reconhecimento e a afirmação de um entre-lugar na formação de professores, no 

qual as fronteiras entre escola e universidade são desafiadas por dinâmicas que se apropriam 

dos distanciamentos entre seus territórios para estabelecerem aproximações. Nessa direção, 

Bhabha (1998) nos mostra que em um entre-lugar existe a possibilidade de identificar-se com 

o inconsciente do outro e ir além das divisas impostas por nossas subjetividades, onde esse 

espaço “é um desafio aos limites do eu no ato de alcançar o que é liminar na experiência 
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histórica e na representação cultural de outros povos, tempos, línguas, textos” (BHABHA, 

2009, p. XIII). 

O que é teoricamente inovador e politicamente crucial é a necessidade de 

passar além das narrativas de subjetividades originárias e iniciais e de 

focalizar aqueles momentos ou processos que são produzidos na articulação 

de diferenças culturais. Esses “entre-lugares” fornecem o terreno para a 

elaboração de estratégias de subjetivação – singular ou coletiva – que dão 

início a novos signos de identidade e postos inovadores de colaboração e 

contestação, no ato de definir a própria ideia de sociedade. (BHABHA, 1998, 

p. 20) 

 

A idealização de um entre-lugar entre escola e universidade na formação de professores 

que ensinam matemática(s) nos motivou a reinterpretar suas fronteiras e a propor uma 

reconfiguração do mapa estático (Figura 1, p. 16) que apresentamos na problemática dessa 

pesquisa. A fronteira entre escola e universidade nos oferece oportunidades para tentar superar 

a divisão entre formação universitária acadêmica e formação profissional na escola 

(ZEICHNER, 2010), que abre espaço para a cristalização de dicotomias ancoradas de forma 

estática nesses territórios. Nosso objetivo é demarcar, no mapa que apresentaremos, o 

distanciamento entre escola e universidade não somente como uma problemática, mas como 

um lugar que nos oferece a oportunidade de repensar a formação de professores e de produzir 

novos espaços de afirmação da profissão docente. Nossa proposição vai ao encontro das ideias 

de Nóvoa (2017), que sugerem observar a fronteira entre escola e universidade como um novo 

lugar que preencha o vazio que há entre eles. 

Trata-se de edificar um novo lugar para a formação de professores, numa zona 

de fronteira entre a universidade e as escolas, preenchendo um vazio que tem 

impedido de pensar modelos inovadores de formação de professores. Neste 

lugar, deve assumir-se um “imperativo de profissionalização” (ANDREWS; 

BARTELL; RICHMOND, 2016). Dito de outro modo: é neste lugar que se 

produz a profissão de professor, não só no plano da formação, mas também 

no plano da sua afirmação e reconhecimento público. (NÓVOA, 2017, p. 

1115) 
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Figura 2: Entre-lugar situado entre escola e universidade 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A figura que apresentamos representa uma mudança de paradigma que nos permite 

observar o panorama de distanciamento entre escola e universidade na formação de professores 

que ensinam matemática(s) sob outro ponto de vista, ultrapassando um cenário de fragmentação 

(Figura 1, p. 16) em direção a um quadro de convergência (Figura 2). Nesse sentido, não se 

trata simplesmente de propor, no campo da formação de professores que ensinam 

matemática(s), um movimento da universidade em direção à escola ou da escola em direção à 

universidade, mas de consolidar uma agenda de atuação em suas fronteiras, concebendo-as 

como espaços que expõe brechas para produzir resistência à subalternização da condição 

socioprofissional do professor da escola básica. Conforme destacado por Fiorentini (2013), as 

fronteiras podem se configurar como um espaço produtivo com forte impacto na vida pessoal 

e profissional de cada participante. Por outro lado, o autor também ressalta que as fronteiras 

também se configuram como um lugar de perigo e de transgressão do que é instituído na escola 

e na universidade, tendo em vista os diferentes espaços de origem de seus participantes e o 

diálogo entre as especificidades desses lugares. 

A reconfiguração do cenário de fragmentação (Figura 1, p. 16) apresentado em nossa 

problemática, para o quadro de convergência que exibimos agora, visa a reinterpretar as 

fronteiras entre escola e universidade na formação de professores que ensinam matemática(s) 

não apenas como um local denunciativo de distanciamentos entre seus territórios, mas, 

sobretudo, como um espaço propositivo de possibilidades de aproximações. O quadro teórico 

adotado na presente pesquisa não se restringe a denunciar as dicotomias que ilustram a 
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manifestação da colonialidade em relações hierárquicas entre escola e universidade. 

Pretendemos evidenciar que junto com a colonialidade surge a decolonialidade, não somente 

como uma forma de resistir, mas de sustentar e (re)construir “um caminho de luta contínuo no 

qual podemos identificar, tornar visível e encorajar ‘lugares’ de exterioridade e construções 

alter-(n)ativas” (WALSH, 2013, p. 25, tradução nossa). Consideramos que a concepção das 

fronteiras entre escola e universidade como um entre-lugar de proposição de novas alternativas 

para a formação de professores que ensinam matemática(s) se configura como uma ação política 

que vai ao encontro do conceito de pedagogia decolonial definido por Walsh (2008), uma 

práxis propositiva que entrelaça o pedagógico e o decolonial, baseada em práticas, estratégias 

e metodologias que se constroem na resistência, na oposição e na insurgência dentro de/para 

lutas sociais, políticas, ontológicas e epistêmicas de libertação. Como nos sugere a autora, 

modificar as estruturas e as instituições – em nosso caso, a escola e a universidade – é parte do 

decolonial e da busca por novas pedagogias. 

A utilização do termo decolonialidade, ao invés de “descolonialidade”, por Walsh 

(2013) revela uma opção epistemológica e política da autora, cuja intenção é evidenciar que 

não há um estado nulo de colonialidade – como se fosse possível passar de um momento 

colonial a outro não colonial – sem a presença de seus padrões, mas sim posicionamentos, 

posturas, horizontes e projetos de resistência, de transgressão, de intervenção e de insurgência. 

Walsh (2017) nos propõe desaprender a pensar desde o universo da totalidade e aprender a 

atuar em seus arredores, em suas fissuras, em suas rachaduras, considerando que nessas 

rachaduras é “onde começa a se entrelaçar e semear, sem dúvida, processos, práticas e 

possibilidades do intercultural e do decolonial, não como substantivos fixos, mas como 

‘verbalidades’ que despertam o seu agir ativo, a sua ação” (WALSH, 2017, p. 44, tradução 

nossa).  

Por esse motivo, nos alinhamos com as ideias de Walsh (2017) ao reinterpretarmos, em 

nossa pesquisa, as fronteiras entre escola e universidade na formação de professores que 

ensinam matemática(s) como rachaduras que expõem brechas para enxergar novas 

possibilidades para a formação de professores que ensinam matemática(s), de modo a viabilizar 

a produção de novos espaços que desafiem suas fronteiras, como no quadro de convergência 

que apresentamos (Figura 2, p. 34). Consideramos que a perspectiva teórica da decolonialidade 

nos possibilita deslocar esse debate a um terreno político mais amplo e sugerir esse entre-lugar 

como espaço de atuação para a formação de professores que ensinam matemática(s), no sentido 

de ampliar essa rachadura e provocar novas fissuras. Alertamos, porém, que a proposição do 
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alargamento da rachadura a qual nos referimos não sugere um distanciamento ainda maior entre 

escola e universidade na formação de professores que ensinam matemática(s). A ampliação 

dessa rachadura e o surgimento de outras fissuras têm como objetivo torná-las visíveis e 

provocar novas rupturas que apontem outros caminhos para a formação de professores, 

“rachando” o modelo atual vigente nas licenciaturas e consolidando outros entre-lugares. Não 

por acaso, ampliamos a lacuna entre escola e universidade na ilustração do quadro de 

convergência que apresentamos (Figura 2, p. 34), justamente para dar visibilidade e para sugerir 

a ampliação do território desse novo lugar. 

Nosso objetivo, portanto, é à luz da perspectiva teórica da decolonialidade, deslocar o 

debate sobre formação de professores que ensinam matemática(s) a um terreno político, por 

meio: (a) de reflexões sobre colonialidade que interpelem a literatura de formação de 

professores e (b) da identificação de discursos de resistência em experiências de estudantes com 

matemática(s) mobilizadas, no decorrer de seus percursos formativos, em contextos 

institucionais de educação (no caso, a escola básica e a universidade). A partir daí, buscamos 

expor rachaduras que possam promover reflexões sobre a formação de professores que ensinam 

matemática(s) de uma perspectiva política, especialmente no que diz respeito ao lugar das 

matemática(s) na formação inicial e sobre suas possíveis relações e sentidos produzidos para 

práticas docentes na educação básica. 

É exatamente nessas rachaduras que pretendemos nos posicionar como pesquisadores 

ao longo de nossa investigação, reconhecendo que as interações sociais inerentes em espaços 

híbridos nos apresentam desafios, diante da complexidade e das diferenças presentes nas 

relações de poder entre os envolvidos (MARTIN, SNOW, TORREZ, 2011). Com base nessas 

ideias, na seção seguinte, descreveremos com mais detalhes os objetivos e as questões de nossa 

pesquisa. 

 

1.4 Objetivos e questões de pesquisa 

 

Diante da problemática e da discussão teórica apresentadas nas seções anteriores, 

explicitaremos, a seguir, os objetivos e as questões de pesquisa que motivaram a realização 

dessa investigação. O cenário de ruptura entre escola e universidade, ilustrado pelo mapa 

estático (Figura 1, p. 16) que retrata a problemática na qual essa pesquisa está situada, nos 

motivou a buscar novos lugares para deslocar o debate sobre formação de professores que 

ensinam matemática(s). A discussão teórica que realizamos na seção anterior nos possibilitou 

reconfigurar esse mapa, visando a ultrapassar um cenário de fragmentação (Figura 1, p. 16) em 
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direção a um quadro de convergência (Figura 2, p. 34), no qual as fronteiras entre escola e 

universidade são concebidas, agora, sob outro paradigma: como rachaduras que, por meio de 

suas brechas, expõem espaços propositivos para enxergar novas possibilidades para a formação 

de professores que ensinam matemática(s), de modo a viabilizar a produção de novos lugares 

que desafiem suas fronteiras.  

Essa configuração, nos permitiu extrapolar o desenho inicial da pesquisa, que se 

propunha a investigar os processos de disputa entre as culturas matemáticas escolares e 

acadêmicas, por meio das experiências dos indivíduos que atuam no território da escola – 

estudantes e professores da educação básica – e no território da universidade – licenciandos e 

professores formadores que atuam na licenciatura. A perspectiva teórica da decolonialidade nos 

possibilitou apresentar um novo desenho para a pesquisa, que situa a proposta anterior em 

termos das resistências produzidas por esses indivíduos, diante das disputas que estão em jogo 

não apenas no âmbito desses territórios como, também, em um contexto político mais amplo. 

No desenho atual da tese, portanto, estamos interessados em expor rachaduras que desafiem as 

fronteiras entre escola e universidade, no contexto da formação de professores que ensinam 

matemática(s), e investigar como tais rachaduras podem viabilizar a produção de espaços de 

resistência a relações de colonialidade (QUIJANO, 2000; MALDONADO-TORRES, 2007; 

WALSH, 2008) que podem permear seus territórios. 

Figura 3: Indivíduos que atuam nos territórios da escola e da universidade 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 
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O reconhecimento de hierarquias de seres e saberes que caracterizam a colonialidade 

nos motivou a observar suas relações no contexto do ensino de matemática(s), por meio de 

experiências vivenciadas pelos estudantes da educação básica, no território da escola, e pelos 

professores em formação na licenciatura em matemática, no território da universidade. Diante 

dessa inquietação, utilizamos a lente teórica de decolonialidade para identificar manifestações 

de resistência à maneira como as matemática(s) são apresentadas nesses espaços e investigar 

como tais manifestações podem produzir um debate político sobre a formação de professores, 

em uma perspectiva de insurgência contra relações de colonialidade no ensino de 

matemática(s). Partindo desse pressuposto, o objetivo geral desta investigação é, à luz da 

perspectiva teórica da decolonialidade, deslocar o debate sobre formação de professores que 

ensinam matemática(s) a um terreno político, por meio: (a) de reflexões sobre colonialidade 

que interpelem a literatura de formação de professores e (b) da identificação de discursos de 

resistência em experiências de estudantes com matemática(s) mobilizadas, no decorrer de seus 

percursos formativos, em contextos institucionais de educação (no caso, a escola básica e a 

universidade). Orientados por esses objetivos, buscamos ainda explorar as seguintes 

indagações: De que maneira experiências de estudantes com matemática(s) na escola básica e 

na licenciatura podem revelar (ou viabilizar a produção de) espaços de resistência a relações 

de colonialidade nesses contextos institucionais (escola básica e licenciatura)? Como esses 

espaços de resistência podem promover reflexões sobre a formação de professores que ensinam 

matemática(s) de uma perspectiva política situada nessas relações de colonialidade, 

especialmente no que diz respeito ao lugar das matemática(s) na formação inicial e sobre suas 

possíveis relações e sentidos produzidos para práticas docentes na educação básica? 

Retomamos a discussão do início deste capítulo para ressaltar que, nesta pesquisa, o 

sentido atribuído ao termo experiências não se refere, exclusivamente, ao que é vivido, mas à 

relação entre as vivências e as subjetividades construídas pelo indivíduo a partir delas. Ao 

atribuirmos esse sentido na investigação que realizamos, temos o intuito de demarcar que “A 

experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o 

que acontece, ou o que toca” (LARROSA, 2002, p. 21). Com base na perspectiva de Larrosa 

(2002), buscamos enfatizar que a experiência é indissociável do indivíduo, cujos saberes da 

experiência não são provenientes da verdade dos acontecimentos que vivenciamos, mas dos 

sentidos que nos acontecem. Nesse sentido, os discursos dos participantes da pesquisa, em 

termos de suas experiências com matemática(s) na escola e na formação inicial de professores, 

não representam, necessariamente, uma realidade objetiva sobre como ocorrem as práticas 
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matemáticas nesses espaços, mas descrevem como essas práticas os afetam e constroem suas 

subjetividades. Ampliando o sentido atribuído por Larrosa (2002) a uma dimensão coletiva, 

entendemos que a experiência está relacionada à construção de subjetividades e ao movimento 

de alteridade entre o individual e os acontecimentos coletivos, em uma perspectiva que 

considera como o sujeito lê suas vivências no mundo. 

Aproveitamos as notas apresentadas por Larrosa (2002) sobre o construto de experiência 

para esclarecer que, na pesquisa que apresentamos, esse termo não deve ser confundido com 

experimento. Para o autor, deve-se evitar contaminações empíricas e experimentais do termo 

experiência, decorrentes de conotações metodológicas relacionadas ao campo científico. 

Larrosa (2002) afirma que a ciência moderna converteu a experiência como um elemento do 

método, situando-a em um “caminho seguro” da ciência que se afasta das subjetividades. A 

ideia de uma ciência experimental surge do enquadramento da experiência como método que 

aponta caminhos para uma ciência objetiva conhecer a verdade, distanciando-se da concepção 

de experiência como meio do indivíduo atribuir sentido ao que vivencia, construir suas 

subjetividades e transformar sua singularidade. 

Se o experimento é genérico, a experiência é singular. Se a lógica do 

experimento produz acordo, consenso ou homogeneidade entre os sujeitos, a 

lógica da experiência produz diferença, heterogeneidade e pluralidade. [...] Se 

o experimento é repetível, a experiência é irrepetível, sempre há algo como a 

primeira vez. Se o experimento é preditível e previsível, a experiência tem 

sempre uma dimensão de incerteza que não pode ser reduzida. Além disso, 

posto que não se pode antecipar o resultado, a experiência não é o caminho 

até um objetivo previsto, até uma meta que se conhece de antemão, mas é uma 

abertura para o desconhecido, para o que não se pode antecipar nem “pré-ver” 

nem “pré-dizer”. (LARROSA, 2002, p. 28) 
 

Apresentamos esta citação de Larrosa (2002) para esclarecer uma possível ambiguidade 

do termo experiências com matemática(s) utilizado na pesquisa que propomos. A ambiguidade 

presente no título desta tese de doutorado simboliza um tom provocativo que tem o intuito de 

mexer com os imaginários do leitor sobre este termo, podendo causar dúvidas se ele se refere a 

experimentos matemáticos realizados com os participantes no decorrer da pesquisa ou às 

subjetividades produzidas a partir das vivências dos participantes com matemática(s). Situando 

as ideias de Larrosa (2002) na perspectiva decolonial, entendemos que a ambiguidade do termo 

experiências pode ser interpretada no âmbito de imaginários construídos pela colonialidade que, 

por um lado, visam à apresentação de uma ciência neutra, objetiva e produtora de verdades 

inquestionáveis, legitimadas por experimentos, e, por outro lado, apaga as subjetividades 

construídas a partir das experiências do indivíduo na produção do (e em sua relação com o) 
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conhecimento científico. Consideramos que as distinções entre experiência e experimento 

apresentadas por Larrosa (2002) são esclarecedoras e, com base em suas ideias, a opção pelo 

termo experiências com matemática(s), desde o título da presente pesquisa, revela o sentido 

político que adotamos no debate sobre relações de colonialidade na escola e na formação inicial 

de professores que ensinam matemática(s). 

A pesquisa que relatamos envolve duas frentes de investigação: a primeira apresenta um 

estudo realizado com estudantes da escola básica e a segunda é composta por dois estudos com 

professores em formação na licenciatura em matemática. Ressaltamos que os focos desses 

estudos estão nos movimentos de resistência e nas perspectivas políticas situadas nas relações 

de colonialidade, de maneira que as experiências de licenciandos e de estudantes da educação 

básica representam o meio para desenvolver a investigação e não seu fim. Embora os estudos 

envolvam a produção de dados empíricos, entendemos que o objetivo da pesquisa em promover 

um debate político sobre a formação de professores que ensinam matemática(s) extrapola a 

simples comunicação de resultados emergentes do campo de investigação. Nesse sentido, a 

presente pesquisa enseja apresentar contribuições teóricas resultantes de releituras da literatura 

sobre formação de professores, esboçadas à luz da perspectiva decolonial e em articulação com 

os dados empíricos. Orientados por essas perspectivas, nosso objetivo geral se desdobra em 

objetivos específicos e nas respectivas questões de pesquisa, que serão abordadas em cada um 

dos estudos que compõem esta tese: 

• Estudo 1 (artigo 1): Esse estudo foi realizado com estudantes da escola básica, tendo 

como objetivo específico observar suas experiências com matemática(s) mobilizadas 

na escola, a partir da lente teórica da decolonialidade. No contexto mais amplo de 

nossa pesquisa, esse estudo visa a investigar a seguinte questão: Como essas 

experiências podem revelar (ou produzir) espaços de resistência a relações de 

colonialidade associadas a matemática(s) mobilizadas em contextos institucionais 

formativos na escola básica? 

• Estudo 2 (artigo 2): Esse estudo foi realizado com professores em formação inicial 

em um curso de licenciatura em matemática e fez uso dos resultados emergentes do 

estudo 1, desenvolvido com estudantes da educação básica. Seu objetivo específico 

é investigar tensionamentos entre discursos sobre os saberes matemáticos para o 

ensino e promover o deslocamento desse debate a um cenário político no contexto da 

formação de professores que ensinam matemática(s). Com esse estudo, visamos 

responder à seguinte questão: Como esses discursos podem revelar (ou produzir) 
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espaços de resistência a relações de colonialidade associadas a matemática(s) 

mobilizadas em contextos institucionais formativos na licenciatura em matemática? 

Buscaremos, ainda, discutir como esses espaços podem, por sua vez, situar o debate 

sobre formação inicial de professores em uma perspectiva política alinhada à 

afirmação da profissão docente. 

• Estudo 3 (artigo 3): Esse estudo foi realizado com professores em formação inicial 

em um curso de licenciatura em matemática e, também, fez uso de resultados 

emergentes do estudo 1, desenvolvido com estudantes da educação básica. Esse 

estudo tem como objetivo específico investigar a construção de subjetividades sobre 

a profissão durante o percurso de formação inicial de professores que ensinam 

matemática(s), à luz de um debate político sobre a afirmação da profissão docente. 

Nesse estudo, visamos abordar a seguinte questão de pesquisa: Como processos de 

construção de subjetividades sobre a profissão docente se desenvolvem frente a 

discursos sobre a profissão reproduzidos em contextos institucionais na licenciatura 

em matemática? 

No estudo 1, estamos particularmente interessados em identificar manifestações de 

resistência de estudantes da educação básica em relação à maneira como as matemática(s) são 

ensinadas na escola, por meio de relatos sobre suas experiências vivenciadas nesse espaço. A 

compreensão sobre a maneira como as matemática(s) têm sido apresentadas na escola, 

juntamente com o entendimento sobre o que elas têm produzido em seus estudantes, nos 

motivam a investigar, também, como os professores estão sendo formados para esse ensino de 

matemática(s) na escola básica. Tais motivações nos levam a desenvolver os estudos 2 e 3 com 

professores em formação na licenciatura em matemática. No estudo 2, buscamos identificar 

manifestações de resistência nos discursos sobre os saberes matemáticos para o ensino, 

observando possíveis relações de colonialidade na literatura de formação de professores e nos 

relatos de licenciandos sobre suas experiências com matemática(s) na escola e na licenciatura 

em matemática. Esse estudo nos motiva a ampliar essa reflexão e investigar como os 

professores em formação produzem suas subjetividades profissionais, em meio às 

manifestações de resistência identificadas nos discursos sobre saberes matemáticos para o 

ensino. Nessa direção, no estudo 3, tentamos entender a construção de subjetividades 

profissionais docentes no âmbito das relações de colonialidade e das manifestações de 

resistência que permeiam a formação de professores que ensinam matemática(s). 
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Esse entendimento sobre a articulação dos três estudos nos ajuda a compreender melhor 

como cada um deles está inserido no âmbito do objetivo geral da pesquisa. A partir da realização 

desses estudos, à luz da perspectiva teórica da decolonialidade, pretendemos deslocar o debate 

sobre formação de professores que ensinam matemática(s) a um terreno político, expondo 

rachaduras que viabilizem a produção de espaços de resistência à condição socioprofissional 

vivenciada pelo professor e de afirmação da profissão docente. Após apresentar as relações 

entre os estudos que compõem a tese, descrevemos, na seção seguinte, os procedimentos 

metodológicos adotados nas investigações empíricas. 

 

1.5 Desenho metodológico dos caminhos da pesquisa 

 

Nesta seção, apresentamos o desenho metodológico dos caminhos da presente pesquisa 

e descrevemos os estudos empíricos que seguem abordagens qualitativas. Concordamos com 

Creswell (2007) ao considerarmos que a pesquisa qualitativa é fundamentalmente 

interpretativa, uma vez que o pesquisador apresenta uma interpretação dos dados produzidos 

através de uma lente pessoal situada em um momento sociopolítico e histórico específico. Antes 

de descrevermos os procedimentos metodológicos adotados, queremos demarcar que, de acordo 

com nossa posição epistemológica como pesquisadores, não há neutralidade em uma pesquisa, 

independente se ela segue, ou não, uma abordagem qualitativa. A atividade científica – 

enquanto atividade social – está vinculada a pressuposições sociais dos indivíduos envolvidos, 

de maneira que a noção de verdade na ciência perde seu sentido a partir do reconhecimento de 

que uma comunidade de pesquisadores constitui uma realidade social própria e uma forma de 

pensar específica, que se relacionam com os propósitos de uma investigação (LATOUR, 

WOOLGAR, 1997; BLOOR, 2009; FLECK, 2010). 

Nesse sentido, o desenvolvimento das investigações que relatamos parte de um viés 

político assumidamente explícito em nossa pesquisa. Nosso olhar sobre a literatura de pesquisa 

determina uma dinâmica de ação política intencional e não isenta, que é resultante da 

articulação entre os dados empíricos da investigação e de releituras teóricas de pesquisas sobre 

formação de professores, observados desde a perspectiva decolonial. Reconhecer que não há 

neutralidade em pesquisa, entretanto, não implica desconsiderar a importância de o pesquisador 

assumir uma postura de distanciamento no percurso dos caminhos da investigação. 

Considerando a importância de tornarmos esse processo transparente, apresentaremos na 

íntegra, como apêndices desta tese de doutorado, os dados brutos utilizados, com o intuito de 

oferecer ao leitor liberdade interpretativa que o possibilite discordar de nossa análise. 
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Os diferentes contextos de investigação determinaram três etapas distintas de produção 

de dados: uma etapa com estudantes do 1º ano do ensino médio de uma escola pública federal 

do Rio de Janeiro, referente ao estudo 1 da tese; e duas etapas realizadas com professores em 

formação no curso de licenciatura em matemática de uma universidade pública federal do 

mesmo estado, ambas relacionadas aos estudos 2 e 3. Na primeira etapa, realizada com 

estudantes da escola básica, utilizamos narrativas como instrumento metodológico de produção 

de dados. O desenho metodológico do estudo com professores em formação na licenciatura em 

matemática definiu duas etapas, realizadas em momentos distintos, que se caracterizaram a 

partir da utilização de dois instrumentos: narrativas e grupos focais. Com o intuito de 

explicitarmos, com mais detalhes, as escolhas metodológicas admitidas em cada etapa, 

descreveremos, separadamente, os estudos realizados com os estudantes da escola básica e com 

os licenciandos. 

Os dados do estudo empírico 1 foram produzidos a partir de redações escritas por 

estudantes de seis turmas do 1º ano do ensino médio de uma escola pública federal do Rio de 

Janeiro, cada uma com cerca de 35 estudantes, das quais o autor desta tese era professor de 

matemática(s). A atividade foi realizada pelo professor no primeiro dia de aula de dois anos 

letivos consecutivos (2017 e 2018), propondo aos estudantes a produção uma redação cujo tema 

era: Qual é a sua visão sobre a matemática ensinada na escola durante o ensino fundamental, 

desde a iniciação no 1º ano até sua conclusão no 9º ano? O tema foi apresentado em uma folha 

de instruções (Anexo I) para a elaboração da redação, que recomendava o anonimato na escrita 

e sugeria alguns tópicos que poderiam ser abordados (ou não) no texto produzido. Como tarefa 

para ser entregue na aula seguinte, os estudantes deveriam produzir um desenho que sintetizasse 

aquilo que haviam escrito em sala de aula. 

É importante ressaltar que o contexto de produção de dados na escola federal onde a 

pesquisa foi realizada deve ser ponderado, por representar um aspecto determinante para a 

materialização dos resultados encontrados. Consideramos que a qualidade de escrita presente 

nas redações, assim como as discussões apresentadas, se articulam com a formação crítica 

desenvolvida em uma escola pública de qualidade reconhecida e, sobretudo, com o 

envolvimento de seus estudantes em coletivos e movimentos sociais de resistência. As redações, 

como formas discursivas, representavam, na perspectiva de Larrosa (2004), narrativas por meio 

das quais os estudantes davam sentido a suas experiências, construindo sua história e, assim, 

constituindo suas identidades ao significarem quem são e quem são os outros. Por esse motivo, 

compreendendo que “o sentido do que somos ou, melhor ainda, o sentido de quem somos, tanto 
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para nós mesmos quanto para os outros, depende das histórias que contamos e que nos contam” 

(LARROSA, 2004, p. 12-13), consideramos que a produção de narrativas como estratégia 

metodológica para o primeiro estudo nos permite alcançarmos seu objetivo de observar 

experiências de estudantes da educação básica com matemática(s) mobilizadas na escola, a 

partir da lente teórica da decolonialidade. 

Em uma primeira análise dos dados, ao mergulharmos na leitura das 119 redações e dos 

98 desenhos produzidos, reconhecemos que determinadas revelações dos estudantes da escola 

básica apresentavam certa dramaticidade nos relatos sobre suas experiências com 

matemática(s) ensinadas na escola. A natureza dos dados produzidos nos colocaram diante de 

um dilema metodológico ao constatarmos que os formatos tradicionais de apresentação de 

dados, rotineiros em nossas práticas de pesquisa, poderiam não produzir resultados tão 

reveladores em relação às questões que pretendíamos comunicar nesse estudo. Diante dos dados 

produzidos no primeiro estudo empírico, concluímos que, nesse caso, o formato de 

apresentação é parte de seu conteúdo, isto é, não se limita a uma forma de comunicar resultados 

produzidos a priori, mas é constituinte dos próprios resultados. Portanto, decidimos adotar um 

formato insubordinado não apenas como uma opção relativa à forma, mas como um 

posicionamento teórico-metodológico (BARBOSA, 2015). Embora reconheçamos que, na 

presente pesquisa, ainda estamos submetidos à ordem acadêmica colonial, nosso 

posicionamento insubordinado nesse estudo demarca a necessidade de descolonizar também as 

metodologias (SMITH, 2016). 

Após essa primeira análise dos dados, propondo, então, uma ruptura com o lugar 

tradicional do pesquisador, tomamos como inspiração o formato narrativo para comunicarmos 

os resultados do primeiro estudo empírico, por acreditarmos que “um dos propósitos desse 

formato é substituir o ‘conforto’ pela ‘provocação’” (BARBOSA, 2015, p. 360). O caminho 

metodológico que adotamos propõe a comunicação dos resultados desse estudo em um formato 

híbrido entre: (1) uma exposição tradicional, que apresenta uma análise sistemática de dados 

com conclusões elaboradas pelos pesquisadores, e (2) um formato narrativo, que libera o leitor 

a construir suas próprias interpretações em uma história (re)contada e (re)criada pelos 

pesquisadores (CRESWELL, 2007; BARBOSA, 2015). Ao optarmos por esse formato híbrido, 

deixamos visíveis os dilemas vivenciados em nossos processos de fazer pesquisa que, mesmo 

tentando resistir ao apresentar formatos insubordinados, ainda refletem e são parte integrante 

de matrizes da colonialidade. 



45 
 

Em uma segunda etapa de análise dos dados produzidos no primeiro estudo empírico, 

realizada agora à luz da perspectiva decolonial, buscamos indícios mais evidentes de pelo 

menos um dos eixos da colonialidade – descritos por Walsh (2008) – nas narrativas ou desenhos 

dos estudantes, delimitando, assim, um recorte de 43 redações e 28 desenhos no corpus de 

análise. A partir desse recorte, apresentamos, no primeiro artigo da tese, uma história na qual 

cada personagem dá materialidade aos eixos teóricos da colonialidade, ao incorporarem falas 

de diferentes estudantes, todas extraídas, com as mesmas palavras originalmente escritas, em 

trechos de 19 redações do recorte mencionado. Nesse sentido, ao comunicarmos os resultados 

do primeiro estudo empírico como uma história, inspirados no formato narrativo, consideramos 

que sua apresentação não descreve uma análise de dados no sentido ortodoxo dos cânones da 

pesquisa educacional. 

Já nos estudos empíricos 2 e 3, realizados com professores em formação na licenciatura 

em matemática, os dados foram produzidos a partir de narrativas produzidas pelos licenciandos 

e, em outro momento, por meio de grupos focais realizados com alguns desses participantes. 

Na segunda etapa de produção de dados da pesquisa – a primeira referente à investigação com 

professores em formação inicial –, solicitamos a 35 estudantes da licenciatura em matemática 

que produzissem narrativas sobre suas experiências com matemática(s) na escola e na 

licenciatura que fossem representativas de suas vivências nesses espaços (Anexo II). Mais uma 

vez fundamentados na perspectiva de Larrosa (2004), as narrativas representavam, agora, um 

instrumento por meio do qual os licenciandos davam sentido a suas experiências. Além das 

narrativas, os participantes dessa etapa respondiam a um pequeno questionário (Anexo II) que 

visava a sondar se já haviam exercido atividades profissionais docentes ou atividades 

formativas na escola básica como, por exemplo, estágio supervisionado, PIBID, curso de 

extensão, entre outras. Conhecer um pouco sobre as experiências profissionais e formativas dos 

licenciandos tinha o intuito de mapear o perfil dos participantes para a composição de grupos 

focais que realizaríamos posteriormente à produção das narrativas. 

Após a produção das narrativas, realizamos uma análise inicial das experiências 

profissionais e formativas relatadas, mapeando o perfil dos participantes para a composição de 

grupos focais a serem realizados posteriormente. Nessa terceira etapa de produção de dados da 

pesquisa – a segunda relacionada à investigação com professores em formação inicial –, 

realizamos dois grupos focais com 16 desses participantes (um grupo com 9 e outro com 7 

licenciandos), diversificando em cada grupo focal perfis que mesclavam estudantes em 

diferentes etapas da graduação e com experiências profissionais e formativas variadas. Os 
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grupos focais ocorreram simultaneamente e tiveram duração aproximada de duas horas, sendo 

transcritos na íntegra a partir de suas gravações em áudio e em vídeo. Optamos por essa 

estratégia metodológica por entendermos que ela permite promover uma discussão que 

confronte as diferentes experiências com matemática(s) vivenciadas pelos participantes na 

escola e na licenciatura. 

Creswell (2007) descreve os grupos focais como entrevistas com seis a oito participantes 

que envolvem um número reduzido de perguntas abertas e não-estruturadas, cujo objetivo é 

extrair visões e opiniões dos participantes sobre o tema discutido. Na dinâmica que adotamos, 

cada grupo focal foi composto por um mediador que conduzia a discussão, por um relator que 

produzia um relatório sobre as principais questões discutidas e por dois observadores que 

tomavam nota dos não-ditos e de demais aspectos relevantes sobre o contexto da discussão. 

Para orientar a discussão, o mediador seguia um roteiro (Anexo III) que confrontava os 

licenciandos com trechos extraídos de suas narrativas produzidas na etapa anterior e com 

trechos extraídos das narrativas produzidas pelos estudantes da escola básica na primeira etapa 

da investigação. De forma complementar, o roteiro apresentava perguntas abertas que 

questionavam sobre as motivações dos participantes para escolherem a profissão docente e 

sobre como eles descreviam as práticas matemáticas realizadas na licenciatura em matemática 

e na escola básica. Os trechos das narrativas foram selecionados em diálogo com nossas 

questões de pesquisa e de forma articulada com as reflexões teóricas que promovemos, a partir 

de indícios, nas narrativas, de relações de subordinação de seres e saberes que poderiam ser 

aprofundadas nos grupos focais e deslocarem a discussão a um cenário político mais amplo, no 

contexto da formação de professores que ensinam matemática(s). 

Durante o processo de análise de dados, tanto nos estudos empíricos realizados com os 

licenciandos, como também na investigação com os estudantes da escola básica, utilizamos a 

análise do discurso para nos posicionarmos no entremeio entre a descrição e a interpretação do 

discurso dos participantes, “em uma posição deslocada que permite contemplar o processo de 

produção de sentidos em suas condições” (ORLANDI, 2009, p. 60). A escolha pela análise do 

discurso se faz presente por considerarmos que a linguagem utilizada pelos participantes nas 

narrativas e no grupo focal não é transparente, encobrindo assujeitamentos de outros discursos 

que determinam o que (não) pode e (não) deve ser dito por um sujeito que não é a fonte de seu 

dizer, mas tem a ilusão de sê-lo (PÊCHEUX, 2006; ORLANDI, 2009). Dessa maneira, na 

análise dos dados empíricos, utilizamos a paráfrase como recurso para produzir formações 

discursivas que desloquem o sentido das falas dos participantes para outros lugares, à luz da 
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perspectiva decolonial, não no intuito de revelar uma verdade oculta atrás do texto, mas de 

problematizar os não-ditos e possíveis condições de produção dos discursos enunciados. 

 

1.6 A estrutura da tese e o formato multipaper 

 

A discussão sobre o deslocamento de sujeitos dos espaços em que estão inseridos a 

outros lugares permeou a escrita deste texto, desde a trajetória acadêmica e profissional do pós-

graduando (Diego) que apresenta esta tese de doutorado, passando pela discussão teórica 

apresentada e chegando até os objetivos e questões da pesquisa. Consideramos que a própria 

natureza desta investigação nos instigava a vivenciarmos novas experiências como 

pesquisadores, que também nos permitissem sermos deslocados a outros lugares. No contexto 

desta investigação, a apresentação da tese em um formato tradicional – estruturado por 

introdução, fundamentação teórica, metodologia, apresentação dos dados, discussão de 

resultados e conclusão – nos limitaria na composição de uma agenda de pesquisa mais ampla, 

que permitisse realizar os diferentes estudos que compõem o objetivo geral da investigação em 

questão. Por esse motivo, acreditando que “o processo de pesquisa não deve ser acondicionado 

aos limites da forma (para usar uma palavra com acepção mais ampla que formato), mas é a 

forma que deve decorrer do processo de pesquisa” (BARBOSA, 2015, p. 363), optamos por 

escrever esta tese em um formato multipaper, cujo corpo do texto é composto por uma coleção 

de artigos. 

Para Barbosa (2015), o formato que apresenta dissertações e teses como uma coleção 

de artigos descreve um exemplo de formatos insubordinados, definidos pelo autor como 

aqueles que rompem com a representação tradicional em que os trabalhos acadêmicos de 

pesquisa são apresentados. Pesquisadores que discutem o formato multipaper (DUKE, BECK, 

1999; PALTRIDGE, 2002; BARBOSA, 2015) afirmam que a apresentação de dissertações e 

teses como uma coleção de artigos publicáveis facilita a comunicação e a circulação dos 

resultados de uma pesquisa, além de desenvolver competências exigidas no trabalho de um 

pesquisador como, por exemplo, a familiaridade com as características particulares da escrita 

de um artigo, modalidade predominante na divulgação científica, e a apropriação de diferentes 

teorias e abordagens metodológicas. Nesse aspecto, a facilidade de comunicarmos, de forma 

independente, os resultados dos diferentes estudos propostos nessa pesquisa, juntamente com a 

possibilidade de compor uma agenda de pesquisa mais ampla que permitisse diversificar suas 

diferentes etapas, constituem os principais motivos que nos levaram a adotar esse formato. 
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Na estrutura do formato multipaper, cada artigo deve ser apresentado de forma 

independente, apresentando objetivos, discussão teórica e resultados próprios, viabilizando sua 

publicação em periódicos acadêmicos independentemente dos estudos apresentados nos demais 

artigos que compõem a tese. Ao longo da escrita de cada artigo apresentado nesta tese, diante 

de uma limitação do formato, tornou-se inevitável ocorrerem repetições de aspectos que 

descrevem o contexto e a fundamentação teórica da pesquisa, visando dar materialidade à 

compreensão de cada artigo, de maneira independente, em futuras publicações. Para dar maior 

clareza à articulação entre os artigos no contexto geral da pesquisa, Barbosa (2015) sugere que 

o pesquisador pode “agregar capítulos introdutórios, em que circunstância a dissertação ou tese, 

e capítulos finais, para retomar e globalizar os resultados relatados nos artigos” (p. 351). Com 

base nessa recomendação do autor, optamos por seguir esse caminho na escrita da introdução 

da tese, finalizada nesta seção, e concluiremos esse texto com um capítulo final que irá articular 

os resultados dos artigos aqui apresentados. A seguir, descrevemos, com mais detalhes, a 

estrutura da tese. 

O capítulo 1 compõe a introdução da tese, situando o contexto da investigação e, 

sobretudo, dando sustentação aos artigos que serão apresentados, posteriormente, de forma 

independente em seu corpo. Nesse capítulo, apresentamos a trajetória acadêmica e profissional 

do pós-graduando (Diego) que apresenta esta tese de doutorado, a problemática na qual a 

pesquisa está inserida, sua fundamentação teórica, seus objetivos e as questões de investigação, 

seu desenho metodológico e a estrutura da tese apresentada no formato multipaper. 

O capítulo 2 é constituído pelo primeiro artigo da tese, que aborda o estudo 1 realizado 

com estudantes da educação básica, cujo objetivo específico é observar experiências de 

estudantes da educação básica com matemática(s) mobilizadas na escola, a partir da lente 

teórica da decolonialidade. Os dados foram produzidos a partir de narrativas e desenhos 

desenvolvidos por estudantes do 1º ano do ensino médio de uma escola pública federal do Rio 

de Janeiro. Os resultados desse estudo indicam manifestações de resistência que denunciam 

relações de colonialidade no ensino de matemática(s) na escola básica. 

O capítulo 3 apresenta o segundo artigo da tese, que discute o estudo 2 realizado com 

professores em formação na licenciatura em matemática, tendo como objetivo específico 

investigar tensionamentos entre discursos sobre os saberes matemáticos para o ensino e 

promover o deslocamento desse debate a um cenário político no contexto da formação de 

professores que ensinam matemática(s). A produção de dados empíricos foi realizada com 

estudantes da licenciatura em matemática de uma universidade pública federal do Rio de 
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Janeiro, a partir de narrativas sobre suas experiências com matemática(s) na escola e na 

licenciatura e de grupos focais que promoveram uma discussão sobre as experiências relatadas. 

Os resultados desse estudo indicam a subalternização da profissão docente por meio de 

discursos de poder que silenciam e apagam epistemologias próprias do espaço profissional do 

professor da escola básica. 

O capítulo 4 é constituído pelo terceiro artigo da tese, abordando o estudo 3, 

desenvolvido a partir do mesmo conjunto de dados produzidos no estudo anterior. O objetivo 

específico desse estudo é investigar a construção de subjetividades sobre a profissão durante o 

percurso de formação inicial de professores que ensinam matemática(s), à luz de um debate 

político sobre a afirmação da profissão docente. A partir do mesmo conjunto de dados 

produzidos no estudo anterior, seus resultados apontam a existência de um discurso que 

reproduz imaginários sobre ser professor que ensina matemática(s) e constrói as subjetividades 

profissionais docentes no âmbito da colonialidade. 

O capítulo 5 apresenta a articulação entre os resultados dos estudos descritos em cada 

artigo, visando a discuti-los no âmbito do objetivo geral da pesquisa e a demarcar as 

contribuições da investigação para a literatura de pesquisa sobre formação de professores que 

ensinam matemática(s). Nesse capítulo, também apresentaremos uma discussão sobre alguns 

desdobramentos do trabalho que podem sugerir perspectivas futuras para novas investigações. 

Na figura a seguir, apresentamos um fluxograma que ilustra como se articulam, 

estruturalmente, os estudos apresentados em cada artigo que compõe a pesquisa. A ilustração 

descreve uma estrutura mista, sendo por um lado vertical, na medida em que os resultados do 

artigo 1 tem implicações no desenvolvimento dos estudos 2 e 3, e por outro lado horizontal, 

uma vez que os artigos 2 e 3 apresentam resultados independentes entre si. 

Figura 4: Estrutura da investigação 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Nessa estrutura, chamamos a atenção para a especificidade do formato de apresentação 

do primeiro artigo, que constitui o próximo capítulo. Diante da força das palavras enunciadas 

pelos estudantes da educação básica nas narrativas produzidas no primeiro estudo da pesquisa, 

que denunciavam a manifestação da colonialidade nos relatos sobre suas experiências com 

matemática(s) ensinadas na escola básica, sentimos a necessidade de apresentarmos o primeiro 

artigo em uma configuração inspirada no formato narrativo. Nossa intenção era valorizar essas 

vozes que vêm da escola, reconhecer seu protagonismo na exposição da história que 

apresentamos e provocar no leitor reações semelhantes a que sentimos quando realizamos a 

análise dos dados produzidos nesse estudo. Tais propósitos nos motivaram a ter como 

inspiração alguns princípios subjacentes ao formato narrativo, conforme destacado por Barbosa 

(2015). 

Nas dissertações e teses no formato narrativo, identificamos um princípio 

subjacente de valorização dos depoimentos, da voz daqueles que colaboram 

na pesquisa educacional. Há uma preocupação em apresentar uma narrativa 

que apele aos sentidos e às emoções, abrindo-se para interpretações variadas. 

Diferentemente do formato tradicional, em que o autor conduz o leitor, os 

formatos narrativos parecem liberar este último para construir suas próprias 

interpretações (ainda que possivelmente tome contato com as do autor). 

(BARBOSA, 2015, p. 359) 

 

Dessa maneira, a história que apresentaremos no próximo capítulo ilustra como 

reagimos aos dados produzidos e, por sua vez, como eles dialogam com a literatura de pesquisa 

sobre colonialidade (QUIJANO, 2000; MALDONADO-TORRES, 2007; WALSH, 2008) e 

pedagogia decolonial (WALSH, 2008; 2013; 2017). O fio condutor dessa história sugere, de 

forma ficcional, o encontro entre diferentes culturas, nos levando a estabelecer analogias que 

problematizem os relatos dos estudantes sobre suas experiências com matemática(s) ensinadas 

na escola básica, à luz da perspectiva decolonial presente nos referenciais teóricos 

mencionados. Considerando que “nosso objetivo na escrita de ficção é re-(a)presentar, 

apresentar novamente, momentos do processo para que possamos permanecer com eles, 

aprender sobre eles, apoiar-nos para a educação e a transformação” (LEGGO, SAMESHIMA, 

2014, p. 542), no próximo capítulo, convidamos o leitor a mergulhar nessa história, refletindo 

sobre as reações que esse texto o provoca. 
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Resumo 

Este artigo tem como objetivo observar experiências de estudantes da educação básica com 

matemática(s) mobilizadas na escola, a partir da lente teórica da decolonialidade. A produção 

de dados foi realizada por meio de redações e desenhos sobre a matemática escolar, produzidos 

por estudantes do 1º ano do ensino médio de uma escola pública federal do Rio de Janeiro. Ao 

utilizar a análise do discurso como metodologia para analisar os dados empíricos, observamos 

que os resultados indicam manifestações de resistência que denunciam relações de 

colonialidade do poder, do saber e do ser (QUIJANO, 2000; WALSH, 2008) no ensino de 

matemática(s) na escola básica. Comunicamos os resultados dessa pesquisa qualitativa em um 

formato que narra uma história na qual esses três eixos da colonialidade, além da 

decolonialidade, são apresentados por quatro personagens que dão voz, em forma de gritos de 

liberdade, ao discurso dos estudantes. Essa história ocorre em um entre-lugar no qual os quatro 

personagens dialogam com figuras da cultura indígena que, de forma ficcional, representam o 

fio condutor desse enredo. 

 

Palavras-chave: Matemática escolar. Manifestações de resistência. Decolonialidade. Formatos 

insubordinados. 

 

2.1 Nos perdemos (encontramos) em seus versos 

De cálculos avançados à escrita à mão 

A matemática na escola é muito padrão 

De tanto estudar, tirei nota baixa 

Não deveria pensar fora da caixa? 

A lógica ensinada, importante racionalidade 

Esses conceitos são realmente verdade? 

O stress acumulado, decore as fórmulas 

Até quando precisarei de colas? 

Entre as quatro paredes não me sinto vivo 

É muito para mim, sou muito subjetivo 

O problema em si não é a matemática 

É o método de ensino e a escola estática 

Como um cavalo, me sinto na cela 

                                                           
10 Este texto foi produzido no Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino (LaPraME), da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, com a contribuição de todxs xs seus membrxs. 
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Apesar de tudo, não consigo viver sem ela 

Sempre terá mil saídas 

Mas, não tem jeito, matemática é vida 

 

O poema acima não representa uma simples epígrafe para iniciar este texto e introduzir 

a temática deste artigo. Muito além disso, talvez tenhamos começado essa história por seu 

clímax, justamente por entendermos que tais palavras representam o cerne do que iremos 

discutir e, por esse motivo, não poderíamos começar sem elas. Inicialmente, não revelaremos 

sua autoria, pois consideramos que essa identidade ainda não traduz o que há de mais importante 

agora. Neste momento, recomendamos sentir suas palavras. Elas falam por seu autor, mas aqui 

são ditas por tanta gente... Desejamos propor um exercício inicial de reflexão que te defronte 

com a força dessas palavras, para ver como elas te provocam, para onde elas te transportam. 

Em paralelo a essa dinâmica, na primeira seção deste texto, iremos descrever como nós – 

autores deste artigo – reagimos diante destas e de outras palavras, expressando como elas nos 

desestabilizaram e nos deslocaram do lugar onde nos encontrávamos. 

Não somos os autores do poema. Tampouco, somos os porta-vozes dessa gente. Essas 

vozes têm força suficiente para provocar as reações que te instigam nesse momento. Embora 

não sejamos os donos da autoria do poema, nem tenhamos como presenciar como ele te provoca 

agora, devemos confessar: nos perdemos (encontramos) em seus versos. Como gostaríamos de 

tê-los escrito! “O problema em si não é a matemática / É o método de ensino e a escola 

estática”. Ficamos impactados ao reconhecermos que esses e outros versos sintetizam grande 

parte das reflexões, discussões, pesquisas e lutas em nosso grupo de pesquisa11 sobre formação 

de professores que ensinam matemática(s)12 (GIRALDO et al, 2018). 

Assim como esses versos, nossas pesquisas sobre formação de professores se alinham 

com críticas a concepções estáticas de conhecimento, fundamentando-se em perspectivas que 

consideram os saberes matemáticos para o ensino como dinâmicos e emergentes, considerando 

os saberes individuais e coletivos de modo indissociável (DAVIS, RENERT, 2009). 

Considerando que estudantes e professores da educação básica mobilizam e compartilham 

significados diversos às experiências vivenciadas nas práticas matemáticas da escola básica, o 

                                                           
11 Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino (LaPraME). 

12 O termo “matemática” é, frequentemente, utilizado no singular e associado a um corpo único de conhecimento 

imutável, estático, evolutivo e constituído, essencialmente, a partir de produções científicas de matemáticos 

pesquisadores. A opção pelo termo “matemática(s)” – no plural – demarca um posicionamento político que se 

opõe a essa história única – e eurocêntrica – de conhecimento, indicando nossa compreensão sobre a pluralidade, 

o dinamismo e a diversidade dos processos históricos e sociais que estabeleceram a produção de saberes 

matemáticos até os dias de hoje. 
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primeiro autor deste artigo, compreendendo sua própria prática docente a partir de uma postura 

intencionalmente investigativa13, no sentido de Cochran-Smith, Lytle (2009), buscou investigar 

a seguinte questão: Como experiências de estudantes da educação básica podem revelar (ou 

produzir) espaços de resistência a relações de colonialidade associadas a matemática(s) 

mobilizadas em contextos institucionais formativos na escola básica? 

Os dados desta pesquisa foram produzidos a partir de redações escritas por estudantes 

de seis turmas do 1º ano do ensino médio de uma escola pública federal do Rio de Janeiro, cada 

uma com cerca de 35 estudantes, das quais o primeiro autor deste artigo era professor de 

matemática(s). Realizada no primeiro dia de aula de dois anos letivos consecutivos (2017 e 

2018), a atividade propunha aos estudantes a produção de uma redação cujo tema era: Qual é a 

sua visão sobre a matemática ensinada na escola durante o ensino fundamental, desde a 

iniciação no 1º ano até sua conclusão no 9º ano? O tema foi apresentado em uma folha de 

instruções para a elaboração da redação, que recomendava o anonimato na escrita e sugeria 

alguns tópicos que poderiam ser abordados (ou não) no texto produzido. Como tarefa para ser 

entregue na aula seguinte, os estudantes deveriam produzir um desenho que sintetizasse aquilo 

que haviam escrito em sala de aula. 

É importante ressaltar que o contexto de produção de dados na escola federal onde a 

pesquisa foi realizada deve ser ponderado, por representar um aspecto determinante para a 

materialização dos resultados encontrados. Consideramos que a qualidade de escrita presente 

nas redações, assim como as discussões apresentadas, se articulam com a formação crítica 

desenvolvida em uma escola pública de qualidade reconhecida e, sobretudo, com o 

envolvimento de seus estudantes em coletivos e movimentos sociais de resistência. Esse 

contexto escolar vivenciado pelo primeiro autor do artigo dialogava com suas inquietações 

sobre suas próprias práticas profissionais docente e de pesquisa. Como deixamos os estudantes 

da escola básica de fora dessa discussão por tanto tempo? Por que não estavam presentes em 

nossas pesquisas se estávamos pensando, a todo o momento, em quem iria formá-los, educá-

los por meio das matemática(s)? É preciso que suas falas ultrapassem os muros da escola, que 

                                                           
13 O sentido do termo “investigação” (“inquiry”, no original) utilizado por Cochran-Smith e Lytle (2009) não se 

refere, necessariamente, à investigação científica. O termo “investigação”, no sentido utilizado pelas autoras, está 

relacionado à compreensão da prática docente como objeto de investigação, de maneira que professores possam 

teorizar, interpretar e questionar coletivamente suas práticas, assim como as teorias e pesquisas desenvolvidas por 

outros. No contexto de nossa investigação, esse termo, inicialmente, se refere às motivações pessoais do primeiro 

autor do artigo para fazer essa atividade em sua sala de aula e não, necessariamente, a objetivos de pesquisa pré-

determinados. Posteriormente, diante da riqueza dos dados e das reflexões que eles nos trouxeram, a investigação 

ganhou contornos de uma pesquisa científica. 
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deixem de ser silenciados e sejam ouvidos por mais gente. Não precisamos falar por vocês, 

suas palavras têm força! 

As redações, como formas discursivas, representavam, na perspectiva de Larrosa 

(2004), narrativas por meio das quais os estudantes vão dando sentido a suas experiências, 

construindo sua história e, assim, constituindo e significando quem são e quem são os outros. 

Logo na primeira turma em que a atividade foi solicitada, um estudante questionou: “Posso 

fazer um poema?”. Após a concordância do professor14 e breves minutos de escrita, o mesmo 

estudante levantou-se e entregou sua redação fazendo o seguinte pedido: “Quero que você leia! 

Não tem problema me identificar. Eu assinei, inclusive”. Após a leitura do professor, a evidente 

conclusão: de fato, não era preciso muito tempo. Estava tudo ali, sempre esteve. Bastava deixá-

los se manifestarem e ouvi-los. O autor do poema que inicia este artigo é Felipe (optamos por 

usar nomes fictícios). Ao se aproximar e buscar conhecê-lo um pouco mais, o professor é 

surpreendido novamente: “Professor, eu estou refazendo o 1º ano. Uma das matérias que eu 

repeti foi matemática.”. 

Não sei como essas palavras e o poema de Felipe te provocaram até esse instante, mas 

reforçamos, mais uma vez, como nos perdemos (encontramos) em seus versos. Eles nos 

colocaram diante de dilemas vividos ao longo dos processos de pesquisa, sejam estes teóricos, 

metodológicos ou, até mesmo, na comunicação de seus resultados. Idas e vindas, encontros e 

desencontros, que nos motivam a descortinar as tensões experimentadas na escrita desta seção 

e de todo o artigo. Versos que nos provocaram ao ponto de nos transportarem para outro lugar: 

“Entre as quatro paredes não me sinto vivo / É muito para mim, sou muito subjetivo”. Um 

lugar onde as vozes anônimas presentes nas redações e desenhos irão ilustrar manifestações de 

resistência em experiências com matemática(s) vivenciadas na escola básica. Tais 

manifestações – anônimas, mas que falam por tanta gente – se juntam aos versos de Felipe, 

dando forma a vozes que vêm da escola. Convidamos para que venha até esse lugar se perder 

(encontrar) conosco. 

 

2.2 Andanças em um lugar desconhecido 

 

Ainda não sabemos onde estamos, tampouco onde tentamos chegar. Talvez, ainda 

estejamos em busca de caminhos que nos levem a um novo lugar. É provável que, para 

                                                           
14 Nesta primeira seção, quando utilizarmos o termo “professor”, estaremos nos referindo ao primeiro autor deste 

artigo. 
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encontrar seus atalhos, tenhamos que nos insubordinar e nos desprender dos formatos 

tradicionais acadêmicos que, às vezes, nos aprisionam em nossas pesquisas. A natureza dos 

dados produzidos nos colocam diante de um dilema metodológico ao constatarmos que os 

formatos tradicionais de apresentação de dados, rotineiros em nossas práticas de pesquisa, 

podem não produzir resultados tão reveladores em relação às questões que pretendemos 

comunicar. Nesta pesquisa, o formato de apresentação é parte de seu conteúdo, isto é, não se 

limita a uma forma de comunicar resultados produzidos a priori, mas é constituinte dos próprios 

resultados. Portanto, adotar um formato insubordinado não representa apenas uma opção 

relativa à forma, mas um posicionamento teórico-metodológico (BARBOSA, 2015). 

Inicialmente, ainda desbravando esses novos caminhos, tomamos como inspiração o formato 

narrativo para comunicarmos os resultados, por acreditarmos que “um dos propósitos desse 

formato é substituir o ‘conforto’ pela ‘provocação’” (BARBOSA, 2015, p. 360). 

Em uma primeira análise desses dados, ao mergulharmos na leitura das 119 redações e 

dos 98 desenhos produzidos, reconhecemos que determinadas revelações nos textos dos 

estudantes da escola básica, como ilustrado na seção anterior pelo poema de Felipe, 

materializava manifestações de resistência em suas experiências com a matemática escolar. 

Embora seja possível identificá-las nos dados, acreditamos que, para investigar tais 

manifestações de resistência, é preciso mergulhar em suas experiências, sentir o que eles 

sentem, ter vivido o que eles viveram, trazendo à tona outros coletivos que são silenciados e 

subalternizados na tentativa de apagarem suas lutas. Não conseguiremos isso partindo do 

conforto de nosso lugar e, talvez, não conseguiremos isso sozinhos. Buscando um diálogo com 

outras culturas subalternizadas, os relatos das experiências dos estudantes com matemática(s) 

na escola nos remeteram a processos de colonização, como aquele sofrido pelos povos nativos 

das terras que hoje formam o Brasil – marcado pela tomada do território após o 

“descobrimento” de suas terras e pela descaracterização de sua cultura, através da imposição de 

costumes europeus que visavam a “civilizar” povos tidos como “selvagens”. 

Ao estabelecermos esse diálogo entre a cultura indígena e as experiências matemáticas 

vivenciadas pelos estudantes na escola básica, esclarecemos que não pretendemos estabelecer 

comparações com os povos indígenas, até mesmo porque, no Brasil, não vivenciamos mais o 

colonialismo, definido aqui como uma “relação política e econômica, na qual a soberania de 

um povo está no poder de outro povo ou nação, o que constitui a referida nação em um império” 

(MALDONADO-TORRES, 2007, p. 131, tradução nossa). Diferentemente do colonialismo, o 

encontro inesperado com os povos indígenas em nossa história denuncia algo mais amplo, ainda 
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presente nos tempos atuais: a colonialidade. Maldonado-Torres (2007) nos descreve que a 

colonialidade não está limitada a uma relação formal de poder entre povos ou nações, mas se 

refere a um padrão de poder que emergiu como resultado do colonialismo moderno, estando 

presente na forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações intersubjetivas 

se manifestam e se articulam entre si. Conforme ressaltado pelo autor, a colonialidade, portanto, 

sobrevive ao colonialismo ao se manter viva em manuais de aprendizagem, nos critérios para 

um bom trabalho acadêmico, na cultura, no senso comum, nas aspirações dos sujeitos e em 

tantas outras experiências cotidianas atuais. 

A escolha por apresentar os dados em diálogo com os povos indígenas, portanto, faz 

parte de um viés político assumidamente explícito em nossa pesquisa, resultante de nossa 

interpretação sobre a dramaticidade inerente às manifestações de resistência presentes nos 

dados produzidos pelos estudantes da educação básica. Os diálogos com as culturas indígenas 

nos ajudarão, nesta caminhada, a chegar ao lugar que buscamos, juntando-se a essas vozes que 

vêm da escola. Esperamos que esses diálogos nos ajudem a compreender manifestações de 

resistência dos estudantes e relações de colonialidade presentes, atualmente, em suas 

experiências com matemática(s) na escola básica. Sentimo-nos livres para incluir os povos 

indígenas nesta história que apresentamos, uma vez que “nosso objetivo na escrita de ficção é 

re-(a)presentar, apresentar novamente, momentos do processo para que possamos permanecer 

com eles, aprender sobre eles, apoiar-nos para a educação e a transformação” (LEGGO, 

SAMESHIMA, 2014, p. 542). Na perspectiva que adotamos, a presença dos indígenas neste 

texto não se caracteriza como fontes de dados, nem como objeto de análise em nossa pesquisa. 

Essas vozes dão materialidade a um fio condutor ficcional que se entrelaça com os dados 

produzidos pelos estudantes da educação básica. Seguindo os conselhos dos autores, buscamos, 

por meio dos diálogos com essas vozes, apresentar uma história que “mostre, não apenas diga”. 

 

Estamos aqui com toda verdade de nossa Tradição. Sem rancor, sem raiva. Mas, também 

não estamos comemorando nada. Esta não é nossa comemoração. Apesar de toda distância e 

dificuldade, viemos porque temos que falar com vocês. Estamos aqui para fazer um novo contato. 

(INDÍGENAS DAS ETNIAS XAVANTE E MEHINAKU15) 

 

A fala dos indígenas diante dos estudantes nos mostra que chegamos ao lugar para o 

qual as palavras de Felipe nos transportaram. Ainda estamos tentando identificar onde estamos. 

                                                           
15 Trecho da carta escrita por indígenas das etnias Xavante e Mehinaku em 2000, enviada aos presidentes de Brasil 

e Portugal na época – Fernando Henrique Cardoso e Jorge Sampaio –, em razão da “comemoração” dos 500 anos 

do “descobrimento” do Brasil. Disponível em: http://brazil.indymedia.org/content/2004/01/272987.shtml. Acesso 

em 27 de julho de 2018. 
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Está claro que não estamos na escola, tampouco os estudantes foram visitar uma etnia indígena. 

Que lugar é esse, então? Bhabha (1998) nos mostra que o trabalho fronteiriço entre culturas 

exige um encontro com o “novo”, que não seja parte da continuidade entre passado e presente, 

refigurando-o como um “entre-lugar” que inova e interrompe a atuação do presente, de maneira 

que o “passado-presente” torna-se parte da necessidade – e não da nostalgia – de viver. É nesse 

entre-lugar que nos encontramos, onde existe a possibilidade de se identificar com o 

inconsciente do outro, onde esse “terceiro espaço é um desafio aos limites do eu no ato de 

alcançar o que é liminar na experiência histórica e na representação cultural de outros povos, 

tempos, línguas, textos” (BHABHA, 2009, p. xiii). Estamos em um lugar onde ocorre o 

sincretismo de culturas, onde elas se respeitam como são, compartilham sua sabedoria, suas 

dores e apontam o caminho para sua preservação. 

Do lugar onde estamos, conseguimos notar que temos a companhia de outros 

pesquisadores que nos ajudam a mediar esse encontro e a fundamentar nosso diálogo. Walsh 

(2008) destaca quatro eixos entrelaçados em que a colonialidade concentra seu poder: a 

colonialidade do poder, a colonialidade do saber, a colonialidade do ser e a colonialidade da 

natureza e da vida em si – dos quais apresentaremos os três primeiros ao longo deste artigo. A 

autora nos alerta, ainda, que junto com a colonialidade começa a decolonialidade, não somente 

como uma forma de resistir, mas de sustentar e (re)construir (WALSH, 2017). 

Em uma primeira análise do nosso corpus inicial, realizada de forma articulada à questão 

de pesquisa apresentada neste artigo, buscamos identificar redações e desenhos que 

descrevessem manifestações de resistência nas experiências com a matemática escolar 

vivenciadas pelos estudantes participantes. Em uma segunda etapa de análise de dados, 

realizada agora à luz dos eixos teóricos apontados por Walsh (2008), buscamos indícios mais 

evidentes de pelo menos um dos eixos da colonialidade nas narrativas ou desenhos dos 

estudantes, delimitando, assim, um recorte de 43 redações e 28 desenhos no corpus de análise. 

Antes de descrevermos cada eixo da colonialidade (WALSH, 2008), precisamos esclarecer que, 

no lugar onde estamos, esses eixos serão apresentados como gritos de liberdade, enunciados 

por quatro personagens fictícios criados para a comunicação dos resultados da pesquisa. Cada 

personagem dá materialidade a esses eixos teóricos ao incorporar falas de diferentes estudantes, 

todas extraídas, com as mesmas palavras originalmente escritas, em trechos de 19 redações do 

recorte mencionado anteriormente – personificando, assim, as vozes que vêm da escola. 

Neste artigo, a apresentação dos resultados não descreve uma análise de dados no 

sentido ortodoxo dos cânones da pesquisa educacional. Propomos, assim, uma ruptura com o 
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lugar tradicional do pesquisador, de maneira que, ao sermos deslocados ao entre-lugar onde 

estamos, possamos dialogar – como pesquisadores – com os estudantes da escola básica, com 

os autores e com as vozes indígenas. O caminho que percorremos nos leva a propor a 

comunicação dos resultados de nossa pesquisa em um formato híbrido entre: (1) uma exposição 

tradicional, que apresenta uma análise sistemática de dados com conclusões elaboradas pelos 

pesquisadores, e (2) um formato narrativo, que libera o leitor a construir suas próprias 

interpretações em uma história (re)contada e (re)criada pelos pesquisadores (CRESWELL, 

2007; BARBOSA, 2015). Ao nos posicionarmos nesse entre-lugar metodológico, deixamos 

visíveis os dilemas vivenciados em nossos processos de fazer pesquisa que, mesmo tentando 

resistir ao apresentar formatos insubordinados, ainda refletem e são parte integrante de matrizes 

da colonialidade. Embora reconheçamos que, neste artigo, ainda estamos submetidos à ordem 

acadêmica colonial, nosso posicionamento insubordinado demarca a necessidade de 

descolonizar também as metodologias (SMITH, 2016). 

No formato híbrido que apresentamos, promovemos um diálogo entre os dados 

empíricos e a literatura de pesquisa, usando vozes indígenas como fio condutor dessa história 

de forma entrelaçada com as produções dos estudantes. Metodologicamente, ao analisarmos os 

dados da pesquisa nesse entre-lugar, utilizamos a análise do discurso para nos posicionamos no 

entremeio entre a descrição e a interpretação do discurso presente nas narrativas e nos desenhos 

dos participantes da investigação, “em uma posição deslocada que permite contemplar o 

processo de produção de sentidos em suas condições” (ORLANDI, 2009, p. 60). Justificamos 

o uso da análise do discurso por não considerarmos transparente a linguagem presente no 

discurso dos estudantes da escola básica, que encobre assujeitamentos de outros discursos que 

determinam o que (não) pode e (não) deve ser dito por um sujeito que não é a fonte de seu dizer, 

mas tem a ilusão de sê-lo (PÊCHEUX, 2006; ORLANDI, 2009). Nosso papel ao interpretar 

esses discursos, portanto, não é revelar uma verdade oculta atrás do texto, mas problematizar o 

que o texto apaga. Com esse intuito, nos apropriamos de recursos como paráfrases e metáforas 

para produzir formações discursivas que possibilitem deslocar o sentido dos discursos a lugares 

que problematizem os não-ditos e suas possíveis condições de produção. 

Dessa maneira, os eixos teóricos da colonialidade do poder, da colonialidade do saber 

e da colonialidade do ser são denunciados, em forma de gritos de liberdade, pelos três 

personagens iniciais de nossa história: Alex, Davi e Vitória. Nosso último personagem – 

Valentina – nos apresenta a pedagogia decolonial (WALSH, 2017) como “um caminho de luta 

contínuo no qual podemos identificar, tornar visível e encorajar ‘lugares’ de exterioridade e 
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construções alter-(n)ativas” (WALSH, 2013, p. 25, tradução nossa). Daqui, conseguimos ouvir 

seus gritos de liberdade, que nos descrevem as especificidades de cada eixo teórico. 

Alex brada: “Sou guerreiro imortal derradeiro, deste chão o senhor verdadeiro!”16. Seu 

grito denuncia a colonialidade do poder, descrita por Quijano (2000) em meio ao 

estabelecimento de um sistema de classificação social, baseado na ideia de “raça”, que impõe 

uma hierarquia de seres, saberes e visões de mundo como parte de um projeto civilizatório 

eurocêntrico de dominação e exploração, cujo eixo é o capital. 

“O belo monstro rouba a terra dos seus filhos!”, diz Davi ao nos alertar sobre a 

colonialidade do saber, definida por Walsh (2008) como o posicionamento do eurocentrismo 

que toma como perspectiva única um conhecimento branco e europeu, que desconsidera a 

existência de outras formas de conhecimento e de racionalidades epistêmicas diferentes dessa. 

Vitória traz a força da mulher, sua dor e superação: “Sou a filha esquecida do mundo, 

minha cor é vermelha de dor!”. Junto com ela, a colonialidade do ser, que se manifesta por 

meio da inferiorização, subalternização e desumanização do sujeito e de suas capacidades 

cognitivas, por conta de sua cor ou de suas raízes, nos dizem Walsh (2008) e Fanon (1998). 

De Valentina, uma mensagem positiva: “O meu canto é bravo e forte, mas é hino de paz 

e amor!”. Ela nos aponta caminhos que vão ao encontro da pedagogia decolonial de Walsh 

(2008), “uma práxis baseada numa insurgência educativa propositiva – portanto, não somente 

denunciativa – em que o termo insurgir representa a criação e a construção de novas condições 

sociais, políticas, culturais e de pensamento” (OLIVEIRA, CANDAU, 2010, p.28). Nesse 

sentido, desafiar as estruturas e as instituições, inclusive a escola, é parte do decolonial e da 

busca por novas pedagogias. 

Após conhecermos nossos personagens e sermos transportados a esse lugar, vamos 

ouvir e sentir seus gritos de liberdade! 

 

2.3 “Sou guerreiro imortal derradeiro, deste chão o senhor verdadeiro!” 

 

O método educacional presente e efetuado há muito tempo, há mais de um século, é o mesmo 

que ainda utilizamos: “decorar matérias”. Disfarçando-se de muitos outros verbos e passando 

                                                           
16 Os gritos de liberdade de nossos personagens, que nomeiam as seções seguintes, são versos extraídos da letra 

do samba enredo apresentado pela escola de samba carioca Imperatriz Leopoldinense no Carnaval de 2017, cujo 

enredo “Xingu – o clamor que vem da floresta” homenageava os indígenas xinguanos e os 55 anos de fundação 

do Parque Nacional do Xingu. Disponível em: http://liesa.globo.com/2019/por/18-

outroscarnavais/carnaval17/sambasenredo/imperatriz.html. Acesso em 27 de julho de 2018. 
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despercebido perante as gerações. Esse método não é, porém, muito questionado. É aceito, usado e 

persuasivo a ponto de pensarmos que não há outras propostas. E oficiais não há mesmo. 

O sistema educacional usado aqui no Brasil é o mesmo e assim imutável. A educação não é 

valorizada. Muito por quem a usa e, também, por quem não conseguiu utilizá-la.  

 (ALEX) 

 

É bom ouvir isso de você, Alex. Na verdade, suas palavras refletem um projeto de poder 

mais amplo, que oculta as lutas de resistência de modo tão “persuasivo a ponto de pensarmos 

que não há outras propostas”. Quijano (2000) chama esse projeto de colonialidade do poder, 

que tem como base um sistema hierárquico de classificação social, de saberes e visões de 

mundo, personificado na figura do homem branco europeu. Devemos nos questionar, 

primeiramente, quem atua persuadindo e quem é persuadido nesse sistema de classificação 

social hierárquico. É inegável que as políticas públicas de educação representam um eixo 

estruturante desse projeto de poder. Nesse sentido, as “propostas oficiais”, de fato, ditam não 

só o ritmo das mudanças no sistema educacional, mas, sobretudo, a falta de mudanças determina 

sua inércia, fazendo com que tal sistema hierárquico pareça e permaneça “imutável”. 

Parafraseando17 você, Alex, “o método educacional, (com suas políticas públicas e propostas 

oficiais), é aceito, usado e persuasivo a ponto de (nos fazer pensar) que não há outras 

propostas”. Ou ainda, mesmo acreditando que existem outras propostas e lutando para 

implementá-las, podemos dizer que “o método educacional é aceito, usado e persuasivo a ponto 

de pensarmos que (somente as propostas oficiais poderiam mudar esse sistema)”. Assim, a 

colonialidade do poder pode atuar invisibilizando e silenciando as lutas de resistência na mesma 

medida em que desacredita e enfraquece as bases de sua luta. 

Ao mencionar que “o método educacional presente, há mais de um século, é o mesmo 

que ainda utilizamos: decorar matérias”, Alex nos remete a um passado não tão recente, 

evidenciando que o projeto de poder ao qual nos referimos atravessa a história de nosso país. 

Pouco depois do “descobrimento” do Brasil, os indígenas que aqui habitavam foram 

catequizados pelos jesuítas portugueses, como meio de fortalecimento da cultura europeia e de 

descaracterização da cultura indígena. Embora Alex não situe sua fala historicamente, uma 

analogia possível pode ser estabelecida entre o sistema educacional atual, ao qual ele se refere, 

e o processo de catequização vivenciado pelos indígenas no período de colonização europeia. 

“O método educacional presente (na catequização dos indígenas durante o período colonial), 

                                                           
17 Nesta seção e nas seguintes, quando utilizarmos o recurso da paráfrase em formações discursivas que visam a 

evidenciar as condições de produção do discurso, destacaremos, em itálico e entre parênteses, os termos que 

deslocam o sentido dos trechos originais. 
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há mais de um século, era baseado em decorar matérias (que desconsideravam sua cultura e 

sua forma de pensar)”. 

A partir da paráfrase anterior, esboçamos essa analogia entre o sistema educacional 

passado/presente para ressaltar que, conforme mencionado por Maldonado-Torres (2007), a 

colonialidade se refere a um padrão de poder que emergiu como resultado do colonialismo e 

que sobrevive a ele. O autor nos esclarece que Quijano (2000) situa a origem da colonialidade 

do poder em discussões, durante o período de colonização na América Latina, sobre se os índios 

tinham alma. No contexto da colonização europeia, classificações como europeu, branco, índio, 

negro, mestiço nomeavam uma relação vertical entre sujeitos. Maldonado-Torres (2007) nos 

diz, ainda, que tudo isso esteve a serviço da criação de novos mapas do mundo, sob o ponto de 

vista dos colonizadores, configurando uma geografia esboçada à luz de uma lógica capitalista-

global constituída com base na figura do homem branco europeu. A história do nosso país 

evidencia que, no Brasil, infelizmente, não foi (e ainda não é) diferente. Os indígenas aqui 

presentes no lugar onde estamos podem nos falar mais sobre isso. 

  
Nossos antepassados, nossos avós aceitavam os “presentes” que vocês deixavam para enfeitiçar 

nosso povo e pensavam que era uma atitude de amizade verdadeira. Acreditavam que aceitando os 

presentes vocês iam nos respeitar, que estaríamos protegidos. Mas, essa história se repete. As frentes 

de atração continuam usando essa mesma tática para atrair e iludir nossos parentes que nem sabem 

que o Brasil existe. 

Vivemos neste lugar há muito tempo, muito antes dele se chamar Brasil. Nossos ancestrais andavam 

aqui em liberdade... 

Hoje vivemos cercados, em pequenos pedaços de terra. Para todo lado que andamos existem sinais 

daquilo que vocês chamam progresso. (INDÍGENAS DAS ETNIAS XAVANTE E MEHINAKU) 

 

Vocês, indígenas que aqui estão juntamente com Alex, nos revelam que a lógica 

subjacente à colonialidade do poder ainda permanece presente no cenário atual em nome do 

“progresso”. Walsh (2009) nos alerta que tanto o sistema de leis como o de educação têm 

servido como mecanismos de regulação, legitimando a subordinação à moderna ordem colonial. 

A subordinação pode nos levar à aceitação sem questionamento, Alex e irmãos indígenas. Ou 

ainda, ela pode atuar de forma silenciosa “disfarçando-se de muitos outros verbos e passando 

despercebido perante as gerações”, como Alex mesmo nos disse. Devemos nos questionar quais 

seriam esses verbos emprestados que Alex não menciona. Verbos que disfarçam outros que são 

apagados, verbos silenciosos e que nos silenciam, verbos não-ditos, mas que dizem por nós. 

Não por acaso, Walsh (2009) utiliza quatro verbos entrelaçados para descrever esse projeto de 

poder: evangelizar-civilizar-governar-educar. Segundo a autora, o poder de persuasão 

estabelecido pelos parâmetros da colonialidade se amplia ao regular instâncias tão poderosas 
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como Direito e Educação, promovendo e consolidando uma sociedade, supostamente, 

homogênea, monocultural e, consequentemente, excludente. 

Os verbos apagados em sua fala, Alex, podem ser relacionados aos verbos que sustentam 

esse excludente projeto de poder quádruplo descrito por Walsh (2009). Ao estabelecermos um 

diálogo entre as palavras de Alex e a fala dos indígenas aqui presentes, podemos entender que 

a exclusão pode passar despercebida e ser naturalizada por quem está à margem desse sistema 

hierárquico. “A educação não é valorizada por quem a usa e, também, por quem não conseguiu 

utilizá-la. As frentes de atração continuam usando essa mesma tática para atrair e iludir nossos 

parentes que nem sabem que o Brasil existe”. Neste intertexto aqui construído, os indígenas 

complementam e falam junto com Alex, trazendo à tona a possibilidade de que grupos 

subalternizados ou esquecidos pelo sistema educacional não tenham sequer ciência de que 

fazem parte de um Brasil no qual ter acesso à educação é (ou deveria ser) um direito de todos. 

Ao, possivelmente, “aceitarem os ‘presentes’ deixados para enfeitiçar nosso povo e pensarem 

que se trata de uma atitude de amizade verdadeira”, essas pessoas excluídas podem ser 

“iludidas” a não valorizarem a educação e a serem “atraídas” a uma posição social que as 

excluem de um país que nem sabem que existe. 

Infelizmente, temos que reconhecer que as matemática(s) podem estar a serviço dessa 

exclusão. Bishop (1999) nos diz que, na escola básica, ocorre um processo de enculturação no 

qual professores e estudantes moldam, em sua interação, os valores que cada estudante receberá 

em sua relação com a matemática, sem perder de vista, entretanto, as limitações estabelecidas 

pela sociedade, as influências institucionais e os próprios valores culturais que a matemática 

carrega. É exatamente nesse ponto que se abre caminho para a utilização das matemática(s) 

como mecanismo de regulação e de exclusão, no campo da educação, a serviço da 

colonialidade. Walsh (2017) nos ajuda a entender que a colonialidade do poder estabeleceu uma 

única maneira de conceber o conhecimento, fixando suposições sobre quem poderia pensar, 

raciocinar e produzir conhecimento: o homem branco europeu. 

 
Matemática é uma matéria superestimada, conhecida como o terror e uma das “piores” 

matérias e mais difíceis. Para mim, a matemática quer que você seja um “gênio” porque, se você não 

for, seu futuro não está totalmente garantido. Nossa preocupação, que não advém de uma vontade 

cultivada por nós, é passar de ano. Achar formas efetivas e rápidas de gravar conhecimento sem 

entendê-lo, sem entender a necessidade de aprender o que os professores escrevem no quadro. É só 

sobre passar de ano. E, agora, é só sobre passar no vestibular e seguir o cronograma de “vida 

normal e sucedida” determinada por outras forças, que consentimos, por vezes, não questionamos e, 

esmagadoramente, não queremos. (ALEX) 
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Figura 1: Matemática(s) como passaporte para um futuro promissor 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

Alex, você nos chama a atenção que, ao aprendermos matemática(s) na escola, “nossa 

preocupação não advém de uma vontade cultivada por nós”, mas de um desejo de “passar no 

vestibular e de seguir o cronograma de vida normal e sucedida determinada por outras forças”. 

A quais forças você se refere, Alex? Quem determina qual é o cronograma de vida normal e 

sucedida? Talvez, seu desenho nos dê uma pista. Nele, a placa que mostra o caminho para o 

futuro aponta na direção de um diploma, cujo objetivo final é o exercício de uma profissão. 

Reconhecida pela sociedade como instituição produtora de conhecimento, “hoje a uni-versidade 

funciona como empresa científica, profissionalizante e desumanizante com cumplicidade direta 

com o poder do capital” (WALSH, 2017, p. 36, tradução nossa). Nesse sentido, a 

supervalorização das matemática(s) parece estar a serviço de uma lógica capitalista-global, 

sendo vista pelos estudantes de diversos níveis de ensino como determinante para conseguir um 

emprego que possibilite um futuro promissor. Walsh (2017) nos diz, ainda, que conhecimentos 

de campos como Humanidades e Ciências Sociais são relegados ao último degrau de interesse 

e prioridade na universidade, devido seu foco no “conhecimento útil”. Essa concepção que situa 

as matemática(s) em oposição às ciências humanas nos apresenta matemática(s) tecnicistas, a 

serviço da colonialidade e da formação de quadros para o trabalho precarizado, destinado a 

quem não pode seguir “o cronograma de vida normal e sucedida”. 

Tal lógica capitalista-global pode ser refutada, até mesmo, pela lógica-matemática que 

sua fala nos apresenta, Alex. Vamos supor que você acredite na ideia presente em seu desenho 

e tome como verdade sua proposição: “se você for ‘gênio’ em matemática, então seu futuro 

estará totalmente garantido”. Mesmo pensando, matematicamente, com base na negação da 
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proposição anterior, não há garantia de que seja verdadeira a afirmação: “se você (não) for 

‘gênio’ em matemática(s), então seu futuro (não) estará totalmente garantido”. Portanto, a 

negação linguística nesta afirmação é artificial e representa apenas a negação de outras formas 

de conhecimento e de sua importância para a sociedade. Como você bem disse, essa “vida 

normal e sucedida” é “determinada por outras forças” – a colonialidade do poder – que tentam 

impor matemática(s) às quais vocês, claramente, resistem – “esmagadoramente, não 

queremos”. Sua fala e seu desenho resumem muito bem o que discutimos aqui e nos mostram 

que seu grito de liberdade denuncia a manifestação da colonialidade do poder no ensino de 

matemática(s) nas escolas. Já compreendemos seu grito de liberdade, Alex. Negando 

novamente sua fala, mas agora apontando para uma perspectiva propositiva, “não consentir” e 

“questionar” a colonialidade do poder deve ser parte integrante de nossa resistência no lugar 

onde estamos a partir desse momento. 

 

2.4 “O belo monstro rouba a terra dos seus filhos!” 

 

Figura 2: Belos monstros 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Matemática, para a grande maioria, é um grande monstro. Muitos amigos meus encaram a 

matemática como um monstro, tipo aqueles que ficam embaixo da cama quando você é pequeno. Foi 

criado um estereótipo em cima da matemática onde esse monstro é impossível de ser vencido. As 

pessoas tem medo da matemática, desse grande monstro que poucos entendem, que pode fazer com 

que você tenha que refazer um ano inteiro, quem sabe dois... Confesso que pertenço ao mesmo 

pensamento, mas tento encarar a matemática como um mistério que nunca será resolvido e que, 

mesmo eu gostando de mistérios, não vou resolver. Esse medo que eu e muitos alunos temos em 

relação à matemática vem do sistema de ensino que nos é apresentado, em que matemática é uma das 

matérias mais importantes. Se não formos bons, não conseguiremos um bom futuro. Isso é algo que 

deveria ser desconstruído com a ajuda de uma nova dinâmica que vai além da sala de aula. (DAVI, 

grifo nosso) 
 

Caraíba18 não mede consequências. Acredita na sua ciência, buscando o que chama de 

progresso. Derruba floresta, espalha veneno e acha o mundo pequeno para semear tanta arrogância. 

Invade nossas terras, liga a motosserra e no lugar dos troncos sagrados, planta ganância. Caraíba 

precisa de mais energia para alimentar os seus interesses. Cria verdadeiros monstros. Belos 

monstros… usinas que devoram rios, matam peixes, secam nascentes, inundam tabas e arrastam na 

lama o futuro de nossa gente. Não podemos deixar, guerreiro menino, que afoguem o nosso destino. 

Nossa casa é aqui! E não devemos nos curvar. Precisamos honrar cada dente do colar, cada palavra 

do irmão Raoni19! (INDÍGENAS DO PARQUE INDÍGENA DO XINGU20, grifo nosso) 

 

Não iremos nos curvar! Lutaremos juntos contra esses monstros, belos monstros... 

Monstros cuja beleza parece encoberta pelas imagens que nos são apresentadas. Essa imagem 

das matemática(s), apresentadas na escola como monstros, precisa ser desconstruída. Não 

podemos aceitar que isso esteja naturalizado na sociedade. Seu grito de liberdade, Davi, nos 

apresenta a colonialidade do saber: “o posicionamento do eurocentrismo como a perspectiva 

única de conhecimento, a que descarta a existência e viabilidade de outras racionalidades 

epistêmicas e outros conhecimentos que não sejam os dos homens brancos europeus ou 

europeizados” (WALSH, 2008, p. 137, tradução nossa). Walsh (2008) nos diz que a 

colonialidade do saber está enraizada no sistema educativo, desde a escola até a universidade, 

onde essa perspectiva única de conhecimento é elevada e legitimada como o marco científico-

acadêmico-intelectual. 

Temos que parar de alimentarmos esses monstros, Davi. Tamayo-Osorio (2017) nos 

conta que essa imagem da matemática é fruto de uma dieta unilateral que alimenta uma única 

imagem de matemática, apresentada como exata, precisa, verdadeira, em que cada cálculo 

conduz a apenas um resultado, sem espaço para o erro. A escola, com suas práticas permeadas 

                                                           
18 Termo indígena que significa “homem branco”. 

19 O cacique Raoni é um líder indígena brasileiro da etnia Kayapó reconhecido por sua luta pela preservação da 

floresta e da cultura indígena, principalmente, em defesa dos povos indígenas contra a construção da Usina 

Hidrelétrica de Belo Monte na bacia do Rio Xingu. 

20 Trecho da sinopse do enredo “Xingu – o clamor que vem da floresta”, apresentado pela escola de samba carioca 

Imperatriz Leopoldinense no Carnaval de 2017. Disponível em: http://liesa.globo.com/2019/por/18-

outroscarnavais/carnaval17/enredos/imperatriz.html. Acesso em 27 de julho de 2018. 
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pela naturalização da colonialidade (QUIJANO, 2000; WALSH, 2008), reforça uma imagem 

mais próxima de uma prática matemática acadêmica, apagando e silenciando outras formas de 

conhecimento presentes na escola. 

Processos de escolarização carregados de pensamentos colonizadores que se 

naturalizaram com os desejos da modernidade e seus princípios, e com eles a 

naturalização do que Vilela (2010) denomina uma dieta unilateral de uma 

imagem mais próxima da prática matemática acadêmica e não de outras. 

Vemos que tais imagens se expandiram por todos os continentes com a 

instituição escolar em temporalidades diferentes como decorrência dos 

processos de colonialidade aos que foram submetidos os estados nações 

colonizados, e, com este fenômeno, a colonialidade do saber se manifesta ao 

garantir a subalternização de conhecimentos na chamada “sociedade global” 

e na chamada “sociedade do conhecimento”, que professam “verdades 

universais” e que tem-se mostrado metodicamente organizados e sistemáticos, 

o que tem provocando a exclusão de epistemologias outras. (TAMAYO-

OSORIO, 2017, p. 44, 45, grifos da autora) 

 

A metáfora presente na fala e nos desenhos de Davi, que relaciona as matemática(s) a 

monstros, personifica o “estereótipo criado em cima da matemática como monstro impossível 

de ser vencido”, que é alimentado pela dieta de imagens descrita por Tamayo-Osorio (2017). 

Aproveitamos para parafrasear Davi em seu desenho, modificando a ordem de suas palavras e 

deslocando o sentido de sua frase para questionar: os desenhos de Davi nos mostram as 

matemática(s) como “uma criatura complexa por natureza” ou uma dieta de imagens das 

matemática(s) constituídas “(por uma natureza complexa criada)”? Em outras palavras, o 

monstro concebido é assustador porque é, de fato, complexo ou foi criado como um ser 

complexo para ser assustador? A complexidade atribuída ao monstro, ao mesmo tempo que 

assusta, constitui em sua natureza uma beleza misteriosa, não compreendida e concebida como 

indecifrável, podendo atrair Davi a construir um “pensamento (que o leva a) encarar a(s) 

matemática(s) como um mistério que nunca será (decifrado) e que, mesmo (sendo atraído por) 

mistérios, (acredita não conseguir) resolver”. Tal imagem reforça a legitimação, na escola, das 

matemática(s) como marco científico-acadêmico-intelectual, evidenciando a manifestação da 

colonialidade do saber a partir do “medo que muitos alunos têm em relação aos (monstros) da(s) 

matemática(s) (criados pelo) sistema de ensino que é apresentado, em que matemática(s) é uma 

das matérias mais importantes”. A partir do momento em que Davi se refere às matemática(s) 

como uma das matérias mais importantes, sua fala aponta para a exclusão oculta de outras 

epistemologias (TAMAYO-OSORIO, 2017; WALSH, 2008) na escola, concebidas como 

matérias menos importantes. Assim, Davi, questionamos quais outras epistemologias 

consideradas menos importantes teriam sido apagadas em sua fala? 
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Não tenho uma concepção exata do que é matemática. Sei que ajuda a trabalhar a lógica e 

que a maioria das pessoas te considera inteligente se você a compreende. O que realmente me intriga 

não é a matemática em si e sim a importância dada a ela. Por que entender matérias tão importantes 

como Sociologia e Filosofia não te dá um “status”? Não desvalorizo sua importância, mas por que 

outras matérias como Filosofia, Sociologia e Artes não tem a mesma importância que ela? 

Matemática foi sempre apresentada para mim como algo muito importante, que os mais inteligentes 

dominam e tem facilidades com equações, etc. Mesmo eu não achando isso, a sociedade, as pessoas, 

as escolas reforçam tanto essa ideia que, quando tiramos uma nota ruim nessa matéria, ou nos 

sentimos um lixo, ou ficamos nem aí para a nota, porque sabemos que só os mais inteligentes a 

dominam. (DAVI) 

 

Esse “status” de superioridade que as matemática(s) carregam, mencionado por você, 

Davi, é resultado de uma concepção sobre ciência que foi determinada pela colonialidade do 

saber. Segundo Walsh (2009), a colonialidade do saber conseguiu, nos séculos XVIII e IX, 

consolidar-se de forma hegemônica, construindo um lugar de onde é possível controlar o 

conhecimento sobre o mundo, a partir de seu entendimento sobre o que é ciência. As assim 

chamadas “ciências naturais” – física, química, matemática e biologia – ocupavam seu lugar 

como ciência do mundo real, objetivo. Enquanto isso, com a emergência das ciências sociais, 

cientistas que se fundamentavam na concepção positivista reservaram à Sociologia do 

Conhecimento a atribuição de mera fiscalizadora de erros, responsável por fiscalizar os desvios 

que afastavam o conhecimento do que é atribuído como “fato” científico (BLOOR, 2009), 

servindo para legitimar os Estados europeus e seus projetos de nação (WALSH, 2009). Com 

essa construção eurocêntrica das ciências naturais e sociais, Walsh (2009) conclui, então, que 

as ciências humanas foram relegadas a uma condição inferior, como matérias não empíricas e 

com conhecimento efêmero. 

Por esse motivo, Davi nos descreve uma hierarquia de saberes, na escola, que situa as 

Ciências Sociais e as Artes em patamar inferior, ao questionar, por exemplo, por que “outras 

matérias como Filosofia, Sociologia e Artes não tem a mesma importância que a matemática e 

não te dão um status”. Essa divisão hierárquica determina, na escola, uma dicotomia 

subalternizante entre o que é considerado conhecimento legítimo e o que é visto como saber 

local. A legitimidade do conhecimento matemático não está em discussão na fala de Davi, mas 

sim o apagamento e a exclusão de outras epistemologias que, na escola, são rotuladas como 

saberes efêmeros. Da mesma forma que observamos em sua fala, Walsh (2009) nos alerta que 

essa perspectiva está presente nas universidades e nas escolas, onde a produção intelectual 

euroamericana é exaltada como ciência e conhecimento universal, enquanto, de maneira oposta, 

o pensamento do Sul – seja latino-americano, africano ou outros “sules”, como o indígena – é 

relegado ao status de “saber local”. Podemos afirmar, portanto, que “a ‘história’ do 
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conhecimento está marcada geohistórica, geopolítica, geocultural e territorialmente; tem valor, 

cor e lugar ‘de origem’” (WALSH, 2009, p. 186, tradução nossa). 

O sentimento despertado em Davi é fruto dessa dicotomia e revela que a colonialidade 

do saber demarca socialmente as fronteiras do conhecimento: “mesmo eu não achando isso, a 

sociedade, as pessoas, as escolas reforçam tanto essa (hierarquia de saberes)”. O diálogo com 

Walsh (2009) nos mostra o poder da educação como projeto de governo que normatiza essa 

concepção de conhecimento e que regula quem está no interior de suas fronteiras. Tais 

mecanismos de regulação acabam por determinar os discursos daqueles que são subalternizados 

e excluídos por esse conhecimento de referência: “quando tiramos uma nota ruim (em 

matemáticas), ou nos sentimos um lixo (por não alcançar o status que almejamos nessa 

hierarquia de saberes), ou ficamos nem aí para a nota, porque sabemos que só os mais 

inteligentes a dominam (e podem ocupar tal lugar)”. 

Diante disso, Davi, estamos nos perguntando, agora, a quem interessa essa imagem das 

matemática(s) como belos monstros? Juntamente com Tamayo-Osorio (2017), afirmamos que 

é de nosso interesse questionar a naturalização dessas imagens, assim como a neutralidade das 

matemática(s), que se perpetuam como efeito da escolarização, ao mesmo tempo em que 

inspiram o currículo e a escola. Para Wash (2009), podemos ir mais além do currículo e das 

políticas educacionais e denunciar que “a educação contribuiu – e segue contribuindo – para a 

colonização das mentes, para as noções de ‘singularidade’, ‘objetividade’ e ‘neutralidade’ da 

ciência, do conhecimento e da epistemologia, e de que algumas pessoas são mais ‘aptas’ a 

pensar do que outras” (WALSH, 2009, p. 186, tradução nossa). 

 
Estudar matérias de exatas para mim é estressante, pois nelas se alcança o conhecimento 

através da repetição. Não é como História ou Filosofia que eu entendo o que leio e melhoro através 

do debate. Muita gente decora a fórmula de Bhaskara, mas chega na prova e a maioria não sabe 

aplicar. É uma matéria muito rígida na maioria das vezes. Sem reflexão. Não tem uma discussão 

sobre os assuntos para facilitar o entendimento. É esse o ponto. Nunca na minha vida me mostraram 

a real utilidade de certas operações. Eu sei muito bem que essas operações e contas são muito 

importantes, mas não consigo visualizar onde elas podem ser aplicadas porque em todas as provas, 

livros e aulas nos jogam exercícios com situações irreais.  

Sinceramente, não sei de onde os meus professores tiraram que usamos a matemática em 

tudo. De coração, eu só uso a matemática mesmo para contar os trocos, não fico olhando uma placa 

na rua tentando achar a área de um polígono regular. Eu não vou olhar para um prédio, uma rampa, 

e pensar qual será o seno, o cosseno e a tangente do ângulo tal. Eu simplesmente continuarei 

andando e ignorarei a rampa.  (DAVI) 
 

As palavras utilizadas por Davi expressam um dualismo entre o que considera real e 

ideal no ensino de matemática(s) na escola básica, que possibilita caracterizá-lo não somente 

pelos aspectos que o definem como, também, pelos predicados que lhe faltam. Podemos 
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identificar, em sua fala, que Davi descreve o ensino de matemática(s) vivenciado na realidade 

presente nas escolas com palavras que mantêm, nesse contexto, uma relação de sinonímia: 

“repetição”, “decora”, “aplicar”. Tais palavras se opõem, pela negação, a outros termos que 

descrevem uma realidade paralela vivenciada em outras disciplinas e, apenas, idealizada no 

ensino de matemática(s): “debate”, “discussão”, “reflexão”. Por um lado, embora a realidade 

determinada pela colonialidade apresente as matemática(s) como um marco científico-

acadêmico-intelectual na escola, as características enumeradas por Davi a descrevem como 

“uma matéria muito rígida na maioria das vezes”. Por outro lado, as epistemologias apagadas 

pela colonialidade do saber são tomadas como referência por Davi para a idealização das 

matemática(s) como um conhecimento mais dinâmico. Bishop (1999) também nos diz que a 

matemática não se apresenta como uma matéria de reflexão nas escolas, devido a um currículo 

voltado ao desenvolvimento de técnicas formadas por procedimentos, métodos, regras e 

algoritmos que reforçam a imagem da matemática como uma disciplina baseada no fazer, não 

em uma maneira de conhecer; e que, portanto, não pode educar, mas somente instruir e 

adestrar. 

Estamos diante de uma dicotomia entre uma exposição naturalizada das matemática – 

baseada na consideração da matemática estabelecida como um corpo de conhecimento 

imutável, evolutivo e linear, advindo da inspiração isolada de “gênios com talento inato” – que 

se sobrepõe na escola a uma exposição problematizada das matemática(s) – que, de forma 

oposta, considera os múltiplos processos históricos e sociais de produção do conhecimento 

matemático, que determinaram a maneira como as matemática(s) estão estabelecidas hoje 

(GIRALDO, 2018). Dentro da hierarquia de saberes estabelecida pela colonialidade do saber, 

“provas, livros e aulas nos jogam exercícios com situações irreais (em uma exposição que busca 

naturalizar, entre estudantes e professores, que) usamos a(s) matemática(s) em tudo”. A 

idealização do conhecimento matemático como algo onipresente torna homogênea a exposição 

das matemática(s), reforçando os padrões demarcados pela colonialidade do saber que ocultam 

e não problematizam outras formas de conhecer matematicamente. A naturalização de uma 

matemática utilitária “(restringe o sentido) da(s) matemática(s) (somente) a contar os trocos, 

(enquanto desvia nosso olhar para) uma placa na rua tentando achar a área de um polígono 

regular, para um prédio, para uma rampa, e pensar qual será o seno, o cosseno e a tangente do 

ângulo tal”. 

É preciso ressaltar, Davi, que a exposição das matemática(s) de forma problematizada 

não implica no “enfraquecimento” do conteúdo, em um ensino “facilitado”. Não devemos 
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deixar que essa exposição naturalizada da matemática crie esses belos monstros que você nos 

apresentou, criando, junto com eles, “uma cultura que se sustenta na premissa de que saberes 

matemáticos são produzidos de forma linear e não problemática” (GIRALDO, 2018, p. 42). As 

matemática(s) não são produtos de uma única cultura, são resultados do conhecimento 

produzido tanto dentro de cada cultura como na troca entre elas (BISHOP, 1999). Devemos, 

portanto, enfrentar a colonialidade do saber e afirmar a escola básica como lugar de produção 

de conhecimento. Belos monstros não nos assustarão mais, Davi. Seu grito de liberdade tem 

força e nos alimentará a esperança de vencê-los! 

 

2.5 “Sou a filha esquecida do mundo, minha cor é vermelha de dor!” 

 

Estamos aqui com nossa verdade e isso dói. Traz dúvidas e dor. Porque não sabemos se vocês 

vão ser capazes de enxergar o que estamos trazendo. (INDÍGENAS DAS ETNIAS XAVANTE E 

MEHINAKU) 

 

Não sei se somos capazes de sentir a dor de vocês, cara amiga indígena, mas podemos 

sentir a verdade que seu povo nos traz. Não tenha dúvida que estamos enxergando isso. Os 

gritos de liberdade de Alex e Davi, juntamente com todo o histórico de luta e resistência dos 

povos indígenas, nos alertaram sobre a colonialidade do poder e do saber, nos mostrando ser 

necessário que a verdade seja dita, mesmo que traga “dúvidas e dor”. Por sinal, é preciso tocar 

também nessa ferida, conhecermos suas angústias, seus lamentos, suas dores. Talvez, aquela 

menina ali possa nos ajudar. Vemos, em seus olhos, que ela parece sentir essa mesma dor que 

descrevestes. Vitória é seu nome e daqui consigo ouvir seu grito de liberdade: “Sou a filha 

esquecida do mundo, minha cor é vermelha de dor!”. O que você está tentando nos dizer, 

Vitória? 

 
Sinceramente, matemática só serve para me dar dor de cabeça, problemas psicológicos e 

gastar dinheiro com remédio e explicador. O modo como a matemática é supervalorizada é um 

problema muito grande, pois quando você é bom, está tudo “de boa”, mas quando você não é, isso se 

torna um problema. Os problemas aparecem, as cobranças e junto o desespero. 

Desde pequena eu tinha problema com a matemática e, por conta disso e da minha grande 

falta de atenção, comecei a frequentar o psiquiatra para tomar vários remédios que acabavam 

comigo tanto psicologicamente, quanto fisicamente. Está muito acoplado em nossas cabecinhas, desde 

o começo de nossa trajetória escolar, por frases mal planejadas, por falta de reflexão de como elas 

nos afetariam ou, por vezes, mal intencionadas de professores que sabiam que isso nos amedrontaria, 

a ideia que não somos capazes suficientes para entender matemática. (VITÓRIA, grifo da autora) 

 

Obrigado pela confiança ao dividir sua dor conosco, Vitória. Compartilharmos nossas 

angústias e dividirmos nossas dores é uma maneira de resistirmos. Sua manifestação de 

resistência revela os efeitos da colonialidade e seu impacto sobre o ser. Seu desabafo, portanto, 
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nos apresenta a colonialidade do ser, que se refere à experiência vivida da colonialidade, 

exercida por meio da inferiorização, subalternização e desumanização do sujeito 

(MALDONADO-TORRES, 2007; WALSH, 2008), descrita por Fanon (1998) como o 

tratamento da “não-existência”. Walsh (2013) ressalta que a colonialidade do ser nos remete à 

dimensão ontológica da colonialidade, principalmente quando seres específicos se impõem 

sobre outros por meio de dinâmicas e discursos de poder que possuem. Nesse caso, é importante 

sublinhar que “o ser é entendido não mais como uma entidade universal e neutra, mas como 

uma categoria ontológica concreta que, a partir do pensamento ocidental e da conquista, impõe 

a superioridade e diferenciação de alguns seres sobre outros” (WALSH, 2013, p. 99, tradução 

nossa). 

Vitória, permita-nos reconstruir o final de sua fala para tentar ilustrar o que Walsh 

(2013) nos diz. Essa utilização do ser como meio para implementar o projeto colonial 

(colonialidade do poder) configura um cenário propício, na escola, para “(fomentar em alguns 

indivíduos) a ideia que não somos capazes suficientes para entender matemática(s), (sendo 

acoplada em nossas cabecinhas), desde o começo de nossa trajetória escolar, através de frases 

mal planejadas (que são interiorizadas e naturalizadas) por falta de reflexão de como elas nos 

afetariam”. “Nesse sentido, pode-se afirmar que a colonialidade do poder construiu a 

subjetividade do subalternizado” (OLIVEIRA, CANDAU, 2010, p. 19). Como nos dizem esses 

pesquisadores, nos referimos a um discurso que se insere no mundo do colonizado, que invade 

e destrói seu imaginário, inviabilizando-o e subalternizando-o ao mesmo tempo em que o 

colonizador reafirma seu próprio imaginário. 

Observando a fala de Vitória sob a lente teórica de Oliveira e Candau (2010), podemos 

notar que não somente o impacto sobre o ser é narrado na primeira pessoa do singular, mas, 

também, as causas desse impacto, reforçando no imaginário de Vitória uma coautoria dos 

problemas que ela vivencia. Em seu imaginário como sujeito subalternizado, constrói-se uma 

subjetividade que afirma: “Desde pequena eu tinha problema com a matemática e, por conta 

disso e da minha grande falta de atenção, comecei a frequentar o psiquiatra para tomar vários 

remédios que acabavam comigo tanto psicologicamente, quanto fisicamente”. Em 

contrapartida, podemos produzir outra narrativa possível, na qual o colonizador reafirma seu 

próprio imaginário: “Desde pequena (diziam que eu tinha problema com as matemáticas) e, 

por conta disso e (por me acharem desatenta, me recomendaram) frequentar o psiquiatra para 

tomar vários remédios que (cuidariam de mim) tanto psicologicamente, quanto fisicamente”. 

Essa narrativa sugere a construção de uma subjetividade que subalterniza o próprio indivíduo 
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como ser, ao convencê-lo de que não é capaz de aprender matemática(s) e inviabilizar suas 

capacidades. Em particular, no ensino de matemática(s), a maioria daqueles que têm êxito não 

coloca em dúvida ou questiona o conhecimento matemático aprendido, ao passo que a maioria 

dos estudantes que não tem êxito segue acreditando que as matemática(s) são importantes, mas, 

principalmente, que é difícil, sem sentido, entediante, provocando sentimentos de temor, falta 

de confiança e ódio (BISHOP, 1999, p. 18). 

 
Enquanto eu escrevia esse texto, ouvi uma das palavras utilizadas para descrever a 

matemática: inferno. “Lugar onde as almas pecadoras se encontram após a morte, submetidas a 

penas eternas”, de acordo com o Google. Não seria isso errado? Me deixa triste ver algo que 

considero importante com a imagem tão manchada. Mas, honestamente, não acho que seja culpa da 

matemática, nem do(a) professor(a) x ou y, e sim de todo um sistema educacional que prioriza notas 

em relação a tudo, principalmente à saúde mental. Se não fosse transmitida tanta pressão, se 

existissem métodos de avaliação que ultrapassassem as provas que nos deixam muito, muito ansiosos, 

que levam a gente esquecer o conhecimento memorizado, até nos provocam verdadeiras crises de 

ansiedade e ataques de pânico que nos agridem profundamente e deixam marcas fixas de que nunca 

seremos capazes, teríamos mais matemáticos e amantes, singelos amantes, da área de exatas. Menos 

pressão em uma prova, mais ensino, mais argumentação. E todos os alunos respirariam de forma 

límpida e despida de inquietações que nos afastam de tudo que poderíamos ser. (VITÓRIA) 
 

Figura 3: A subalternização do indivíduo 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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De fato, Vitória, não se trata de culparmos aqui os professores. A discussão é mais ampla 

e envolve “todo um sistema educacional”, como você disse. “Não é que o professor não 

reconheça a humanidade e os interesses pessoais dos estudantes como indivíduos: é o ensino de 

matemática que não os reconhece” (BISHOP, 1999, p. 30). O diálogo com Bishop (1999) nos 

mostra que uma das características que o ensino de matemática tem apresentado é sua 

aprendizagem impessoal, caracterizada por uma concepção que desconsidera a individualidade 

do estudante, como se o ensino de matemática ocorresse independente de sua pessoa. Sua 

metáfora com o inferno situa as matemática(s) não apenas como um lugar de sofrimento, mas 

como um lugar de julgamento. Como ilustrado em seu desenho, podemos comparar, 

metaforicamente, testes e provas ao dia do juízo final, que ocorre sob a sombra de um “sistema 

educacional que prioriza notas” e “transmite tanta pressão” ao situar as matemática(s) como 

“lugar onde as almas (fracassadas) se encontram após (notas baixas), submetidas a penas 

eternas (decorrentes da reprovação em um ano letivo)”. 

Na apropriação dessa metáfora que Vitória nos mostra, é possível que o indivíduo 

construa suas subjetividades no interior de um discurso que relaciona as matemática(s) ao 

inferno, o fracasso nas provas ao pecado, a morte às notas baixas que levam à reprovação como 

pena eterna. A construção dessas subjetividades e seu impacto sobre o ser são evidenciados 

quando Victória nos diz que tudo isso “nos agride profundamente e deixa marcas fixas de que 

nunca seremos capazes”, nos rotulando como indivíduos subalternizados em um lugar que “nos 

afasta de tudo que poderíamos ser”. 

 

Não gosto de matemática, da área de exatas em geral, e muito disso vem porque é uma área 

dominada pelo masculino. 

Tendo a mesma nota que um colega menino, ele é um gênio, potencial engenheiro, eu só 

ganho um parabéns por passar de ano. Eu, para estar na mesma posição que ele, tenho que me 

provar ser duas vezes melhor, não tenho margem para errar, enquanto ele é um menino e, portanto, 

não o questione. Historicamente dominada pelo masculino, não seria diferente na escola. Inúmeras 

vezes não recebi o mesmo tratamento dos professores que os meus colegas do sexo masculino. 

Admiro muito as “minas” que persistem na área de exatas e querem isso em sua vida 

profissional. Só estou cansada, mas vou continuar estudando para isso durante a escola enquanto sou 

obrigada. (VITÓRIA) 

 

Discutimos, na seção anterior, que a colonialidade do saber evidencia que a história do 

conhecimento tem “valor, cor e lugar de origem”, baseada na figura do homem branco europeu. 

Seu depoimento, Vitória, nos mostra agora que é preciso tornar visível e enfatizar o termo 

gênero nessa classificação. Como reforçado por Löwy (2009), é importante demarcar que as 

noções de neutralidade, objetividade, racionalidade e universalidade da ciência foram 

construídas histórica e culturalmente a partir da figura do homem branco europeu e, portanto, 
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incorporam a visão de mundo de uma identidade social específica, moldada pela dicotomia 

existente entre o masculino e o feminino na sociedade. A pesquisadora acrescenta que a história 

da ciência – em particular, atentamos para as matemática(s) – é apresentada como uma sucessão 

de obras de figuras masculinas, com o acréscimo de “descobertas” importantes de algumas 

mulheres escolhidas. Diante da ocultação de personagens femininos importantes nas 

matemática(s) e da falta de identificação com as figuras masculinas apresentadas, as jovens 

meninas que estão na escola vivenciam a subalternização de suas identidades com a 

manifestação da colonialidade do ser, “tendo que provarem ser duas vezes melhor que seus 

colegas do sexo masculino para conquistarem a mesma posição que eles e receberem o mesmo 

tratamento de seus professores”. 

Devemos romper com essa dicotomia entre homens e mulheres, como tantas outras que 

nos distanciam e nos isolam (mente/corpo, ser humano/natureza). Devemos nos inspirar na 

concepção de natureza dos povos indígenas, entendida não como recursos naturais, mas como 

um espaço muito mais amplo, no qual os seres humanos são parte da própria vida em si, onde 

a divisão entre homem e mulher não tem sentido como seres individuais, somente como parte 

de um coletivo (WALSH, 2013). Assim, compreendendo a vida dessa maneira, podemos 

acreditar que o grito de liberdade de Vitória não permitirá que se tornem “filhas esquecidas do 

mundo”. 

 

2.6 “O meu canto é bravo e forte, mas é hino de paz e amor!” 

 
Respiramos todos um só ar, bebemos todos a mesma água, vivemos todos em uma só terra. 

Nós devemos protegê-la. Precisamos proteger a cultura de nossos antepassados, em conexão direta 

com a natureza. Uma luta pela vida21. (CACIQUE RAONI, INDÍGENA DA ETNIA KAYAPÓ) 

 

Essa conexão com a natureza nos faz compreender que, mais do que transmitir uma 

mensagem positiva, é preciso incorporar suas palavras na própria vida em si, como uma atitude, 

como uma postura, como parte de nossa existência. Durante nossa experiência neste lugar, 

conseguimos perceber que os gritos de liberdade proclamados aqui por Alex, Davi e Vitória 

não representam somente expressões de susto, de espanto, mas, principalmente, ações de luta, 

resistência, insurgência, ruptura e transgressão diante das tentativas de silenciá-los, 

representando, portanto, uma prática e uma intervenção que apontam para uma atitude 

decolonial (WALSH, 2017; MALDONADO-TORRES, 2007). 

                                                           
21 Excerto disponível em: http://100viagensnoolhar.blogspot.com/2014/03/todo-dia-e-dia-de-indio.html. Acesso 

em 27 de julho de 2018. 
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A utilização do termo decolonialidade, ao invés de “descolonialidade”, por Walsh 

(2013) nos revela que não se trata de começarmos uma nova era não-colonial, como se fosse 

possível existir um estado nulo de colonialidade, sem a presença de seus padrões, que apague 

seus efeitos. Conforme a pesquisadora nos esclarece, o decolonial se refere a um caminho de 

luta em busca de construções alter-(n)ativas. Walsh (2017) nos aponta o caminho, mostrando 

que precisamos desaprender a pensar da perspectiva do universo da totalidade e aprender a atuar 

em seus arredores, em suas fissuras, em suas rachaduras. “Nas rachaduras é onde começa a se 

entrelaçar e semear, sem dúvida, processos, práticas e possibilidades do intercultural e do 

decolonial, não como substantivos fixos, mas como ‘verbalidades’ que despertam o seu agir 

ativo, a sua ação” (WALSH, 2017, p. 44, tradução nossa). Esse deve se tornar nosso lugar a 

partir de agora, atuando nessas rachaduras e buscando ampliá-las com nossa luta e resistência. 

 

Falta dar voz aos alunos e alunas, falta sensibilidade e percepção. O mundo está se 

modernizando e o método de ensino não. O que é novo instiga, gera curiosidade e nos faz aprender. 

Não é porque matemática está na categoria de “exatas” que não podemos explorá-la de outro jeito, 

com trabalhos dinâmicos. Não é sobre como é “certo” ensinar, é sobre como os alunos absorvem 

todas essas informações. É preciso incentivo, é preciso dizer com todas as letras: “VOCÊ É CAPAZ 

DE ENTENDER! VOCÊ É CAPAZ!”, pois muitas vezes nós próprios não acreditamos e não 

reconhecemos nosso potencial. (VALENTINA, grifo da autora) 

 

Muito prazer, Valentina. Faltava seu grito de liberdade para nos encher de esperança: 

“O meu canto é bravo e forte, mas é hino de paz e amor!”. Você é capaz de levar essa mensagem 

adiante. É preciso gritar, mesmo, para romper a ação do silêncio que atua não apenas como 

substantivo, mas como verbo. Ao silenciarem – como verbo – alunos e alunas nas escolas, você 

é levada a crer, em sua fala, que “falta dar voz aos alunos e alunas”, como se ecoar sua voz 

fosse uma concessão daqueles que detêm a palavra. Na verdade, “falta (ouvir) os alunos e 

alunas”. Note que, entendendo dessa forma, deslocamos a maneira como a verbalidade é 

enunciada. Ao utilizarmos o termo “dar voz”, o foco está no sujeito da frase que está oculto e 

que, mesmo assim, controla as manifestações de estudantes nas escolas, com o poder de 

conceder ou não voz a eles. Por outro lado, quando enunciamos “ouvir”, o foco está no objeto 

da frase, destacando quem está se manifestando de forma resistente e deve ser ouvido. Pensar 

dessa forma é um meio de incorporarmos a atitude decolonial de resistência, destacada por 

Walsh (2017). Referimo-nos a deixarmos de pensar em nossas ações a partir da totalidade do 

silêncio – aqui, como substantivo – que, em seu vazio, acaba determinando grupos 

subalternizados que aguardam ávidos para ouvirem em suas escolas: “Você é capaz de entender! 

Você é capaz!”. Silêncio seletivo que faz com que duvidemos de nossas próprias capacidades, 

“pois muitas vezes nós próprios não acreditamos e não reconhecemos nosso potencial”. 
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Devemos inverter a ordem em que as palavras foram enunciadas, deixando de lado o que 

queremos ouvir, em direção ao que queremos gritar: nós que afirmamos que somos capazes. 

Portanto, Valentina, grite “com todas as letras” que “nós próprios (acreditamos) e 

(reconhecemos) nosso potencial” e, por isso, “EU SOU CAPAZ DE ENTENDER! EU SOU 

CAPAZ!”. 

Interpretamos esse vazio do silêncio como um lugar de possibilidades, como uma 

rachadura na perspectiva decolonial de Walsh (2017), caminhando para a proposição de novas 

pedagogias que modifiquem as instituições e suas estruturas. Não estamos nos referindo, 

apenas, a pedagogias no sentido instrumentalista do ensino, muito menos estamos reduzindo-

as à escola e à educação. Fundamentando-se nas obras de Paulo Freire e Frantz Fanon, Walsh 

(2008) propõe a junção entre o pedagógico e o decolonial, de modo que as pedagogias sejam 

compreendidas como caminhos para interpretar o mundo de forma crítica e intervir na 

reinvenção da sociedade. A autora nos apresenta, então, seu conceito de pedagogia decolonial 

como uma práxis propositiva que entrelaça o pedagógico e o decolonial, baseada em práticas, 

estratégias e metodologias que se constroem na resistência, na oposição e na insurgência dentro 

de/para lutas sociais, políticas, ontológicas e epistêmicas de libertação. 

É nesse sentido, Valentina, que todos vocês estão nos propondo matemática(s) 

decoloniais: matemática(s) que aceitam a diversidade nas diferentes formas de conhecer 

matematicamente, por meio de uma práxis propositiva e inclusiva, que questione, se oponha e 

resista à imposição de um conhecimento, supostamente, neutro e absoluto. Essa é a 

manifestação de resistência que está presente no poema de Felipe e nos gritos de liberdade de 

Alex, Davi, Vitória, Valentina e de tantos outros. 

 
Uma boa mudança no ensino seria buscar uma forma de incluir todas as pessoas, pois se 

todos nós somos diferentes e pensamos diferente, como podemos aprender da mesma forma? Um 

sistema de ensino que realmente ensine a todos seria bom. A educação é tão necessária, 

transformadora! Mas, a forma como é disseminada está adoecendo as pessoas. Está criando um ódio 

pela matemática, um medo que não deveria existir. Vamos parar de entulhar 40 pessoas dentro de 

uma sala e ficar ensinando Bhaskara.“Bora” mostrar a importância dela em um lugar mais amistoso. 

“Bora” acabar com essa hierarquia absurda entre professor e aluno. Precisamos dar mais 

importância às matérias de humanas. Precisamos parar de pressionar alunos e defini-los por suas 

notas. Somos apenas adolescentes. Nossas emoções não estão completamente formadas. Não temos 

forças para continuar aguentando essa tortura mental. O problema não é e nunca foi a matemática. O 

buraco é mais fundo. (VALENTINA) 
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Figura 4: As matemática(s) e seu mundo, observados sob duas perspectivas 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

Seu desenho sintetiza muito bem tudo o que você disse, Valentina. Ele retrata dois 

mundos que situam, em oposição, maneiras distintas de se apresentar as matemática(s) na 

escola. Observando esses mundos da perspectiva apresentada na figura à esquerda, 

visualizamos um lugar escuro, sob as trevas, de onde vozes tentam ecoar fora desse mundo para 

serem ouvidas em outro lugar: “Por que tem que ser assim?”, “Eu não consigo entender nada, 

sou uma lesada”, “Tô tão cansada”. É possível associar esse mundo sombrio ao lugar ocupado 

pelas pessoas subalternizadas pelas matemática(s) e as vozes ecoadas àqueles que tentam 

resistir nesse lugar. O imaginário de um mundo no qual as matemática(s) coloniais excluem e 

são opressivas, também idealizado na própria fala de Valentina ao descrever que o ensino de 

matemática(s) nas escolas está “adoecendo”, “criando ódio”, “criando medo”. Imaginário 

construído a partir de um sistema de notas que rotula e estratifica os estudantes, “torturando 
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(não somente) suas mentes, mas, (sobretudo), suas emoções que não estão completamente 

formadas”. 

Embora sua fala nos traga essa dramaticidade, Valentina, seu grito de liberdade é 

afirmativo e propositivo. Ele se opõe a esses sentimentos inspirando-se na mensagem inclusiva 

do cacique Raoni, que nos lembra que “respiramos todos um só ar, bebemos todos a mesma 

água, vivemos todos em uma só terra”. Carregando esse sentimento, podemos observar, na 

figura à direita, esses dois mundos de outra perspectiva. Visualizamos, agora, um lugar 

colorido, no qual a diversidade de formas é visível e convive em harmonia, que nos mostra 

“como poderia ser” um mundo onde faz parte de sua existência nos dizer a todo momento: 

“Você é importante. Te acolhemos como você é”. Não há nada mais a ser dito. Não é preciso. 

Dialogando com a pedagogia decolonial de Wash (2017), essa é a essência das matemática(s) 

decoloniais que Valentina nos apresenta aqui neste lugar. Uma práxis propositiva que nos 

convida a agir nesse mundo: “Bora mostrar a importância (das matemáticas) em um lugar mais 

amistoso (e, sobretudo, mais acolhedor)”. O termo “Bora”, usado por Valentina, nos intima a 

agir – juntos – na construção de “um sistema de ensino que realmente ensine a todos”, de 

maneira resistente, insurgente e em oposição a “um sistema de ensino que (seletivamente) 

ensine (apenas a alguns)”. As vozes que ecoam desse lugar têm força para nos levarem muito 

longe. 

 
Agora estamos aqui para revelar a vocês a beleza e a força, o que há de mais profundo e 

verdadeiro na nossa Tradição. O ritual que aprendemos com nossos ancestrais na origem do tempo, a 

nossa herança.  

Que esta revelação possa despertar o encontro com a verdadeira natureza que está dentro de 

vocês, que possa fortalecer o espírito criador contra o avanço do lado obscuro.  

Estamos fazendo um ritual de passagem para transformar este lugar num país onde nosso 

povo possa permanecer vivendo com sua identidade e patrimônio, dentro de sua tradição. Onde 

nossos filhos e os seus filhos possam conviver de uma forma mais justa e respeitosa compartilhando o 

conhecimento e a sabedoria, construindo um jeito novo de viver. (INDÍGENAS DAS ETNIAS 

XAVANTE E MEHINAKU) 

 

O ritual de passagem que está sendo preparado por nossos irmãos indígenas nos revela 

“o que há de mais profundo e verdadeiro na nossa Tradição”, mas também nos lembra que 

chegou a hora de irmos embora, de voltarmos ao nosso chão. Tocados por esse momento, nos 

transportamos com a promessa de que não deixaremos esse lugar para trás. Seja atuando em 

fissuras, rachaduras ou em outros entre-lugares, faremos ecoar esse canto “bravo e forte” como 

parte de nossa existência e de nossa práxis, “construindo um novo jeito de viver” e, 

principalmente, fortalecendo nossa luta por matemática(s) decoloniais. Essas são as vozes que 

vêm da escola! 
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Resumo 

Este artigo discute os desdobramentos de uma pesquisa de doutorado, cujo recorte aqui 

apresentado tem como objetivos investigar tensionamentos entre discursos sobre os saberes 

matemáticos para o ensino e promover o deslocamento desse debate a um cenário político no 

contexto da formação de professores que ensinam matemática(s). À luz da lente teórica de 

decolonialidade, apresentamos uma releitura política da literatura sobre formação de 

professores, ao interpelar os pesquisadores com respeito àquilo que seus discursos omitem em 

debates sobre os saberes matemáticos para o ensino, na tentativa de expor rachaduras que 

possam produzir lugares de resistência. A produção de dados empíricos foi realizada com 

estudantes da licenciatura em matemática de uma universidade pública federal do Rio de 

Janeiro, a partir de narrativas sobre suas experiências com matemática(s) na escola e na 

licenciatura e de grupos focais que promoveram uma discussão sobre as experiências relatadas. 

Com base na análise do discurso dos participantes, de forma articulada às reflexões teóricas 

propostas, concluímos que os dados da pesquisa indicam a subalternização da profissão docente 

por meio de discursos de poder que silenciam e apagam epistemologias próprias do espaço 

profissional do professor da escola básica. 

 

Palavras-chave: Conhecimento matemático para o ensino. Profissionalização docente. 

Formação de professores que ensinam matemática(s). Decolonialidade. 

 

3.1 Introdução 

 

Nas últimas décadas, a literatura sobre formação de professores que ensinam 

matemática(s)23 consolidou uma agenda de pesquisa que visa à caracterização de uma 

                                                           
22 Esta investigação foi produzida no contexto Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino, da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, com a contribuição de todxs xs seus membrxs. 

23 O termo “matemática” é, frequentemente, utilizado no singular e associado a um corpo único de conhecimento 

imutável, estático, evolutivo e constituído, essencialmente, a partir de produções científicas de matemáticos 

pesquisadores. A opção pelo termo “matemática(s)” – no plural – demarca um posicionamento político que se 

opõe a essa história única – e eurocêntrica – de conhecimento, indicando nossa compreensão sobre a pluralidade, 
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epistemologia própria dos saberes docentes necessários ao ensino. A noção de conhecimento 

pedagógico de conteúdo, apresentada por Shulman (1986), inaugura um amplo debate sobre a 

especificidade de saberes de conteúdo do professor da escola básica, ao demarcar a existência 

de um conhecimento sobre o conteúdo para o ensino. Em particular, no campo da Educação 

Matemática, o tensionamento entre diferentes concepções sobre o conhecimento matemático 

para o ensino, assim como a identificação de lacunas nos discursos dos pesquisadores, 

permitiram o deslocamento desse debate a outros patamares e viabilizaram a proposição de 

novas lentes teóricas. Ball, Thames e Phelps (2008), por exemplo, criticam a falta de evidências 

da prática docente no trabalho de Shulman (1986) e apresentam a noção de matemática para o 

ensino como um novo modelo teórico sobre o conhecimento do professor que ensina 

matemática(s), construído a partir do deslocamento da discussão anterior para a observação da 

prática profissional docente. Por sua vez, Davis e Renert (2009) criticam a perspectiva 

prescritiva e estruturalista de Ball et al (2008) sobre o conhecimento do professor que ensina 

matemática(s), concebendo os saberes matemáticos para o ensino como dinâmicos e 

emergentes, considerando os saberes individuais e coletivos de modo indissociável e 

reconhecendo a produção de culturas matemáticas próprias do espaço profissional do professor 

da escola básica. 

Consideramos que o tensionamento entre os discursos desses pesquisadores abriu 

espaços para o fortalecimento do campo de pesquisa sobre formação de professores que 

ensinam matemática(s) e para mudanças de patamares na discussão sobre a afirmação da 

condição socioprofissional do professor. Entretanto, vislumbramos a existência de outras 

brechas que podem contribuir para deslocar, novamente, o debate sobre os saberes docentes a 

novos lugares. Ao problematizar a literatura de pesquisa sobre formação de professores e 

deslocar seu debate à luz de outras lentes teóricas, torna-se possível interpelar seus autores e 

levantar novas tensões em seus discursos. Quando Shulman (1986) propõe um domínio de 

conhecimento de conteúdo próprio do professor, por exemplo, devemos questionar a qual 

conhecimento ele está se referindo e a quem esse conhecimento serve. Ao defenderem modelos 

teóricos sobre os saberes docentes construídos a partir da prática, Ball et al (2008) se baseiam 

em qual perspectiva de prática docente? Até que ponto esses autores explicitam a concepção de 

escola na qual essa prática está inserida? Quando Davis e Renert (2009) dão visibilidade ao 

                                                           
o dinamismo e a diversidade dos processos históricos e sociais que estabeleceram a produção de saberes 

matemáticos até os dias de hoje. 
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lugar de enunciação dos saberes docentes e à produção de culturas matemáticas próprias da 

escola básica, de que culturas esses pesquisadores estão falando? 

Ao apresentarmos essas reflexões, pretendemos demarcar que a discussão sobre a 

natureza do conhecimento do professor deve ser acompanhada por questionamentos 

relacionados a quem esse conhecimento serve e para qual escola os professores serão formados. 

Propomos, portanto, que esse debate epistemológico seja deslocado a um cenário político que 

problematize as tensões entre discursos sobre o conhecimento matemático para o ensino e 

exponha lacunas na literatura de pesquisa sobre formação de professores que ensinam 

matemática(s). Em nosso entendimento, o contexto político não é apenas um pano de fundo 

para a agenda de pesquisa sobre formação de professores, mas constitui – e, principalmente, é 

constituído por – matrizes políticas de poder que, por um lado, podem subalternizar o professor 

da escola básica, ao imporem condições de exterioridade sobre seus saberes e sobre seu locus 

profissional; ou, por outro lado, podem fortalecer suas lutas de resistência, ao motivarem a 

insurgência contra as condições estabelecidas.  

O sentido atribuído ao termo político, neste artigo, se refere ao reconhecimento de que 

não pode haver neutralidade em educação e em pesquisa. Nesse sentido, assumimos uma 

postura problematizadora que visibiliza reflexões sobre quais matemática(s) são (ou deveriam 

ser) ensinadas na escola e na formação de professores e a quais escolas ou a quais indivíduos 

elas servem (ou deveriam servir), deslocando esse debate a um lugar que reconhece a educação 

como ato político que se submete ou se opõe ao silenciamento de tais questionamentos. A 

perspectiva que adotamos se alinha com a concepção de Freire (1982) sobre a educação como 

ação política, na medida em que o autor compreende a atuação do educador como uma práxis 

que vai além do conhecimento que ensina e alcança o questionamento sobre a que/quem esse 

conhecimento está a serviço. 

Como educador eu dou muito mais ênfase a uma compreensão de um método 

rigoroso de conhecer. E aí é que eu falo em método; eu só falo em método 

para me referir a isto e não os chamamos métodos pedagógicos, didáticos, etc. 

A minha grande preocupação é o método enquanto caminho de conhecimento. 

Mas a gente ainda tem que perguntar em favor de que conhecer e, portanto, 

contra que conhecer; em favor de quem conhecer e contra quem conhecer. 

Essas perguntas que a gente se faz enquanto educadores, ao lado do 

conhecimento que é sempre a educação, nos levam à confirmação de outra 

obviedade que é a da natureza política da educação. Quer dizer, a educação 

enquanto ato de conhecimento é também e por isso mesmo um ato político. 

No momento em que a gente se pergunta em favor de que e contra que, em 

favor de quem e contra quem eu conheço, nós conhecemos, não há mais como 

admitir uma educação neutra a serviço da humanidade, como abstração. Aí, 

então, necessariamente, entra na reflexão sobre educação a questão do poder, 
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de que nós os educadores quase sempre nos distanciamos tanto. É como se 

tivéssemos assim uma espécie de vergonha do poder, nojo do poder, nojo de 

ser políticos. (FREIRE, 1982, p. 97, grifos do autor) 

 

Ao relacionarmos o termo político adotado neste artigo com a perspectiva de Freire 

(1982), concordamos com o autor que não há neutralidade na educação e, também, no debate 

político sobre o conhecimento mobilizado nos espaços de formação de professores, mesmo que 

sejam assumidos, tácita ou passivamente, posicionamentos de silenciamento dessa discussão. 

Conforme destacado por Freire (1982), não devemos ter pudor ao assumir esse viés político, 

uma vez que reconhecê-lo não significa que o debate que promovemos seja panfletário ou tenha 

um alinhamento partidário. Em nosso entendimento, o que caracteriza a discussão que 

apresentamos como um debate político é o posicionamento ideológico assumido como premissa 

ao nos filiarmos à determinada lente teórica da literatura de pesquisa, em uma dinâmica que 

segue a lógica interna da argumentação acadêmica, mas que vai além dela. 

Diante do contexto relatado, apresentamos, neste artigo, uma maneira de entender e 

aprofundar esse debate político à luz da literatura de decolonialidade (WALSH, 2008). 

Consideramos que a perspectiva teórica de decolonialidade nos permite interpelar os autores da 

literatura sobre formação de professores com respeito àquilo que seus discursos omitem e, a 

partir dessas lacunas, expor rachaduras que possam produzir lugares de resistência. Com base 

na perspectiva decolonial, pretendemos evidenciar tensionamentos nas diferentes perspectivas 

sobre o conhecimento matemático para o ensino e expor brechas que possibilitem apontar novos 

caminhos de resistência para a formação docente, demarcando que “nas rachaduras é onde 

começa a se entrelaçar e semear, sem dúvida, processos, práticas e possibilidades do 

intercultural e do decolonial, não como substantivos fixos, mas como ‘verbalidades’ que 

despertam o seu agir ativo, a sua ação” (WALSH, 2017, p. 44, tradução nossa). 

No decorrer das próximas seções, discutimos os desdobramentos de uma pesquisa de 

doutorado, cujo recorte aqui apresentado tem como objetivos investigar tensionamentos entre 

discursos sobre os saberes matemáticos para o ensino e promover o deslocamento desse debate 

a um cenário político no contexto da formação de professores que ensinam matemática(s) 

Embora a pesquisa tenha sido realizada a partir da produção de dados empíricos, entendemos 

que sua contribuição extrapola a comunicação de resultados emergentes do campo de 

investigação e enseja um aporte teórico que é fruto de movimentos dialógicos sobre os dados. 

Nesse sentido, a discussão teórica que será apresentada não se limita, apenas, a subsidiar a 

análise de dados, mas objetiva, também, demarcar contribuições teóricas da pesquisa e 

releituras da literatura sobre formação de professores que foram motivadas por articulações com 
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os dados empíricos, à luz da perspectiva decolonial. Nas seções seguintes, discutiremos 

aspectos da matemática para o ensino (BALL, 2008; DAVIS, RENERT, 2009) e da 

profissionalização docente (TARDIF, 2000) que constituem (e são constituídos por) mapas 

estáticos na formação de professores que ensinam matemática(s), moldados a partir da 

cristalização de visões de mundo por uma matriz colonial de poder que silencia e subalterniza 

o professor da escola básica. 

 

3.2 A narrativa tradicional da colonialidade 

 

Ao longo de nossa experiência educativa, somos apresentados a uma narrativa 

tradicional eurocêntrica, formulada por filósofos iluministas no século XVIII, que descreve a 

“modernidade” como uma trajetória linear e evolutiva que vai desde a Grécia Antiga, passando 

pelo Renascimento e pelo Iluminismo, até chegar à modernidade europeia. Construídas no 

âmago da experiência histórica europeia e disseminadas como modo universal de compreensão 

da sociedade, narrativas semelhantes se converteram nas únicas formas válidas, objetivas e 

universais de conhecimento (LANDER, 2000). Em particular, a partir de uma visão crítica sobre 

o modo clássico de contar a História da Matemática, Roque (2012) afirma que a narrativa 

tradicional contribuiu para construir uma visão da matemática como um saber unificado, 

fundamentada em uma historiografia romantizada e heroica que tem reproduzido mitos e lendas 

sobre seus acontecimentos. 

A narrativa tradicional eurocêntrica que conhecemos é classificada por Dussel (2000) 

como mito da modernidade porque coloca a Europa como centro da história mundial e apaga 

não somente outras culturas, mas também os mecanismos que constituíram a “modernidade”. 

O autor sugere que essa narrativa oculta o colonialismo e o aporte de outras culturas na 

constituição da Europa, encobrindo uma segunda versão de “modernidade”, constituída em um 

sentido mundial desde 1492 com o início do colonialismo na América, momento fundante para 

a organização colonial do mundo e, simultaneamente, para a constituição colonial de saberes, 

da memória e do imaginário do outro. Em oposição ao mito da modernidade, Dussel (2000) 

define o conceito de sistema-mundo para evidenciar que a “modernidade” não é produto de uma 

experiência europeia local, mas de um projeto global resultante de uma experiência mundial. 

Com o “descobrimento” da América, portanto, “se dá início ao longo processo que culminará 

nos séculos XVIII e XIX no qual, pela primeira vez, se organiza a totalidade do espaço e do 
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tempo – todas as culturas, povos e territórios do planeta, presentes e passados – em uma grande 

narrativa universal” (LANDER, 2000, p. 16, tradução nossa). 

Nesse sentido, o colonialismo, definido aqui como “relação política e econômica, na 

qual a soberania de um povo está no poder de outro povo ou nação, o que constitui a referida 

nação em um império” (MALDONADO-TORRES, 2007, p. 131, tradução nossa), pode ser 

destacado como elemento fundante de um projeto político global de poder, sendo 

estrategicamente omitido na narrativa tradicional europeia. Embora no contexto atual não 

vivenciemos mais o colonialismo, permanecemos diante de um padrão de poder que sobreviveu 

a ele: a colonialidade (QUIJANO, 2000). Constituindo uma narrativa que emerge como 

resultado do colonialismo moderno, a colonialidade do poder é definida por Quijano (2000) 

como um padrão de poder que opera por meio da naturalização de hierarquias raciais e sociais 

que fazem parte de um projeto civilizatório eurocêntrico de dominação e de exploração em 

escala mundial, cujo eixo é o capital, mas que também subalterniza e apaga saberes, seres, e 

visões de mundo. A colonialidade do poder se manifesta a serviço da criação de novos mapas 

de mundo, sob o ponto de vista dos colonizadores, configurando uma geografia esboçada à luz 

de uma lógica capitalista-global. 

A colonialidade não está limitada a uma relação formal de poder entre povos ou nações, 

mas se faz presente nos tempos atuais na forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade 

e as relações intersubjetivas se manifestam e se articulam entre si, cristalizando hierarquias de 

seres, de saberes e de visões de mundo. Walsh (2008) acrescenta que a colonialidade opera com 

base em, pelo menos, outros dois eixos adicionais entrelaçados à colonialidade do poder, que 

atuam na constituição do conhecimento e da subjetividade de grupos subalternizados: a 

colonialidade do saber e a colonialidade do ser. A colonialidade do saber é descrita por Walsh 

(2008) como o posicionamento do eurocentrismo que toma como perspectiva única um 

conhecimento branco e europeu, que desconsidera a existência de outras formas de 

conhecimento e racionalidades epistêmicas diferentes dessa. A colonialidade do ser 

(MALDONADO-TORRES, 2007; WALSH, 2008) remete à dimensão ontológica da 

colonialidade, principalmente quando seres específicos se impõem sobre outros por meio de 

dinâmicas e discursos de poder que possuem, promovendo a inferiorização, a subalternização e 

a desumanização do sujeito e de suas capacidades cognitivas. No entrelaçamento entre poder-

saber-ser, ao mesmo tempo que silencia e apaga o conhecimento localizado fora de seus 

parâmetros, a colonialidade exclui, invisibiliza e subalterniza subjetividades e modos de vida 

de quem está submetido aos seus padrões de poder. 
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Para Lander (2000), essa estratégia colonial permitiu o ordenamento epistêmico das 

populações no tempo, legitimado por um discurso que congela no passado povos rotulados 

como atrasados por produzirem saberes e modos de vida fora dos padrões de referência, 

enquanto situa no presente e classifica como civilizados aqueles que seguem a racionalidade 

epistêmica “moderna”. Dessa maneira, o autor evidencia que a colonialidade do saber constitui 

historicamente as disciplinas científicas construindo uma suposta metanarrativa universal que 

leva todas as culturas e povos do primitivo ao moderno, convertendo-a não somente em 

categorias universais para análise de qualquer realidade, como também em proposições 

normativas para os modos de vida da sociedade. Essa narrativa tem impacto imediato na 

construção das subjetividades, ao invadir o imaginário do outro e lhe dizer de forma implícita: 

“aqueles que não conseguem se juntar a essa marcha inexorável da história, estão destinados a 

desaparecer” (LANDER, 2000, p. 23, tradução nossa). A serviço da manutenção da dominação, 

esse entrelaçamento entre a colonialidade do saber e a colonialidade do ser promove a 

naturalização dessa narrativa por meio de mecanismos de poder que se equilibram entre 

distorcer a compreensão de si mesmo e desvirtuar o imaginário do outro, ao subalternizar, 

silenciar e retirar o poder de enunciação de outros conhecimentos e subjetividades. Nesse 

sentido, pode-se afirmar que “a colonialidade do poder construiu a subjetividade do 

subalternizado” (OLIVEIRA, CANDAU, 2010, p. 19). 

Podemos afirmar, portanto, que “a ‘história’ do conhecimento está marcada 

geohistórica, geopolítica, geocultural e territorialmente; tem valor, cor e lugar ‘de origem’” 

(WALSH, 2009, p. 186, tradução nossa). Walsh (2009) se refere a uma “ordem de 

conhecimento” que não somente eleva a perspectiva eurocêntrica de conhecimento como 

perspectiva única, como também lhe outorga a autoridade de determinar o que é conhecimento, 

a partir de um lugar hegemônico onde é possível controlar o conhecimento sobre o mundo por 

meio de seu entendimento sobre o que é ciência. Para Wash (2009), discutir uma “ordem de 

conhecimento” permite ir mais além do currículo e das políticas educacionais e afirmar que “a 

educação contribuiu – e segue contribuindo – para a colonização das mentes, para as noções de 

‘singularidade’, ‘objetividade’ e ‘neutralidade’ da ciência, do conhecimento e da epistemologia, 

e de que algumas pessoas são mais ‘aptas’ a pensar do que outras” (WALSH, 2009, p. 186, 

tradução nossa). A colonialidade do saber, portanto, está enraizada no sistema educativo, desde 

a escola até a universidade, onde o conhecimento europeu é elevado e legitimado como o marco 

científico-acadêmico-intelectual. 
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Seguindo a percepção de Walsh (2009), particularmente neste artigo, pretendemos 

utilizar essa lente teórica, em diálogo com os dados empíricos da pesquisa, para deslocar a 

literatura de formação de professores que ensinam matemática(s) a outros patamares na 

discussão sobre a afirmação da condição socioprofissional do professor, viabilizando a 

produção de novos espaços de resistência. A iniciativa de incorporar esse referencial teórico à 

literatura sobre formação de professores visa a situar, em seus construtos teóricos, o 

apagamento de saberes profissionais docentes não legitimados e a subalternização do professor 

em relação a saberes acadêmicos assumidos como referência, iluminando um debate político 

que consideramos estar pouco evidente no campo de pesquisa. É importante esclarecer que 

grande parte da clássica obra da literatura sobre formação de professores é enunciada desde um 

lugar de fala euro-americano. Entretanto, consideramos reducionista o entendimento de que, 

por si só, a contribuição acadêmica sobre a profissão docente estaria à serviço da manutenção 

da ordem colonial. Embora situe o eurocentrismo como marco científico-acadêmico-intelectual, 

a colonialidade (QUIJANO, 2000; WALSH, 2008) se refere à constituição de um sistema-

mundo (DUSSEL, 2000) que extrapola a geografia e que atua diretamente na construção global 

de subjetividades, subalternizando seres, saberes e visões de mundo. 

Na seção seguinte, estamos interessados em discutir relações de subordinação de saberes 

profissionais docentes à luz de uma perspectiva decolonial que possibilite construir a 

insurgência contra dimensões da colonialidade do saber, do ser e do poder na formação de 

professores que ensinam matemática(s). Pretendemos evidenciar que junto com a colonialidade 

surge a decolonialidade, não somente como uma forma de resistir, mas de sustentar e 

(re)construir “um caminho de luta contínuo no qual podemos identificar, tornar visível e 

encorajar ‘lugares’ de exterioridade e construções alter-(n)ativas” (WALSH, 2013, p. 25, 

tradução nossa). A utilização do termo decolonialidade, ao invés de “descolonialidade”, por 

Walsh (2013) revela uma opção epistemológica e política da autora, cuja intenção é evidenciar 

que não há um estado nulo de colonialidade – como se fosse possível passar de um momento 

colonial a outro não colonial – sem a presença de seus padrões, mas sim posicionamentos, 

posturas, horizontes e projetos de resistência, de transgressão, de intervenção e de insurgência. 

Em busca de novos caminhos que possam romper com a narrativa tradicional da 

colonialidade no contexto da formação de professores que ensinam matemática(s), dialogamos 

com o conceito de pedagogia decolonial de Walsh (2008), que nos apresenta uma práxis 

propositiva que entrelaça o pedagógico e o decolonial, baseada em práticas, estratégias e 

metodologias que se constroem na resistência, na oposição e na insurgência dentro de/para lutas 
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sociais, políticas, ontológicas e epistêmicas de libertação. Seguindo os caminhos apontados por 

Walsh (2017), a seguir, propomos desaprender a pensar desde o universo da totalidade e 

aprender a atuar em seus arredores, em suas fissuras, em suas rachaduras, expondo brechas 

no debate sobre o conhecimento matemático para o ensino que possibilitem apontar novos 

lugares de resistência para a formação docente. 

 

3.3 O conhecimento matemático para o ensino à luz da perspectiva decolonial 

 

A literatura de pesquisa sobre formação de professores tem discutido diferentes 

abordagens teóricas sobre o conhecimento matemático para o ensino, fortalecendo 

epistemologicamente construtos teóricos que apontam para o reconhecimento de saberes 

matemáticos próprios do professor e para a profissionalização docente. O amplo debate 

epistemológico sobre as lacunas existentes nos discursos dos pesquisadores dessa temática 

fundamentou novas contribuições teóricas, construídas a partir do deslocamento da discussão a 

outros patamares, por meio de diferentes lentes de observação. Embora tenhamos avanços 

consideráveis para a afirmação da condição socioprofissional do professor que ensina 

matemática(s), consideramos que novas brechas podem ser encontradas caso o debate sobre o 

conhecimento matemático para o ensino seja deslocado para o contexto político do sistema-

mundo descrito por Dussel (2000). Com o intuito de aprofundar essa discussão e deslocar o 

debate sobre a formação docente a patamares políticos mais amplos, interpelamos os autores da 

literatura sobre formação de professores, à luz da teoria de decolonialidade (WALSH, 2008), 

com respeito ao que seus discursos omitem sobre o conhecimento matemático para o ensino e 

sobre a profissionalização docente, na tentativa de identificar tensionamentos e expor 

rachaduras que possibilitem produzir novos contextos de resistência. 

Iniciamos esse debate enfatizando que as reflexões sobre o distanciamento entre a 

formação docente e as práticas matemáticas realizadas na escola básica atravessam mais de um 

século. Em 1908, o matemático alemão Felix Klein (2004) já denunciava uma ruptura entre a 

matemática apresentada na escola e na universidade ao longo da formação docente. Schubring 

(2014) esclarece que as ideias de Klein retratavam concepções do Iluminismo consolidadas no 

século XVIII, voltadas à difusão do saber científico na sociedade. Baseado nessas concepções 

iluministas que visavam a tornar as ciências ensináveis, Klein (2004) entendia que a matemática 

passa por um processo de elementarização – a partir de uma variável histórica, definida por ele 

como translação histórica – por meio do qual as ideias matemáticas gradativamente se 
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organizam em partes elementares à medida que seus conceitos vão sendo mais bem 

compreendidos, fornecendo subsídios que permitem sustentar e estruturar a matemática como 

ciência. Para Klein (2004), ao contribuir com esse processo histórico de elementarização, a 

escola tem um papel tão importante quanto a universidade na produção de conhecimento 

matemático por estabelecer um terreno cultural que determinará caminhos segundo os quais 

novos conhecimentos serão produzidos. 

Reconhecemos que a perspectiva de Klein (2004) destaca o protagonismo da escola na 

produção de conhecimento, uma vez que não atribui a ela simplesmente um papel de, 

meramente, adaptar e difundir o conhecimento científico (SCHUBRING, 2014). Entretanto, 

confrontamos as ideias do autor para explicitar o seguinte questionamento: o protagonismo da 

escola estaria a serviço da produção de qual conhecimento? Analisando as ideias de Klein 

(2004) à luz da perspectiva decolonial, interpretamos que essa concepção de conhecimento 

posiciona a escola em um lugar estratégico para a manutenção de uma ordem de conhecimento 

(WALSH, 2009) que define quais saberes devem ser produzidos e com quais objetivos. Nesse 

sentido, é importante contextualizar que a preocupação de Klein (2004) com a formação de 

professores, ao denunciar o distanciamento entre escola e universidade, esteve particularmente 

direcionada ao desenvolvimento e ao progresso da matemática como ciência, subsidiando um 

discurso que é enunciado desde sua posição como pesquisador em matemática (GIRALDO et 

al, 2018). 

Fundamentada no marco eurocêntrico do Iluminismo, consideramos que a perspectiva 

de Klein (2004) sobre o conhecimento matemático para o ensino manifesta aspectos da 

colonialidade do saber ao conceber o conhecimento científico como referência para a escola. 

Nos termos atuais das visões subjacentes ao lugar da matemática na licenciatura, discutidas por 

Moreira e Ferreira (2013), essa perspectiva pode ser inserida em uma vertente que situa o 

conhecimento matemático do professor como um subconjunto da matemática científica, 

atribuída como referência para os saberes docentes tal como os matemáticos a enxergam. Como 

Klein (2004) está interessado no progresso da ciência em desenvolvimento na Europa, a partir 

da tradição iluminista, e situa a escola como um lugar estratégico de produção de conhecimento, 

então o saber científico eurocêntrico é tomado como saber de referência para a escola, 

desconsiderando a existência de outras epistemologias produzidas no contexto escolar. O 

professor que ensina matemática(s), por sua vez, embora exerça um papel importante no 

processo de elementarização do conhecimento matemático, nessa perspectiva torna-se agente 

da manutenção da ordem colonial ao atuar à serviço do progresso das matemática(s) como 
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ciência, constituindo suas subjetividades a partir de um conhecimento formulado, 

exclusivamente, fora de seu lugar de enunciação. 

Ainda situando a discussão no âmbito do contexto político de um projeto de poder que 

consolida a ciência como campo de referência de saberes, consideramos que outras perspectivas 

situam a escola como um lugar ermo propício à transmissão e à difusão de conhecimentos 

científicos para a sociedade. A noção de transposição didática de Chevallard (1991), por 

exemplo, define que o saber escolar é resultante de um processo de passagem do saber definido 

como sábio – cuja referência é o conhecimento científico – para o saber que será ensinado na 

escola básica, que ocorre por meio de transformações adaptativas. Essa passagem do saber sábio 

ao saber ensinado é promovida por um conjunto de fontes de influências que atuam na seleção 

dos conteúdos ensinados e em sua transposição à escola. Esse grupo, chamado de noosfera por 

Chevallard (1991), seria composto por cientistas, políticos, autores de livros didáticos, entre 

outros profissionais não necessariamente ligados à escola. Excluídos desse grupo seleto, os 

professores da escola básica não trabalham diretamente na transposição didática, mas apenas 

como instrumento de transmissão do saber a ser ensinado, que foi produzido fora do espaço 

escolar. 

Problematizando a noção de transposição didática de Chevallard (1991) por meio da 

lente teórica de decolonialidade, consideramos que o discurso do autor omite a concepção de 

escola que se pretende construir ao não reconhecer e, sobretudo, ignorar os saberes produzidos 

nesse espaço. Em particular, os saberes docentes estariam restritos apenas à mera adaptação do 

saber científico à escola, negando a existência dos professores como nativos desse território? 

Em nossa leitura, a noção de transposição didática manifesta aspectos da colonialidade do ser 

ao subalternizar o professor da escola básica através de mecanismos de poder que ignoram sua 

autonomia sobre conhecimentos próprios e emergentes da prática docente, promovendo a 

inferiorização de suas capacidades cognitivas ao aprisioná-lo em posições de mero transmissor 

do conhecimento científico. Na tentativa de expor essa rachadura e produzir contextos de 

resistência a discursos semelhantes, consideramos ser fundamental “que se pare de considerar 

os profissionais, isto é, os professores, como ‘idiotas cognitivos’ cuja atividade é determinada 

pelas estruturas sociais, pela cultura dominante, pelo inconsciente, mesmo sendo ele prático, e 

outras realidades do gênero” (TARDIF, 2000, p. 12). 

Em contrapartida, podemos nos apropriar de outras correntes teóricas que reconhecem 

a existência de uma epistemologia própria da prática profissional docente para encontrar 

caminhos de resistência à condição de subalternização do professor da escola básica. Em nossa 
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visão, o clássico trabalho de Shulman (1986), no qual problematiza a provocativa frase “quem 

sabe faz, quem não sabe ensina” (p. 4), pode ser apropriado com esse intuito a partir de 

tensionamentos que desloquem seu discurso a um lugar político e que permitam situar esse 

debate em outra dimensão. Para ampliarmos a compreensão sobre a crítica de Shulman (1986), 

traçamos um paralelo entre o aforismo por ele citado e a perspectiva decolonial de Maldonado-

Torres (2007) ao politizar outra célebre frase: “Penso, logo existo”. 

Por trás do “eu penso”, nós poderíamos ler “os outros não pensam”, e no 

interior de “eu existo” nós podemos situar a justificativa filosófica para a ideia 

de que “os outros não existem” ou estão desprovidos de existir. Dessa forma, 

[...] do “penso, logo existo” somos levados à noção mais complexa, mas ao 

mesmo tempo mais precisa, histórica e filosoficamente: “penso (outros não 

pensam ou não pensam corretamente), logo existo (outros não existem, ou não 

devem existir, ou são dispensáveis)”. (MALDONADO-TORRES, 2007, p. 

144, tradução nossa). 

 

Apropriamo-nos, então, do recurso utilizado por Maldonado-Torres (2007) para 

problematizar o aforismo mencionado por Shulman (1986) e deslocar as palavras ali escritas a 

um contexto político de afirmação da profissionalização docente. Em nossa leitura, por trás do 

“quem sabe faz” há a ideia de que aqueles que não sabem o conhecimento de referência, não 

podem ocupar as posições de poder de determinadas profissões que servem ao sistema-mundo. 

Enquanto que a expressão “quem não sabe ensina”, traduz a ideia de que, para ser professor, 

não é necessário saber, portanto, aqueles que não sabem podem seguir a profissão docente como 

alternativa e ocupar a posição de meros transmissores do conhecimento de referência. 

Consideramos que essa frase subalterniza a profissão docente por meio do apagamento de seus 

saberes profissionais, nos motivando a parafrasear outra frase que mencionamos na seção 

anterior: “aqueles (professores) que não conseguem se juntar a essa marcha inexorável da 

história, estão destinados a desaparecer (como profissionais)” (LANDER, 2000, p. 23, tradução 

nossa, inserções nossas em itálico). 

Ao nos apropriarmos da crítica de Shulman (1986) a partir da lente teórica da 

decolonialidade, pretendemos expor o entrelaçamento da colonialidade do poder, do saber e do 

ser em uma hierarquia de saberes que fixa as pessoas consideradas mais aptas a pensar em 

posições de poder e, ao mesmo tempo, subalterniza aqueles (professores, em particular) que 

estão fora de seus padrões, condenando-os a não existência. O trabalho de Shulman (1986) 

critica o paradigma que permeava boa parte das pesquisas sobre a formação de professores na 

época, cuja ênfase dada aos conteúdos pedagógicos desconsiderava o conhecimento de 

conteúdo na avaliação das habilidades necessárias para o ensino. O autor se referia a um 

paradigma perdido retratado pela ausência do foco no conteúdo ensinado entre os paradigmas 
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de pesquisa em ensino e de avaliação dos professores. Reconhecendo que as especificidades 

dos saberes docentes envolvem um amálgama entre conteúdo e pedagogia, Shulman (1986) 

propõe o conceito de conhecimento pedagógico de conteúdo para descrever um domínio 

especial do conhecimento do professor que engloba os aspectos do conteúdo que o fazem 

ensinável a outros, constituindo um saber sobre o conteúdo para o ensino. 

Um aspecto importante a ser considerado, entretanto, é que Shulman (1986) fala do 

lugar de um pesquisador que está interessado em uma certa noção de eficiência no ensino, pois 

apresenta a discussão sobre as especificidades dos saberes docentes a partir da análise das 

avaliações de professores e de suas competências. Visando expor determinadas tensões que seu 

discurso omite, interpelamos as ideias do autor para questionar sobre a natureza do saber 

docente que ele propõe. Nos termos de Shulman (1986), qual conteúdo, qual pedagogia, qual 

ensino e qual escola definiriam as especificidades do conhecimento pedagógico de conteúdo e 

caracterizariam o professor como profissional? Diante da lógica capitalista global que rege o 

sistema-mundo (DUSSEL, 2000), é importante não perder de vista que, “no mundo do trabalho, 

o que distingue as profissões das outras ocupações é, em grande parte, a natureza dos 

conhecimentos que estão em jogo” (TARDIF, 2000, p. 6), de modo que a caracterização de uma 

epistemologia própria da prática profissional representa o cerne do movimento de 

profissionalização (ibid. p.6). 

Em nossa ótica, a principal contribuição do trabalho de Shulman (1986) não se 

caracteriza por evidenciar uma hegemonia perdida pelo conteúdo em uma disputa com a 

pedagogia no campo da formação de professores, mas se materializa ao apontar uma lacuna que 

denuncia o apagamento de um domínio de conhecimento de conteúdo próprio do professor. 

Nesse sentido, a definição de conhecimento pedagógico de conteúdo de Shulman (1986) expõe 

uma rachadura que pode fortalecer agendas de pesquisa de resistência e de lutas decoloniais 

(WALSH, 2013) que visem à afirmação da profissionalização docente. Para Noddings (1992), 

a expressão conhecimento pedagógico de conteúdo é, portanto, mais um grito de guerra político 

do que um rótulo para um corpo de conhecimento. Neste caso, em diálogo com Walsh (2017), 

entendemos que tal grito não representa expressões de medo que rompem o silêncio de 

professores subalternizados, mas ações de luta que clamam pelo reconhecimento de saberes 

próprios da prática docente e pela urgência de se repensar os modelos usais de formação de 

professores. 

Os gritos não são apenas reações e expressões de medo. São também 

mecanismos, estratégias e ações de luta, rebeldia, resistência, desobediência, 

insurgência, ruptura e transgressão diante da condição imposta de 
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silenciamento, diante das tentativas de silenciar e diante dos silêncios – 

impostos e estratégicos – acumulados. (WALSH, 2017, p. 25, tradução nossa). 

 

Ball, Thames e Phelps (2008) reconhecem a contribuição do trabalho de Shulman (1986) 

e apresentam um desdobramento de seu construto teórico no campo de pesquisa da Educação 

Matemática, definindo a noção de conhecimento matemático para o ensino a partir de 

categorias de conhecimento matemático que professores necessitam na ação de sua prática. Ao 

construírem seu quadro teórico sobre os saberes matemáticos para o ensino a partir da prática 

docente, Ball et al (2008) se apropriam das ideias de Shulman (1986) para demarcarem uma 

lacuna em seu discurso e deslocarem a discussão anterior a um patamar que enfatize a 

observação da prática profissional na escola básica. Em particular, destacamos a categoria que 

reconhece a existência de um conhecimento especializado do conteúdo, relacionado ao 

conhecimento específico do professor que abarca o que ele precisa saber para ensinar um 

determinado conteúdo matemático, mas que não faz parte diretamente daquilo que está 

ensinando, demandando uma espécie de descompactação da matemática que não é necessária 

em outros contextos. 

Consideramos que as ideias de Ball et al (2008) representam um marco importante para 

repensarmos o lugar do conhecimento de conteúdo do professor que ensina matemática(s). 

Entretanto, observando seu construto teórico à luz da perspectiva decolonial, interpretamos que 

os autores podem demarcar uma crítica ainda enunciada no interior do marco colonial 

científico-acadêmico-intelectual da colonialidade. Quijano (2000) e Lander (2000) destacam 

que um dos aspectos básicos da perspectiva de conhecimento constituída pela colonialidade do 

poder se refere ao dualismo cartesiano concebido a partir da separação entre “razão/sujeito” e 

“corpo”, que naturaliza a fixação do “corpo” como objeto de conhecimento racional do 

“sujeito”. Deslocando essa lente teórica de decolonialidade para o interior das rachaduras 

expostas no discurso de Ball et al (2008), em nossa leitura, entendemos que as categorias de 

conhecimento propostas por esses autores podem insinuar uma estrutura fixa e prescritiva sobre 

o conhecimento do professor em sua totalidade que subsidiaria uma relação individual entre o 

“sujeito” professor e o “corpo” de conteúdos matemáticos necessários ao ensino em sua mente. 

Por exemplo, o processo de descompactação da matemática que compõe o conhecimento 

especializado de conteúdo proposto por Ball et al (2008) sugere uma relação binária entre o 

professor e um saber de referência estabelecido a priori, que pouco enfatiza os aspectos de 

mobilidade e dinamismo característicos da prática docente e sua relação com conhecimentos 

emergentes do contexto escolar. 
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Nesse sentido, embora proponham um modelo teórico que evidencie a prática 

profissional docente, Ball et al (2008) não deixam claro, em seu discurso, em qual perspectiva 

de prática se fundamentam. Estaria essa prática inserida no contexto da colonialidade do poder 

que estabelece um conhecimento de referência a priori, subalterniza as subjetividades do 

professor e suprime o locus de enunciação de seus conhecimentos? Em oposição a perspectivas 

que desconsideram o contexto no qual os saberes docentes são produzidos, outros pesquisadores 

se apropriam de críticas às abordagens prescritivas e estruturalistas para apresentarem 

concepções de matemática(s) para o ensino que desloquem, novamente, esse debate a lugares 

que evidenciem as dimensões coletivas do conhecimento do professor. Entendemos que Davis 

e Renert (2009) caminham nessa direção ao considerarem que o conhecimento matemático dos 

professores se revela tão extenso e dinâmico que não o permite ser enclausurado, de maneira 

que os saberes matemáticos individuais e coletivos devem ser vistos de modo indissociável. Os 

autores afirmam que matemática para o ensino é mais do que uma taxonomia de conhecimentos 

ou do que uma capacidade de descompactar conceitos para promover conexões com o ensino. 

Matemática para o ensino é uma forma de se relacionar com o conhecimento 

de matemática que possibilita ao professor estruturar situações de 

aprendizagem, interpretar conscientemente as ações dos estudantes e ter 

flexibilidade para responder, de modo que permita aos estudantes estender 

entendimentos e expandir o alcance de suas possibilidades de interpretações. 

(DAVIS, RENERT, 2014, p. 3-4, tradução nossa) 

 

Além de demarcar que “o conhecimento de matemática necessário para o ensino não é 

uma versão diluída da matemática formal” (DAVIS, SIMMT, 2006, p. 295, tradução nossa), 

essa concepção de matemática para o ensino torna visível o contexto presente em uma sala de 

aula da escola básica, permeado pelas interações entre professor e estudante. Diferentemente 

de perspectivas que invisibilizam o locus de enunciação do conhecimento do professor ao 

separá-lo do indivíduo, que podem insinuar traços da colonialidade, Davis e Renert (2014) 

evidenciam as relações entre o individual e o coletivo desenvolvidas no contexto escolar. Nessa 

concepção de matemática para o ensino, os professores não são condenados a ocuparem 

posições subalternizadas de transmissores passivos de conhecimentos produzidos externamente 

ao ambiente cultural da profissão docente. Em uma ação que reivindica o protagonismo da 

escola como produtora de novas epistemologias, os professores ocupam um papel central como 

“participantes vitais na produção de possibilidades matemáticas, dão forma e substância a 

matemáticas culturais, isto é, não só à matemática formal, mas também à diversidade de 

práticas, perspectivas e aplicações culturalmente situadas” (DAVIS, RENERT, 2009, p. 45, 

tradução nossa). 
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Embora estejamos mais alinhados com a concepção de matemática para o ensino de 

Davis e Renert (2009), não podemos encerrar essa discussão sem interpelar suas ideias com 

respeito ao sentido de saberes coletivos que apresentam. A quais culturas nos referimos ao 

defender que os professores dão forma e substância à produção de matemáticas culturais 

diversas? Para qual escola os professores serão formados nessa concepção: uma escola que 

reproduz culturas matemáticas hegemônicas ou uma escola que produz lugares de resistência 

para culturas matemáticas subalternizadas? Consideramos que a problematização desse 

entendimento de matemática(s) para o ensino tem potencial para romper com a narrativa 

tradicional da colonialidade no contexto da formação de professores que ensinam 

matemática(s), expondo rachaduras que viabilizem a produção de novos cenários de resistência. 

Dialogando com Giraldo (2018), reforçamos que a formação de professores deve resistir 

politicamente a modelos formativos que apresentem uma exposição naturalizada da 

matemática, baseada em sua organização como um corpo de conhecimento imutável que evolui 

linearmente de um estado “mais primitivo” para um estado “mais avançado”, advindo da 

inspiração isolada de “gênios” com talento inato. Reivindicamos, em contrapartida, uma ação 

decolonial que fortaleça, na formação docente, uma exposição problematizada das 

matemática(s) que evidencie os múltiplos processos históricos, sociais e culturais de produção 

do conhecimento matemático, que determinaram a maneira como as matemática(s) estão 

estabelecidas hoje. 

 

3.4 Aspectos metodológicos do estudo empírico 

 

Nesta seção, descreveremos os procedimentos metodológicos realizados durante uma 

investigação empírica de abordagem qualitativa. Ao longo deste texto, discutimos um recorte 

específico que tem como objetivos investigar a existência de tensionamentos entre discursos 

sobre os saberes matemáticos para o ensino na escola básica e promover o deslocamento desse 

debate a um cenário político no contexto da formação de professores que ensinam 

matemática(s). Os diferentes contextos de investigação determinaram três etapas distintas de 

produção de dados: uma etapa com estudantes do 1º ano do ensino médio de uma escola pública 

federal do Rio de Janeiro; e duas etapas realizadas com professores em formação no curso de 

licenciatura em matemática de uma universidade pública federal do mesmo estado. O recorte 

apresentado neste artigo tem como foco, exclusivamente, as experiências vivenciadas por 

professores em formação na licenciatura em matemática. Por esse motivo, relatamos, 

brevemente, que a primeira etapa de produção de dados envolveu a produção de narrativas e 
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desenhos de estudantes da educação básica sobre suas experiências com matemática(s) no 

contexto escolar. 

Com o intuito de explicitarmos as escolhas metodológicas relacionadas ao recorte aqui 

apresentado, descreveremos com mais detalhes os procedimentos metodológicos realizados ao 

longo das duas etapas de investigação com licenciandos. Em um primeiro momento, 

solicitamos a 35 estudantes da licenciatura em matemática que produzissem narrativas sobre 

experiências com matemática(s) na escola e na licenciatura que fossem representativas de suas 

vivências nesses espaços. Fundamentados na perspectiva de Larrosa (2004), consideramos que 

a produção de narrativas como estratégia metodológica nas duas etapas da investigação 

representava um instrumento por meio do qual os licenciandos davam sentido a suas 

experiências, construindo sua história e, assim, constituindo suas identidades ao significarem 

quem são e quem são os outros. Além das narrativas, os participantes da pesquisa respondiam 

a um pequeno questionário que visava a sondar se já haviam exercido atividades profissionais 

docentes ou atividades formativas na escola básica como, por exemplo, estágio supervisionado, 

PIBID, curso de extensão, entre outras. Conhecer um pouco sobre as experiências profissionais 

e formativas dos licenciandos tinha o intuito de mapear o perfil de cada participante para a 

composição de grupos focais que realizaríamos posteriormente à produção das narrativas. 

Após uma análise inicial das narrativas, realizamos dois grupos focais com 16 desses 

participantes (um grupo com 9 e outro com 7 licenciandos) que também estiveram presentes 

em um segundo momento de produção de dados, diversificando em cada grupo focal perfis que 

mesclavam estudantes em diferentes etapas da graduação e com experiências profissionais e 

formativas variadas. Creswell (2007) descreve os grupos focais como entrevistas com seis a 

oito participantes que envolvem um número reduzido de perguntas abertas e não-estruturadas, 

cujo objetivo é extrair visões e opiniões dos participantes sobre o tema discutido. Na dinâmica 

que adotamos, cada grupo focal foi composto por um mediador que conduzia a discussão, por 

um relator que produzia um relatório sobre as principais questões discutidas e por dois 

observadores que tomavam nota dos não-ditos e de demais aspectos relevantes sobre o contexto 

da discussão. Os grupos focais tiveram duração aproximada de duas horas e foram transcritos 

na íntegra, a partir de suas gravações em áudio e em vídeo. 

Optamos por essa estratégia metodológica por entendermos que ela permite promover 

uma discussão que confronte as diferentes experiências com matemática(s) vivenciadas pelos 

participantes na escola e na licenciatura. Com esse objetivo, confrontamos os licenciandos dos 

grupos focais com trechos extraídos das narrativas produzidas por eles anteriormente, além de 
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apresentar trechos também extraídos das narrativas produzidas pelos estudantes da escola 

básica na primeira etapa da investigação. Os trechos foram selecionados em diálogo com nossas 

questões de pesquisa e de forma articulada com as reflexões teóricas que promovemos, a partir 

de indícios, nas narrativas, de relações de subordinação de seres e saberes que poderiam ser 

aprofundadas nos grupos focais e deslocarem a discussão a um cenário político mais amplo, no 

contexto da formação de professores que ensinam matemática(s). De forma complementar à 

discussão, apresentamos perguntas abertas que questionavam sobre as motivações dos 

participantes para escolherem a profissão docente e sobre como descreviam as práticas 

matemáticas realizadas na licenciatura em matemática e na escola básica. 

Durante o processo de análise de dados, utilizamos a análise do discurso para nos 

posicionarmos no entremeio entre a descrição e a interpretação do discurso dos participantes 

nos grupos focais, “em uma posição deslocada que permite contemplar o processo de produção 

de sentidos em suas condições” (ORLANDI, 2009, p. 60). A escolha pela análise do discurso 

se faz presente por considerarmos que a linguagem dos licenciandos nas narrativas e no grupo 

focal não é transparente, encobrindo assujeitamentos de outros discursos que determinam o que 

(não) pode e (não) deve ser dito por um sujeito que não é a fonte de seu dizer, mas tem a ilusão 

de sê-lo (PÊCHEUX, 2006; ORLANDI, 2009). Nosso papel ao interpretar esses discursos, 

portanto, não é revelar uma verdade oculta atrás do texto, mas buscar compreender o que o 

texto apaga diante da manifestação dos padrões da colonialidade no contexto da formação de 

professores que ensinam matemática(s). Com esse intuito, ao longo da apresentação dos dados 

e da comunicação dos resultados da pesquisa na seção seguinte, nos apropriamos de recursos 

como paráfrases para produzir formações discursivas que possibilitem deslocar o sentido dos 

discursos a lugares que problematizem possíveis condições de sua produção. 

 

3.5 Análise de dados e resultados 

 

Nesta seção, apresentaremos alguns resultados da pesquisa empírica realizada com os 

estudantes da licenciatura em matemática, identificados a partir da análise das narrativas e dos 

grupos focais e em diálogo com a releitura da literatura sobre formação de professores que 

apresentamos à luz da perspectiva decolonial. Nas próximas subseções, apresentaremos os 

resultados relacionados ao recorte deste artigo em três eixos de análise emergentes dos dados, 

que indicam dimensões da colonialidade no contexto da formação de professores que ensinam 

matemática(s): a valorização social do conhecimento matemático, a desvalorização social da 
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profissão docente e o silenciamento do conhecimento matemático para o ensino na formação 

de professores; que estão relacionados com a colonialidade do saber, do ser e do poder, porém 

de forma não estanque, e sim entrelaçada. 

 

3.5.1 A valorização social do conhecimento matemático 

 

Neste eixo de análise, apresentamos um aspecto que esteve presente em ambos os 

grupos focais realizados: a valorização social do conhecimento matemático. O episódio 

apresentado a seguir ilustra que os participantes descrevem uma hierarquia de saberes 

reproduzida socialmente, na qual o conhecimento matemático estaria posicionado em patamar 

superior e inserido na narrativa tradicional constituída pela colonialidade. O diálogo abaixo se 

refere à discussão realizada em um dos grupos focais sobre o trecho de uma das narrativas de 

estudantes da educação básica, produzidas na primeira etapa da pesquisa, que continha a 

seguinte frase: “Para mim, a matemática quer que você seja um ‘gênio’ porque, se você não for, 

seu futuro não está totalmente garantido”. 

André: Uma vez, uma nutricionista virou para mim e perguntou: “Você faz o 

que?” e eu disse que faço matemática. Ela disse: “Nossa! Você é muito 

inteligente!”. E eu: “Você também é!” [risos gerais]. É muito engraçado! A 

sociedade criou esse estigma. 

 

Bernardo: Por ser uma matéria muito específica e poucas pessoas se 

interessarem, até pelo modo como ela é passada, você tem a ideia de que essas 

poucas pessoas que gostam são pessoas geniais, inteligentíssimas. E não. Do 

mesmo modo [...] que a própria nutricionista fala que você é um gênio, a gama 

de conhecimento que tem que ter para ser uma nutricionista, nesse caso aí, é 

absurdo. Então, ela é supervalorizada. Eu acho que isso foi um conceito que 

entrou na sociedade totalmente do boca-a-boca. 

 

Juliana: Eu acho que já está muito encravado na sociedade. 

 

Bernardo: Isso já vem de muito tempo. Até porque quem eram considerados 

os gênios antigamente pensavam, justamente, sobre explicar esses fenômenos 

matematicamente e fisicamente. Então, se deu a ideia de que quem sabe essa 

matéria são gênios tanto quanto os grandes filósofos na Grécia Antiga. 

 

O diálogo entre André e a nutricionista revela uma percepção social sobre o 

conhecimento matemático que tem paralelos com a “ordem de conhecimento” descrita por 

Walsh (2009), cujos padrões da colonialidade do saber, a partir da colonização das mentes, 

estabelecem hierarquias nas quais determinadas pessoas seriam mais “aptas” a pensar do que 

outras. No episódio anterior, a nutricionista relaciona o conhecimento sobre matemática(s) 

como uma habilidade inerente a pessoas inteligentes, em uma relação dual e direta entre um 
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corpo de conhecimento – “matemática” – e a constituição de subjetividades – ser “inteligente” 

–, dualismo descrito por Quijano (2000) e Lander (2000) como um dos aspectos básicos da 

perspectiva de conhecimento difundida pela colonialidade. Podemos observar que, incialmente, 

a pergunta da nutricionista à André se refere ao questionamento sobre sua profissão: “Você faz 

o que?” ou, de outra maneira, “Qual é a sua (futura) profissão?”. Em seguida, a resposta de 

André descreve um corpo de conhecimento como se isso descrevesse sua futura profissão: 

“Matemática”. Mesmo não correspondendo ao questionamento inicial, a resposta de André é 

suficiente para silenciar a pergunta anterior e, diante da valorização social do conhecimento 

matemático, fazer com que a nutricionista construa um imaginário sobre André a partir do status 

que as matemática(s) lhe emprestam: “Nossa! Você é muito inteligente!”. 

Embora André questione a valorização social do conhecimento matemático, 

respondendo à nutricionista que ela seria inteligente por sua profissão exigir outras formas de 

conhecimento, o apagamento de sua futura profissão em detrimento das matemática(s) como 

corpo de conhecimento revela a reprodução da colonialidade mesmo por quem tenta resistir a 

ela. Parafraseando24 André, Juliana e Bernardo, “a sociedade criou esse estigma (ao difundir a 

colonialidade como) um conceito que entrou na sociedade totalmente do boca-a-boca (e que) 

já está muito encravado na sociedade”. Percepção semelhante emergiu no outro grupo focal 

realizado, no qual a valorização social do conhecimento matemático foi considerada como um 

aspecto cultural e, mais uma vez, as matemática(s) como corpo de conhecimento foram 

descritas como profissão pelo participante Mateus: “Quando você fala para alguém que você 

faz matemática, [...] ‘Nossa! Você deve ser muito inteligente’. É cultural”. Mateus 

complementa dizendo que, por mais que existam outras inteligências, “essa supervalorização 

da inteligência matemática, que ficou impregnada na cultura, é o que gera esses relatos”. 

Esse entendimento da valorização social das matemática(s) como algo “encravado na 

sociedade” e “impregnado na cultura” dá a dimensão da colonialidade como um projeto de 

poder que atravessa o tempo, constituído com base nos parâmetros do sistema-mundo descrito 

por Dussel (2000). A fala de Bernardo no episódio inicial desta seção situa essa valorização 

social do conhecimento matemático no marco eurocêntrico: “se deu a ideia de que quem sabe 

essa matéria são gênios tanto quanto os grandes filósofos na Grécia Antiga”. Este trecho ilustra 

o mito da modernidade apontado por Dussel (2000), no momento em que Bernardo relaciona a 

                                                           
24 Nesta seção de análise de dados, quando utilizarmos o recurso da paráfrase em formações discursivas que visam 

a evidenciar as condições de produção do discurso, destacaremos, em itálico e entre parênteses, os termos que 

deslocam o sentido dos trechos originais. 
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valorização social do conhecimento matemático e o rótulo de “gênio” à narrativa tradicional 

eurocêntrica que oculta o ordenamento epistêmico dos seres e a constituição de suas 

subjetividades. Deslocamos, assim, as palavras de Bernardo a esse contexto político para situar 

sua crítica à narrativa tradicional eurocêntrica no âmbito da perspectiva decolonial: “(a 

colonialidade construiu) a ideia de que quem sabe essa matéria são gênios, (a partir de uma 

narrativa linear e evolutiva que é ordenada desde) os grandes filósofos na Grécia Antiga (até 

aqueles que são considerados inteligentes nos dias de hoje)”. 

 

3.5.2 A desvalorização social da profissão docente 

 

Na seção anterior, descrevemos episódios em que dois participantes (André e Mateus) 

de grupos focais distintos se referem apenas à “matemática” quando mencionam sua futura 

profissão. Ao serem questionados sobre sua formação profissional, o termo professor ou 

qualquer outro significante relacionado à docência são apagados em suas respostas. Respostas 

como “faço (licenciatura em) matemática”, “(serei professor de) matemática(s)”, “(ensino) 

matemática(s)”, “(dou aulas de) matemática(s)” são silenciadas e suprimidas simplesmente pela 

palavra “matemática”. Em contraste à valorização social do conhecimento matemático que o 

termo matemática emprega, o termo professor parece traduzir a desvalorização social da 

profissão docente. Nesse sentido, o apagamento da profissão docente nas falas de André e de 

Mateus indica a subalternização do professor que ensina matemática(s) até mesmo por quem 

irá exercer a profissão em um futuro próximo, de maneira que seu estatuto próprio como 

profissão aparece subordinado às matemática(s) como corpo de conhecimento. O episódio a 

seguir ilustra a subalternização da profissão docente e da figura do professor. 

Isabela: No ensino médio, eu fiz um técnico de telecomunicações e os 

professores de lá são todos engenheiros. Aí, eles colocavam meio na nossa 

ideia que professor recebia mal... tinha n motivos para não ser professor e que 

era melhor ser... que eles estavam ali por hobby. [...] Aí, eu fiz o ENEM e 

botei Engenharia Elétrica, Matemática e Física. [...] E, aí, eu fui vendo que 

minha nota não ia dar para passar para Engenharia. Aí, eu mudei para 

Matemática, mas bacharel porque eu nunca tive... acho que eu tinha um pouco 

de preconceito do que é ser professor. Eu sempre achei que professor é uma 

coisa muito longe da minha realidade porque, ser professor, é uma 

responsabilidade muito grande. 

 

Diego (pesquisador): Eu só não entendi, na tua fala, em certo momento você 

falou “ser distante da sua realidade”. Por que isso? 

 

Isabela: Eu acho que o professor... como eu posso dizer? Não sei... porque eu 

achava que, para trabalhar com isso, era uma outra formação. Eu imaginava 

outra coisa. Eu não imaginava que seria apenas... eu não sei como posso dizer 



107 
 

isso. Mas, eu achava que eu não tinha capacidade para ser professora. Era isso, 

mais ou menos isso. Aí, eu carregava isso porque eu via meus professores 

engenheiros... tinham n nomeações, tinham doutorado, mestrado, não sei o 

que. Tinha um professor meu que era PhD em matemática. E aí, eu ficava: 

“Caramba! Acho que isso eu nunca vou conseguir.” Eu achava que era muito 

distante do que eu poderia alcançar. 

 

O próprio contexto da escola de Isabela já revela a desvalorização social da profissão 

docente. Mesmo relativizando o fato de ser uma escola técnica, há indícios de que uma 

formação profissional específica não é vista como importante para o exercício da profissão 

docente nessa escola, uma vez que essa atribuição é apenas um “hobby” para engenheiros que 

atuam como professores. A utilização desse termo nos remete à apropriação teórica que 

apresentamos sobre o trabalho de Shulman (1986), ao discutirmos o apagamento de um 

conhecimento de conteúdo próprio do professor, que pode levar esses engenheiros a 

acreditarem que “eles estavam ali por hobby, (pois, afinal, quem sabe faz, quem não sabe 

ensina)”. Essa concepção caminha na direção contrária ao reconhecimento de uma 

epistemologia própria da prática profissional docente defendida por Tardif (2000). A 

subalternização da profissão docente classifica o conhecimento sobre matemática(s) como 

requisito suficiente para ser um professor, desqualificando a docência como um ofício que pode 

ser exercido como mero passatempo, mesmo por quem não é habilitado para tal. 

Assim como Isabela, outros participantes nos dois grupos focais relataram que, desde a 

escola básica, eram desestimulados por seus professores a seguirem a profissão docente, 

levando-os a considerá-la apenas como segunda opção. No caso de Isabela, a desvalorização da 

profissão docente teve grande influência em suas escolhas antes de cursar licenciatura em 

matemática. Sua fala sugere traços de como o entrelaçamento entre a colonialidade do ser 

(MALDONADO-TORRES, 2007; WALSH, 2008) e a colonialidade do saber (LANDER, 

2000; WALSH, 2008), por meio de dinâmicas e discursos de poder, pode promover a 

subalternização de suas capacidades cognitivas, construindo em seu imaginário a ideia de que 

“não tinha capacidade para ser professora”, uma vez que ser professora remetia a se inserir em 

hierarquias de saberes organizadas a partir de titulações como mestrado e doutorado nas áreas 

de matemática(s) ou engenharia. A “realidade distante” mencionada pela participante, nesse 

caso, pode ser fruto de uma realidade artificial construída pelos discursos da colonialidade que 

“(aprisionam o subalternizado em um lugar) muito distante do que poderia alcançar”. 

Uma afirmação de André no outro grupo focal ilustra que a subalternização de 

professores que ensinam matemática(s) os condena a não existência como profissão: “Eu fiz 

um pré-vestibular onde, na minha cabeça... na minha cabeça, não... na cabeça dos professores 
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ali, a profissão deles não existe. Nenhum deles falou para quem estava naquela turma de 40 

estudantes se alguém queria ser professor”. Podemos parafrasear o trecho que destacamos na 

fala de André para sublinhar que, na verdade, “a profissão deles (é apagada)” pelos mecanismos 

de poder da colonialidade. O próprio ato falho de André, que cria uma ambiguidade se sua 

afirmação revela uma crença pessoal ou de seus professores, sugere como a colonialidade do 

poder constrói a subjetividade do subalternizado (OLIVEIRA, CANDAU, 2010), ao manifestar 

um sentimento tácito que pode ser descrito pela paráfrase de Lander (2000) que já apresentamos 

anteriormente: “aqueles (professores) que não conseguem se juntar a essa marcha inexorável 

da história, estão destinados a desaparecer (como profissionais)” (LANDER, 2000, p. 23, 

tradução nossa, inserções nossas em itálico). 

 

3.5.3 O silenciamento do conhecimento matemático para o ensino na formação de 

professores 

 

Nos eixos de análise anteriores, os dados indicam a valorização social das matemática(s) 

como corpo de conhecimento e a desvalorização social do professor como profissional. Nesta 

seção, discutiremos a compreensão sobre o amálgama entre esses dois termos na formação do 

professor de matemática(s). Fazendo uma abstração a partir da junção entre essas palavras, 

podemos dizer que a desvalorização imposta pelo termo professor abre espaço para o 

silenciamento de um conhecimento matemático próprio para o ensino, diante da valorização do 

termo matemática como corpo de conhecimento científico de referência. Emergente da 

colonialidade, a oposição entre uma profissão subalternizada e um corpo de conhecimento 

hierarquicamente valorizado impõe um cenário de conflitos e disputas no contexto da formação 

de professores que ensinam matemática(s). Esse cenário é refletido em um trecho da narrativa 

produzida pelo participante Fábio: “parece que fica claro que o papel da faculdade, quanto ao 

seu papel de formadora de professores de matemática, está confuso e não está muito claro entre 

professores que defendem, de forma oposta, o ensino de matemática e a matemática em si”. Já 

no grupo focal, Fábio menciona a existência de uma “disputa maluca” entre “disciplinas de 

matemática” e “disciplinas de educação” em sua formação. 

Fábio: Parece que, no geral, as disciplinas da matemática não estão muito 

ligadas com as disciplinas de educação. Normalmente, a matemática é dada 

como matemática. As de educação eu até acho que, muitas vezes, são 

desnecessárias porque não somam nada e a sala de aula fica distante. 

 

Diego (pesquisador): Por que você acha que as de educação não somam 

nada? Só para esclarecer. 
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Fábio: Porque você não vai usar em lugar nenhum. A matemática, 

obviamente, você vai usar, mas Sociologia, Educação Brasileira, Filosofia... 

sei lá. [...] Mas, também eu já ouvi professores de matemática falando: 

“Matérias de Educação? Se for para orientar alguma monografia em 

Educação, eu não faço [ênfase]! Eu não vou fazer. Eu faço matemática”. Mas, 

tem diferença? Quer dizer, não tem que estarem andando juntas? Aí, caiu a 

ficha: “Ih, caramba, tem uma disputa maluca aí”. E aí, talvez por isso, eu não 

tenha visto como uma coisa válida para a sala de aula. Mas, eu não consegui 

fazer esse link aí com a sala de aula. 

 

Diego (pesquisador): A disputa a qual você se referiu é sobre quem? Quem 

está disputando? 

 

Fábio: O cara que explica a matemática como aquela disciplina única e 

pronto. É a matemática, pronto. “Você entendeu o raciocínio? Então está bom, 

você entendeu a matemática”. [...] Pronto, você está apto a entender a 

matemática, a resolver um problema, a fazer uma demonstração e tal. Agora 

você é professor? Onde começa a formação do professor? Claro que o 

professor tem que saber matemática, mas onde ele começa a aprender a ser 

professor para os alunos? 

 

A crítica de Fábio sobre a existência de uma disputa entre disciplinas de educação e 

disciplinas de matemática se refere ao distanciamento e à falta de articulação entre o 

conhecimento de conteúdo matemático e o conhecimento pedagógico. Entretanto, assim como 

em nossa interpretação sobre a noção de paradigma perdido de Shulman (1986), consideramos 

que o intuito de Fábio não é simplesmente apontar uma disputa de hegemonia entre conteúdo e 

pedagogia na licenciatura, mas denunciar que um domínio de conhecimento de conteúdo 

matemático próprio do professor que pode estar sendo apagado em sua formação. Podemos 

observar que ele critica tanto as disciplinas de conteúdo matemático, quanto as de educação: “a 

matemática é dada como matemática” e “as de educação, muitas vezes, são desnecessárias 

porque não somam nada e a sala de aula fica distante”. Consideramos que a crítica de Fábio se 

aproxima da apropriação teórica de Shulman (1986) e de Ball et al (2008) que promovemos à 

luz de uma perspectiva decolonial de resistência à subalternização da profissão docente, ao 

reivindicar que, em sua formação na licenciatura, as matemática(s) não sejam apresentadas 

como um conhecimento per se, mas que “a(s)  matemática(s) (sejam) dadas como matemática(s) 

(para o ensino)”. 

Esse posicionamento de resistência é reforçado quando Fábio se opõe à narrativa 

tradicional da colonialidade que apresenta as matemática(s) como um corpo único de 

conhecimento que desconsidera a existência de outras formas racionalidades epistêmicas: “o 

cara que explica a matemática como aquela disciplina única e pronto”. A fala de Fábio remete 

à crítica de Giraldo (2018) ao predomínio de uma exposição naturalizada das matemática(s) na 

formação de professores em detrimento de uma exposição problematizada. Reconstruímos a 
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frase de Fábio para deslocar seu discurso a um lugar político que problematize a exposição das 

matemática(s) no decorrer da formação docente: “o cara (naturalizou uma determinada 

exposição) que explica as matemática(s) como aquela disciplina única e pronto, (silenciando 

uma exposição problematizada das matemáticas que evidencie os múltiplos processos 

históricos e sociais de sua produção)”. 

Os comportamentos dos professores formadores descritos pelos participantes podem 

sugerir a naturalização de padrões da colonialidade como esses, evidenciando seu impacto sobre 

o ser na construção de subjetividades. No outro grupo focal, Juliana apresenta uma percepção 

semelhante à apresentada por Fábio: “Às vezes, eu acho que os professores não estão 

preocupados com a nossa formação. Eles estão preocupados em dar o conteúdo. [...] Como a 

gente pega, mais ou menos, a mesma matéria que o bacharel, às vezes, eles pensam: isso é tudo 

matemática”. Novamente, interpretamos que a apresentação das matemática(s) como corpo 

único de conhecimento na licenciatura, emergente da colonialidade, silencia e apaga outras 

formas de conhecimento, em particular, o conhecimento matemático para o ensino. 

Modificamos o sujeito empregado nas frases de Juliana, desviando o foco nos professores em 

direção aos licenciandos, para fortalecer uma possível ação decolonial, que reivindica a 

visibilidade, na formação docente, de um conhecimento matemático para o ensino específico 

do professor: “(nós) estamos preocupados com (um conhecimento sobre) o conteúdo (para o 

ensino), afinal, (nós) pensamos: isso (não) é (somente) matemática(s)”. Essa reivindicação dos 

futuros professores fica mais evidente quando inserida no contexto das interações entre 

licenciandos e formadores durante as atividades formativas. 

Isabela: Teve um caso em que a menina falou que, em uma aula de Análise 

Complexa, perguntou como poderia ensinar aquilo no ensino médio. Aí o 

professor falou: “Isso aí você que tem que ver. Eu só tenho que passar o que 

está aqui”. O professor respondeu isso para a aluna porque ela era de 

licenciatura e ela queria saber como poderia ensinar aquela matéria, aquele 

conteúdo. O professor só foi e falou: “Esse não é o meu papel. O meu papel 

aqui é passar essa matéria e pronto”. Não trabalha essa ideia de como ensinar.  

 

O episódio relatado por Juliana descreve a tentativa de uma licencianda em promover 

uma reflexão sobre o conhecimento matemático para o ensino de números complexos na escola 

básica, que foi silenciada pelo professor formador da disciplina cursada. Traçamos um paralelo 

com as ideias de Davis e Renert (2014) para demarcar que esse silenciamento desqualifica a 

relevância de saberes matemáticos para o ensino emergentes de relações indissociáveis entre 

individual e coletivo desenvolvidas naquele contexto formativo, criando obstáculos para a 

produção de espaços de resistência que tornem visível o locus de enunciação do conhecimento 
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do professor que ensina matemática(s). A especificidade do ensino na escola básica, 

evidenciada pelo questionamento da licencianda sobre “como poderia ensinar aquilo no ensino 

médio”, parece invisível ao professor formador ao restringir o lugar de enunciação de 

conhecimentos matemáticos para o ensino a espaços limitados ao exterior da universidade: 

“Isso aí você que tem que ver (na escola). Eu só tenho que passar o que está aqui (na 

universidade)”. Caminhando na direção contrária ao reconhecimento da profissionalização 

docente destacado por Tardif (2000), esse silenciamento promove a subalternização do 

professor que ensina matemática(s) ao condená-lo a não existência desde sua formação, dizendo 

em silêncio o que não pode ser pronunciado com palavras: “(formar professores) não é o meu 

papel”. 

 

3.6 Considerações Finais 

 

Os resultados da pesquisa empírica que realizamos com estudantes da licenciatura em 

matemática apontam para a subalternização da profissão docente por meio de discursos de 

poder que silenciam e apagam epistemologias próprias da profissão e que constroem as 

subjetividades do professor que ensina matemática(s). A colonialidade se apresentou enraizada 

desde a escola básica até a formação docente, mediante uma percepção social de valorização 

do conhecimento matemático, à luz de uma hierarquia de saberes, em oposição à desvalorização 

social da profissão de professor que ensina matemática(s). Destacamos como resultados 

marcantes dessa pesquisa o apagamento da profissão docente pelos próprios licenciandos em 

matemática, ao se referirem às matemática(s) como corpo de conhecimento que define sua 

futura profissão; e o silenciamento do conhecimento matemático para o ensino na formação 

docente, a partir da naturalização de padrões da colonialidade na licenciatura. 

Ampliando a discussão sobre os resultados da investigação empírica, pretendemos 

demarcar que o diálogo entre teoria e dados, ao longo das dinâmicas de pesquisa, motivou uma 

releitura da literatura sobre formação de professores que ensinam matemática(s) à luz da 

perspectiva da decolonialidade, com o intuito de deslocar o debate sobre a formação docente a 

um contexto político mais amplo. Consideramos que as reflexões teóricas apresentadas neste 

artigo configuram as principais contribuições da pesquisa, ao expor rachaduras na discussão 

sobre o conhecimento matemático para o ensino que podem viabilizar a produção de novos 

espaços de resistência, com vistas à afirmação da profissionalização docente. Em nossa leitura, 

determinadas perspectivas sobre os saberes docentes podem manifestar traços da colonialidade 
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ao tomarem como referência o conhecimento científico e conceberem a escola como um lugar 

estratégico ou um lugar ermo, propícios ao progresso das matemática(s) como ciência e à 

percepção social de valorização do conhecimento matemático emergente nos dados empíricos. 

Em oposição a concepções prescritivas sobre os saberes matemáticos para o ensino, 

reivindicamos ações decoloniais de insurgência contra o silenciamento do conhecimento 

matemático para o ensino, denunciado pelos participantes da pesquisa na formação docente, de 

maneira a tornar visível o locus de enunciação dos saberes docentes desde a formação. 

Nesse sentido, como desdobramento das reflexões teóricas que promovemos e 

apontando para perspectivas futuras de investigação, demarcamos as rachaduras expostas neste 

artigo não somente como problemáticas, mas como lugares propícios à proposição de agendas 

de pesquisa que entrelacem debates epistemológicos e políticos de fortalecimento das lutas de 

resistência do professor da escola básica. O aprofundamento desses debates tem potencial para 

deslocar as reflexões sobre a formação de professores que ensinam matemática(s) a novos 

patamares, no âmbito de cenários políticos que problematizem a natureza dos saberes docentes, 

a quem esses saberes servem e para qual escola os professores serão formados. Convidamos, 

assim, os pesquisadores do campo sobre formação de professores que ensinam matemática(s) a 

atuar nas rachaduras aqui expostas e, sobretudo, assim como fizemos com os autores clássicos 

da literatura de pesquisa, estimulamos a nos interpelarem com respeito àquilo que nossos 

discursos possam ter omitido, no sentido de apontar outras brechas que ampliem a discussão e 

produzam novos espaços de resistência. 
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Resumo 

Este artigo discute os desdobramentos de uma pesquisa de doutorado, cujo recorte apresentado 

tem como objetivo investigar a construção de subjetividades sobre a profissão durante o 

percurso de formação inicial de professores que ensinam matemática(s), à luz de um debate 

político sobre a afirmação da profissão docente. Discutimos a construção de subjetividades 

docentes em diálogo com a proposição de uma releitura política da literatura de pesquisa sobre 

formação de professores, deslocando os discursos de seus pesquisadores para a perspectiva 

teórica de decolonialidade, na tentativa de expor rachaduras que possam produzir lugares de 

resistência. A produção de dados empíricos foi realizada com estudantes da licenciatura em 

matemática de uma universidade pública federal do Rio de Janeiro, a partir de narrativas sobre 

suas experiências com matemática(s) na escola e na licenciatura e de grupos focais que 

promoveram uma discussão sobre as experiências relatadas. Concluímos que os dados indicam 

a existência de um discurso que reproduz imaginários sobre ser professor que ensina 

matemática(s) e constrói subjetividades profissionais docentes no âmbito da colonialidade. A 

conscientização dos participantes sobre suas condições profissionais viabilizou a consolidação 

de uma posição de insurgência contra a naturalização desse discurso na futura prática docente, 

apontando um caminho para a produção de subjetividades não subalternizadas. 

 

Palavras-chave: Formação de professores que ensinam matemática(s). Subjetividades 

profissionais docentes. Decolonialidade. 

 

4.1 Introdução 

 

Diante da desarticulação entre a formação docente e a futura prática profissional na 

escola básica, a literatura de pesquisa sobre formação de professores tem apresentado uma 

agenda de investigação que demarca o reconhecimento de uma epistemologia própria para o 

                                                           
25 Este texto foi produzido no Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino, da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, com a contribuição de todxs xs seus membrxs. 
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conhecimento disciplinar de conteúdo mobilizado pelo professor em sua prática (SHULMAN, 

1986; BALL, THAMES, PHELPS, 2008), fortalecendo um debate que visa à proposição de 

caminhos para a afirmação da profissionalização docente (TARDIF, 2000; NÓVOA, 2009). 

Entretanto, determinadas abordagens sobre os saberes docentes podem sugerir uma lógica 

prescritiva e normativa de competências para a prática profissional na escola básica, esgotadas 

em construções individuais de saberes necessários ao ensino. Nóvoa (2017) reforça essa 

percepção ao criticar a vulgarização de listas de conhecimentos, capacidades e atitudes baseadas 

no pressuposto de que seria possível prescrever, a priori, um conjunto de “qualidades” que 

definem o futuro profissional docente. Perspectivas semelhantes em pesquisas sobre formação 

de professores podem reforçar uma concepção normativa sobre a atividade docente, 

consolidando uma agenda de investigação na qual “os pesquisadores se interessam muito mais 

pelo que os professores deveriam ser, fazer e saber do que pelo que eles são, fazem e sabem 

realmente” (TARDIF, 2000, p. 12). 

Consideramos que esse panorama expõe brechas na literatura sobre formação de 

professores que revelam paradoxos entre uma intencionalidade afirmativa da condição 

socioprofissional do professor e determinadas ações investigativas excludentes que 

desconsideram as subjetividades do professor da escola básica em suas pesquisas. Para Tardif 

(2000), ao apresentar discursos distantes dos atores e dos campos de pesquisas investigados, 

essa concepção normativa, presente em algumas pesquisas em ciências da educação, revela 

traços de uma visão sociopolítica do ensino na qual os professores estiveram inseridos 

historicamente, tanto como corpo da Igreja ou do Estado, a serviço de causas maiores e 

exteriores a eles. Em nossa interpretação, essa percepção do autor amplia o entendimento sobre 

o papel político da agenda de pesquisa sobre formação de professores ao evidenciar que a 

condição socioprofissional do professor está, historicamente, relacionada a mecanismos de 

poder implícitos que atravessam séculos, aos quais as práticas formativas podem estar 

submetidas ou contribuírem para sua naturalização. Para situar a reflexão sobre a construção de 

subjetividades profissionais docentes no contexto político da formação inicial de professores 

que ensinam matemática(s)26, trazemos a própria voz do professor em formação na licenciatura. 

                                                           
26 No decorrer do texto, utilizamos o termo “matemática(s)” para representar uma concepção plural do corpo de 

conhecimento referido, frequentemente, como “matemática”, considerando o dinamismo e a diversidade dos 

processos históricos e sociais que estabeleceram a produção do conhecimento matemático até os dias de hoje. Para 

além disso, esse termo demarca um posicionamento político, neste artigo, que se opõe a concepções de 

matemática(s) que as descrevem como corpo único de conhecimento imutável, estático, evolutivo e constituído, 

essencialmente, a partir de produções eurocêntricas. 
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Leandro: Me senti muitas vezes o mais burro da turma porque não conseguia 

aprender na mesma velocidade dos outros; [...] eu, que era um aluno promissor 

no ensino fundamental e médio, havia me tornado [na licenciatura] um 

descompromissado, preguiçoso e burro. Afinal, “é fácil ver que...”; “é óbvio 

que...”, “é trivial!”. São frases e conceitos arrotados pela maioria dos 

professores e alunos do Instituto de Matemática. Me sentia sozinho, incapaz e 

desmotivado. Eu que sempre tive o sonho de ser professor, estava quase certo 

que havia errado na escolha da profissão. 
 

As palavras de Leandro, participante do estudo empírico que apresentaremos neste 

artigo, nos motivaram a redirecionar nosso olhar sobre a literatura de pesquisa para as 

subjetividades que são construídas pelos professores durante seu desenvolvimento profissional 

na licenciatura em matemática. Conforme ilustrado no trecho acima, quando nos referimos à 

construção de subjetividades profissionais docentes, pretendemos evidenciar um movimento 

que relaciona as dimensões pessoais que compõem o ser professor com os discursos proferidos 

ao longo de seu percurso formativo, sobretudo no âmbito de um contexto político de formação 

docente que constrói a forma como os professores se percebem enquanto futuros profissionais. 

Nesse sentido, entendemos que a construção de subjetividades do professor que ensina 

matemática(s) está relacionada às dimensões políticas que determinam quais são os saberes 

profissionais de referência e como os profissionais docentes devem se portar diante desses 

saberes, principalmente quando submetidos aos objetivos políticos traçados para a profissão. 

Da mesma maneira que Leandro interpela estudantes e professores da universidade com 

respeito aos discursos que reproduzem na licenciatura em matemática, nos propomos a 

interpelar os autores da literatura de pesquisa sobre formação de professores com o intuito de 

expor brechas em seus discursos. Para aprofundar, teoricamente, a discussão sobre as 

subjetividades profissionais construídas por Leandro nesse contexto, promoveremos um debate 

político sobre a literatura de formação de professores, deslocando os discursos de seus 

pesquisadores para a perspectiva teórica de decolonialidade (WALSH, 2008). Consideramos 

que a perspectiva decolonial nos possibilita expor rachaduras que viabilizem a produção de 

lugares de resistência para a formação de professores que ensinam matemática(s), ao sugerir 

que “nas rachaduras é onde começa a se entrelaçar e semear, sem dúvida, processos, práticas e 

possibilidades do intercultural e do decolonial, não como substantivos fixos, mas como 

‘verbalidades’ que despertam o seu agir ativo, a sua ação” (WALSH, 2017, p. 44, tradução 

nossa). 

Com base nessa perspectiva, discutiremos os desdobramentos de uma pesquisa de 

doutorado, cujo recorte apresentado neste artigo tem como objetivo investigar a construção de 

subjetividades sobre a profissão durante o percurso de formação inicial de professores que 
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ensinam matemática(s), à luz de um debate político sobre a afirmação da profissão docente. 

Deixamos explícito que nosso olhar sobre a literatura de pesquisa determina uma dinâmica de 

ação política intencional e não isenta, que é resultante da articulação entre os dados empíricos 

da investigação e releituras teóricas de pesquisas sobre formação de professores, observados 

desde a perspectiva decolonial. Nesse sentido, demarcamos a apresentação desse olhar político 

sobre a literatura de formação de professores como uma das principais contribuições da 

pesquisa que realizamos, extrapolando a simples comunicação de resultados empíricos 

emergentes do campo de investigação. Nas próximas seções, discutiremos discursos que, por 

um lado, subalternizam as subjetividades profissionais docentes, ao reproduzirem imaginários 

que submetem o professor a condições de não-existência como profissional; e, por outro lado, 

podem viabilizar a construção de uma posição de insurgência contra sua naturalização na futura 

prática docente, a partir da conscientização do professor sobre as condições de subalternização 

que vivencia. 

 

4.2 A colonialidade e seu impacto sobre as subjetividades 

 

Ao reproduzirmos discursos sobre nossas subjetividades, construímos em nosso 

imaginário a ideia de que falamos apenas sobre aspectos individuais referentes à maneira como 

enxergamos o mundo e agimos diante dele. No entanto, as narrativas que imaginamos enunciar 

são reproduzidas juntamente com – e, principalmente, por – outras narrativas que se inserem 

em nossos imaginários e constroem nossas visões de mundo. A nossa compreensão sobre a 

“modernidade”, por exemplo, dialoga com a narrativa tradicional eurocêntrica que, 

frequentemente, nos é apresentada, formulada por filósofos iluministas no século XVIII e que 

descreve a “modernidade” como uma trajetória linear e evolutiva que vai desde a Grécia Antiga, 

passando pelo Renascimento e pelo Iluminismo, até chegar à modernidade europeia. Essa 

narrativa tradicional que conhecemos é classificada por Dussel (2000) como mito da 

modernidade porque coloca a Europa como centro da história mundial e apaga não somente 

outras culturas, mas também os mecanismos que constituíram a “modernidade”. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que a “modernidade” não é produto de uma 

experiência europeia local, mas de um projeto global que resulta de uma experiência mundial. 

Para Dussel (2000), o mito da modernidade encobre o estabelecimento de um sistema-mundo 

que teve início com o colonialismo na América em 1492, ocultando uma segunda narrativa para 

a “modernidade” europeia que visibiliza o aporte de outras culturas na constituição da Europa 

e expõe uma organização colonial mundial de saberes, da memória e do imaginário do outro. 
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Caracterizando-se como uma “relação política e econômica, na qual a soberania de um povo 

está no poder de outro povo ou nação, o que constitui a referida nação em um império” 

(MALDONADO-TORRES, 2007, p. 131, tradução nossa), o colonialismo determina o marco 

inicial de um projeto político global de poder que é estrategicamente omitido na narrativa 

tradicional europeia. 

Embora, formalmente, não vivenciemos mais o colonialismo, Quijano (2000) denuncia 

os desdobramentos deste projeto político nos tempos atuais ao evidenciar a colonialidade como 

um padrão de poder que emergiu do colonialismo e sobreviveu a ele, manifestando-se a partir 

do entrelaçamento entre poder, saber e ser como eixos que atuam na constituição do 

conhecimento e da subjetividade de grupos subalternizados (WALSH, 2008). A colonialidade 

do poder é definida como um padrão de poder que opera por meio da naturalização de 

hierarquias raciais e sociais que fazem parte de um projeto civilizatório eurocêntrico de 

dominação e exploração em escala mundial, cujo eixo é o capital, mas que também subalterniza 

e apaga saberes, seres, e visões de mundo (QUIJANO, 2000). A colonialidade do saber se 

refere ao posicionamento do eurocentrismo que toma como perspectiva única um conhecimento 

branco e europeu, que desconsidera a existência de outras formas de conhecimento e 

racionalidades epistêmicas diferentes dessa (WALSH, 2008). A colonialidade do ser remete à 

dimensão ontológica da colonialidade, principalmente quando seres específicos se impõem 

sobre outros por meio de dinâmicas e discursos de poder que possuem, promovendo a 

inferiorização, a subalternização e a desumanização do sujeito e de suas capacidades cognitivas 

(MALDONADO-TORRES, 2007; WALSH, 2008). 

A colonialidade, portanto, não está limitada a uma relação formal de poder entre povos 

ou nações, mas se faz presente nos tempos atuais na forma como o trabalho, o conhecimento, a 

autoridade e as relações intersubjetivas se manifestam e se articulam entre si. O entrelaçamento 

entre poder-saber-ser situa a colonialidade como um poderoso mecanismo de controle sobre as 

formas universais de conhecimento e de compreensão da sociedade, que atua silenciando e 

apagando o conhecimento localizado fora de seus parâmetros e, ao mesmo tempo, excluindo, 

invisibilizando e subalternizando subjetividades e modos de vida de quem está submetido aos 

seus padrões de poder. Sendo assim, o “descobrimento” da América “dá início ao longo 

processo que culminará nos séculos XVIII e XIX no qual, pela primeira vez, se organiza a 

totalidade do espaço e do tempo – todas as culturas, povos e territórios do planeta, presentes e 

passados – em uma grande narrativa universal” (LANDER, 2000, p. 16, tradução nossa). Esse 

ordenamento epistêmico e cultural imposto pela colonialidade tem impacto imediato na 
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construção das subjetividades, ao promover a naturalização dessa narrativa por meio de 

mecanismos de poder que se equilibram entre distorcer a compreensão de si mesmo e desvirtuar 

o imaginário do outro, legitimando uma construção histórica da sociedade como produto de 

uma narrativa linear que parte de um estado primitivo até chegar à “modernidade”. 

Conforme destacado por Oliveira e Candau (2010), a colonialidade promove um 

discurso que se insere no mundo do colonizado e constitui sua dimensão ontológica, mediante 

um processo pelo qual “reprime os modos de produção de conhecimento, os saberes, o mundo 

simbólico, as imagens do colonizado e impõe novos” (OLIVEIRA, CANDAU, 2010, p. 19). 

De acordo com os autores, esse mecanismo possibilita o colonizador destruir o imaginário do 

outro à medida que reafirma seu próprio imaginário, a partir de uma dinâmica dialética que, por 

um lado, invisibiliza e subalterniza o colonizado e, por outro, cria um fetichismo cultural que 

estimula a ambição do subalternizado pela cultura dominante. Essa tentativa política de criar 

perfis de subjetividade é denominada por Castro-Gómez (2000) como a invenção do outro, em 

que o termo “invenção” não se refere apenas à maneira como um grupo de pessoas é 

mentalmente representado para outros, mas, sobretudo, evidencia os dispositivos de 

conhecimento/poder a partir dos quais essas representações são construídas. 

Como destacado por Castro-Gómez (2000), a construção do imaginário do ser 

“civilizado” só foi possível, em contrapartida, a partir da invenção do outro como representante 

da barbárie. Dessa maneira, mais do que mera representação mental, a colonialidade do ser 

impõe imaginários que estabelecem diferenças incomensuráveis entre colonizador e 

colonizado, legitimadas por representações identitárias opostas e mutuamente excludentes que 

definem a racionalidade como característica intrínseca ao colonizador e a irracionalidade como 

marca do colonizado. Diante dessa incomensurabilidade, a comunicação entre tais construções 

identitárias não ocorrem no âmbito da cultura, mas no contexto de um poder disciplinar ditado 

pela ordem colonial que tenta “civilizar” o colonizado através de sua ocidentalização 

(QUIJANO, 2000; CASTRO-GÓMEZ, 2000). Castro-Gómez (2000) acrescenta que a invenção 

do outro se desenvolve mediante o exercício de uma violência epistêmica contra o outro, 

ancorada na escola, na ciência, nas leis, no Estado, como um elo entre conhecimento e disciplina 

que reforça uma percepção de irracionalidade sobre o outro, possivelmente apagada após ele 

passar pelas etapas de desenvolvimento que possibilitariam sua “salvação”. 

A ordenação epistêmica de indivíduos, fundamentada em um conhecimento de 

referência, se converte como um instrumento de negação ontológica que consolida a 

invisibilidade, a subalternização e a desumanização como expressões primárias da 
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colonialidade do ser. Em diálogo com Maldonado-Torres (2007), entendemos que, de forma 

implícita, esse entrelaçamento entre conhecimento e construção de subjetividades impõe ao 

subalternizado um tratamento de não-existência que desqualifica e silencia suas potencialidades 

cognitivas. Como exemplo, recorremos à célebre frase “Penso, logo existo” para ilustrar essa 

percepção e evidenciar que “por trás do ‘eu penso’, nós poderíamos ler ‘os outros não pensam’, 

e no interior de ‘eu existo’ nós podemos situar a justificativa filosófica para a ideia de que ‘os 

outros não existem’ ou estão desprovidos de existir” (MALDONADO-TORRES, 2007, p. 144, 

tradução nossa). 

Maldonado-Torres (2007) aponta que essa condição de desumanização suscita reflexões 

que levam o subalternizado a se questionar sobre sua própria existência. Para Walsh (2013), os 

questionamentos decorrentes da condição de desumanização apresentam ao subalternizado um 

caminho de conscientização sobre sua condição e de reconhecimento da necessidade de lutar 

pela restauração de sua humanidade. Junto com a colonialidade, portanto, surge a 

decolonialidade, não somente como uma forma de resistir, mas de sustentar e (re)construir “um 

caminho de luta contínuo no qual podemos identificar, tornar visível e encorajar ‘lugares’ de 

exterioridade e construções alter-(n)ativas” (WALSH, 2013, p. 25, tradução nossa). É 

importante esclarecer que a utilização do termo decolonialidade, no lugar de 

“descolonialidade”, revela uma opção epistemológica e política de Walsh (2013), cuja intenção 

é evidenciar que não há um estado nulo de colonialidade – como se fosse possível passar de um 

momento colonial a outro não colonial – sem a presença de seus padrões, mas sim 

posicionamentos, posturas, horizontes e projetos de resistência, de transgressão, de intervenção 

e de insurgência. 

O caminho decolonial sugerido por Walsh (2013) aponta para uma prática de 

desaprender o que foi imposto pela colonialidade e reaprender para reconstruir o ser, a partir de 

pedagogias de aprendizagem, desaprendizagem, reaprendizagem, reflexão e ação. 

Fundamentada nessa perspectiva, Walsh (2008) apresenta o conceito de pedagogia decolonial 

como uma práxis propositiva que entrelaça o pedagógico e o decolonial, baseada em práticas, 

estratégias e metodologias que se constroem na resistência, na oposição e na insurgência dentro 

de/para lutas sociais, políticas, ontológicas e epistêmicas de libertação. Na seção seguinte, 

dialogamos com esse construto teórico para discutir a construção de subjetividades do professor 

que ensina matemática(s) ao longo de seu desenvolvimento profissional na licenciatura, no 

âmbito de um contexto político que impõe condições de subalternização ao professor enquanto 

profissional. Apresentaremos, principalmente, uma articulação teórica entre Nóvoa (2017) e 
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Walsh (2013) para discutir cenários nos quais os professores em formação assumem posições 

de aprendizagem, desaprendizagem, reaprendizagem, reflexão e ação, constituintes das 

subjetividades do ser professor não somente a nível teórico como, também, no contexto de uma 

conjuntura política de opressão e libertação da ordem colonial. 

 

4.3 A construção de subjetividades profissionais docentes no contexto da colonialidade 

 

A literatura de pesquisa sobre formação de professores vem promovendo, nas últimas 

décadas, o fortalecimento de uma agenda de investigação que reivindica o reconhecimento de 

saberes próprios do professor e a afirmação da profissionalização docente (TARDIF, 

LESSARD, LAHAYE, 1991; TARDIF, 2000; NÓVOA, 2009). Em nossa leitura, as reflexões 

apontadas pela literatura expõem brechas que podem deslocar o campo de pesquisa sobre 

formação de professores a uma posição política de resistência à condição de desvalorização 

socioprofissional do professor, em particular, do professor que ensina matemática(s). No 

contexto da configuração de um sistema-mundo (DUSSEL, 2000) estruturado pelos padrões da 

colonialidade (QUIJANO, 2000), entretanto, a conscientização do professor sobre sua condição 

pode representar uma ameaça à posição estratégica que ocupa para a manutenção da narrativa 

tradicional da modernidade e da ordem colonial. Essa relação entre a configuração do quadro 

da modernidade ocidental e a posição estratégica do professor para a constituição dos saberes 

sociais é destacada por Tardif, Lessard e Lahaye (1991). 

Comecemos por um fato incontestável: enquanto grupo social e pelas próprias 

funções a que são chamados a exercer, o(a)s professore(a)s ocupam uma 

posição estratégica ao interior das relações complexas que unem as sociedades 

contemporâneas aos saberes que elas produzem e mobilizam com diversos 

fins. No quadro da modernidade ocidental, o extraordinário desenvolvimento 

quantitativo e qualitativo dos saberes teria sido e seria inconcebível sem um 

desenvolvimento correspondente dos recursos educativos e, notadamente, dos 

corpos docentes e de formadores, capazes de assegurar, no centro dos sistemas 

de educação, os processos de aprendizagem individuais e coletivos que estão 

na base da cultura moderna, intelectual e científica. (TARDIF, LESSARD, 

LAHAYE, 1991, p. 216-217) 

 

Na concepção dos autores, os saberes docentes são marcados por uma ambiguidade que 

os situam como saberes estratégicos para a constituição da sociedade e, ao mesmo tempo, como 

saberes desvalorizados socialmente diante dos campos de conhecimento de referência 

determinados pela “modernidade” ocidental. Em nossa interpretação, dada sua posição 

estratégica na configuração do sistema-mundo (DUSSEL, 2000), a colonialidade submete o 

professor a uma condição de não-existência (MALDONADO-TORRES, 2007) como 
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profissional a partir da construção de subjetividades que subalternizam seus saberes e negam 

suas potencialidades como produtor de conhecimento. No decorrer de seu desenvolvimento 

profissional, cria-se um imaginário de que “a relação do(a)s professore(a)s com os saberes é a 

de ‘agente de transmissão’, de ‘depositário’ ou de ‘objeto’ de saberes, mas não de produtores 

de um saber ou de saberes que poderiam impor como instância de legitimação social de sua 

função” (TARDIF, LESSARD, LAHAYE, 1991, p. 221). 

As relações entre saberes e práticas docentes promovidas pelo professor, construídas a 

partir de imaginários que o submetem a condições de não-existência como profissional, nos 

levam a promover um debate sobre a produção de subjetividades profissionais docentes no 

âmbito de contextos políticos semelhantes ao mencionado por Tardif, Lessard e Lahaye (1991). 

Especificamente no campo da formação de professores que ensinam matemática(s), dialogamos 

com as críticas de Giraldo et al (2018) para demarcar que essa constituição ontológica do ser 

professor ocorre com base no desenvolvimento de uma concepção tácita de que os saberes 

matemáticos necessários ao ensino estão situados em um lugar externo ao seu próprio espaço 

profissional e cultural da escola básica, do qual os professores são excluídos, não tendo acesso 

nem autoridade sobre os saberes ali produzidos. Situando essas críticas da literatura sobre 

formação de professores na perspectiva decolonial destacada por Oliveira e Candau (2010), 

consideramos que essa concepção tácita de exterioridade do professor sobre seus saberes tem 

paralelos com discursos da colonialidade que invadem o imaginário do professor e constituem 

sua dimensão ontológica, reprimindo seus modos de produção de conhecimento, seus saberes 

e impondo outros. 

Os modelos de formação de professores podem ter fomentado discursos semelhantes às 

críticas que demarcamos, ao estabelecerem, de forma prescritiva, as competências necessárias 

à atuação profissional docente. Nóvoa (2017) afirma que, historicamente, a formação docente 

se organizou em torno da vulgarização de listas de conhecimentos, capacidades e atitudes que 

preestabeleciam os atributos que constituiriam um “bom” professor. Ao discutirem diferentes 

perspectivas sobre as relações entre o conhecimento do professor e sua prática profissional, 

Cochran-Smith e Lytle (1999) criticam a concepção de aprendizagem docente – presente em 

determinados programas de formação de professores – que se baseia na proposição de 

conhecimentos para a prática, a partir do pressuposto de que o professor deve aprender os 

conhecimentos formais determinados por acadêmicos e, posteriormente, aplicá-los em sua 

prática docente. Essa concepção sugere o conhecimento acadêmico como referência para 
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organizar e aperfeiçoar a prática docente, desconsiderando as capacidades do professor para 

produzir conhecimentos e para teorizar sua própria prática profissional na escola básica. 

Deslocando as críticas de Nóvoa (2017) e de Cochran-Smith e Lytle (1999) para a 

perspectiva teórica da decolonialidade, complementamos que, além de não esgotarem a 

complexidade da profissão docente e de situarem o professor em uma condição de exterioridade 

diante de seus saberes, esses modelos prescritivos remetem ao conceito de invenção do outro 

de Castro-Gómez (2000), podendo constituir, no contexto do desenvolvimento profissional 

docente, uma tentativa política de criar perfis de subjetividade do professor da escola básica 

que contribuam para a manutenção dos padrões da colonialidade que regem o sistema-mundo. 

Nesse sentido, para ocupar silenciosamente a posição estratégica do professor na construção da 

sociedade, é necessário, em contrapartida, construir um imaginário sobre o que é ser professor, 

contemplando o conhecimento que deve mobilizar, a quem esse conhecimento serve e para qual 

escola o professor será formado. 

Em nossa leitura, as condições de não-existência e de exterioridade, vivenciadas pelo 

professor ao longo de seu desenvolvimento profissional, criam um ambiente propício para a 

construção de imaginários que subalternizam suas subjetividades e motivam o fetichismo 

cultural do professor pelas dimensões científicas e acadêmicas apresentadas em sua formação, 

diante do status que ocupam como saberes de referência impostos pela colonialidade do saber. 

Seu entrelaçamento com a colonialidade do ser se dá na medida em que as subjetividades 

profissionais docentes são submetidas a condições de subordinação às dimensões científicas 

dos saberes de referência, como se caracterizassem o cerne da atividade docente. 

Compreendendo que o sentido da profissão docente não se resume a matrizes técnicas ou 

científicas, Nóvoa (2009) propõe romper com o debate sobre as competências do professor por 

meio de uma posição com forte sentido cultural que evidencie a construção, de maneira 

indissociável, de um conhecimento pessoal no interior do conhecimento profissional. É 

importante ressaltar que essa perspectiva não tem o intuito de desqualificar a relevância dos 

saberes necessários ao ensino ou propor que sejam tratados de forma superficial na formação 

docente, mas “trata-se, sim, de reconhecer que a necessária tecnicidade e cientificidade do 

trabalho docente não esgotam todo o ser professor” (NÓVOA, 2009, p. 34, grifo do autor). 

Em oposição à condição de exterioridade do professor diante de seus saberes, Nóvoa 

(2009) reivindica que a formação de professores seja construída dentro da profissão, 

reconhecendo uma dimensão cultural do desenvolvimento profissional docente ao afirmar que 

formar professores é introduzir alguém na cultura da profissão. Em diálogo com as ideias de 
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Maldonado-Torres (2007) e Walsh (2013), consideramos que a dimensão cultural do 

desenvolvimento profissional docente tem potencial para consolidar um caminho que promova 

a conscientização do professor sobre sua condição de não-existência e o reconhecimento da 

necessidade de lutar pela produção de novas subjetividades não subalternizadas, que 

incorporem a resistência à desconsideração do professor como profissional. Para viabilizar esse 

caminho, recorremos ao trabalho de Tardif (2000) para ressaltar que a caracterização de uma 

epistemologia própria da prática profissional representa o cerne do movimento de 

profissionalização, uma vez que a natureza dos conhecimentos de uma profissão é o que a 

distingue de outras ocupações. 

Em nossa visão, a conscientização do professor sobre as condições que vivencia passa 

pela sua ruptura com o fetichismo cultural em relação a saberes exteriores ao espaço 

profissional e cultural da escola básica e pela afirmação de uma cultura profissional docente 

própria, “que se refere à formação de uma cultura profissional docente e ao 

autorreconhecimento (não necessariamente consciente) de cada membro do coletivo como ator 

dessa cultura” (GIRALDO et al, 2018. p. 16). Nesse sentido, a prática docente pode se 

configurar como um elemento importante para a conscientização do professor sobre a condição 

de não-existência profissional que vivencia e para produção de novas subjetividades não 

subalternizadas desde o lugar de enunciação de seus saberes na escola básica, possibilitando a 

problematização de saberes e posturas aprendidos durante a formação inicial. Cochran-Smith e 

Lytle (1999) caracterizam uma segunda concepção de aprendizagem docente que se baseia em 

conhecimentos na prática, concebida a partir do pressuposto de que os saberes essenciais para 

a atuação docente são resultantes da prática profissional, aprendidos de forma tácita ou a partir 

das reflexões promovidas pelo professor sobre sua própria prática docente, relacionando 

conhecimento e prática em ação. 

Em uma perspectiva de valorização dos saberes emergentes da prática profissional 

docente, Tardif, Lessard, Lahaye (1991) apontam os saberes da experiência como um núcleo 

vital a partir do qual os professores transformam as relações de exterioridade sobre seus saberes 

em relações de interioridade com sua prática profissional. Os autores consideram que os saberes 

da experiência constituem a cultura docente em ação, definindo-os como “saberes que brotam 

da experiência e são por ela validados. Incorporam-se à vivência individual e coletiva sob a 

forma de ‘habitus’ e de habilidades, de saber fazer e de saber ser” (TARDIF, LESSARD, 

LAHAYE, 1991, p. 220). A epistemologia da prática profissional descrita por Tardif (2000) 

não se refere aos saberes docentes como um corpo de conhecimento único, mas como um saber 
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plural que engloba, em um sentido mais amplo, o amálgama entre saber (conhecimentos), 

saber-fazer (capacidades) e saber-ser (atitudes). 

Imersos em uma perspectiva de conscientização das condições de subalternização 

vivenciadas pelo professor e de produção de novas subjetividades não subalternizadas, 

propomos que o amálgama entre saber, saber-fazer e saber-ser, presente na concepção de Tardif 

(2000) sobre os saberes docentes, seja confrontado com o entrelaçamento entre os eixos da 

colonialidade do saber, da colonialidade do poder e da colonialidade do ser que caracterizam 

os padrões da colonialidade. Diante da posição estratégica que o professor ocupa na construção 

da sociedade, a similaridade entre as dimensões que constituem o professor enquanto 

profissional e os eixos da colonialidade não deve ser entendida como mera coincidência. A 

partir dessa relação, interpelamos as ideias de Tardif (2000) para questionar qual saber, para 

qual fazer e qual modo de ser compõem os saberes docentes que caracterizam sua epistemologia 

da prática profissional. A quais saberes, práticas e subjetividades do professor da escola básica 

o autor se refere? Sobretudo, como essas dimensões profissionais estão inseridas no interior de 

uma concepção de escola que é formulada mediante o discurso político que, por meio da 

colonialidade, controla o poder, o saber e o ser? 

Ao interpretarmos as ideias de Tardif (2000) à luz da perspectiva decolonial, 

confrontando o amálgama que o autor propõe para os saberes docentes com o entrelaçamento 

entre os eixos da colonialidade, pretendemos deslocar esse debate a um contexto político mais 

amplo, expondo rachaduras que viabilizem a produção de espaços de resistência na formação 

de professores que ensinam matemática(s). A partir da atuação nessas rachaduras, demarcamos 

como variável central no debate sobre formação de professores a problematização da escola 

como um espaço de resistência à formação de pessoas para ocuparem posições sociais restritas 

e para servirem a interesses políticos específicos. A construção de subjetividades profissionais 

docentes, portanto, não deve estar limitada a saberes endógenos ao espaço escolar, 

fundamentados em relações fechadas em si mesmo e auto-validadas pelo professor no exercício 

da prática profissional, sob o risco de estarem subordinados a matrizes de poder que visem à 

naturalização de discursos políticos de imobilidade social. Essa problematização da relação 

entre saberes docentes e prática profissional do professor se aproxima da terceira concepção de 

aprendizagem docente identificada por Cochran-Smith e Lytle (1999), caracterizada a partir de 

conhecimentos da prática, em que o professor considera sua própria prática como objeto 

intencional de investigação, conectando-se com aspectos sociais, culturais e políticos mais 
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amplos ao articular, de forma indissociável, que não há prática desprovida de teoria e nem teoria 

desprovida de prática profissional. 

Nos termos de Cochran-Smith e Lytle (2009), a interação do professor com sua prática 

docente deve consolidar uma postura investigativa que envolve posições intencionais tomadas 

com a finalidade de teorizar, interpretar e questionar sua prática, assim como as teorias e 

pesquisas desenvolvidas por outros profissionais. Nesse sentido, situando postura semelhante 

na perspectiva teórica da decolonialidade, consideramos que a produção de novas 

subjetividades do ser professor deve ir além da conscientização sobre sua condição de 

subalternização e consolidar uma posição decolonial de insurgência contra essa condição no 

decorrer de sua prática profissional docente. No contexto da formação de professores, Nóvoa 

(2017) defende que é necessário consolidar a posição de cada pessoa como profissional, assim 

como a própria posição da profissão, compreendendo como cada um aprende a ser, a sentir, a 

agir, a conhecer e a intervir como professor. A partir do conceito de posição, o autor apresenta 

uma proposta para repensar a formação de professores com base em cinco entradas para esse 

conceito. 

• a posição é uma postura, a construção de uma atitude pessoal enquanto 

profissional; 

• a posição é uma condição, o desenvolvimento de um lugar no interior da 

profissão docente; 

• a posição é um estilo, a criação de uma maneira própria de agir e organizar 

o trabalho como professor; 

• a posição é um arranjo, melhor dizendo, um rearranjo, a capacidade de 

encontrar permanentemente novas formas de atuar; 

• a posição é uma opinião, uma forma de intervenção e de afirmação pública 

da profissão. (NÓVOA, 2017, p. 1119-1120, grifos do autor)  
 

Ao propor essas cinco entradas, Nóvoa (2017) destaca que pretende evitar que sua 

reflexão sobre a formação de professores seja influenciada pela enumeração de qualidades e de 

competências prescritivas, deslocando o debate para um espaço de posições e tomadas de 

posições que possibilitem compreender o processo como cada professor se torna profissional e 

como a própria profissão se organiza. Observando as ideias de Nóvoa (2017) a partir da lente 

teórica de Walsh (2013), entendemos que o conceito de posição do autor não está situado 

somente no plano da (re)constituição de subjetividades do professor como profissional, mas, 

sobretudo, demarca um caminho próprio de intervenção e de afirmação pública da profissão, 

que pode viabilizar uma pedagogia decolonial baseada em posições docentes de insurgência 

contra as condições ontológicas de subalternização impostas pela colonialidade e de lutas de 

libertação. 
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Vislumbramos uma forte correlação entre as pedagogias de aprendizagem, 

desaprendizagem, reaprendizagem, reflexão e ação, constituintes da pedagogia decolonial de 

Walsh (2013), e as cinco entradas – postura, condição, estilo, arranjo e opinião – que 

fundamentam o conceito de posição de Nóvoa (2017). Não perdendo de vista que a posição do 

professor deve estar enraizada na resistência aos parâmetros da colonialidade, consideramos 

que o desenvolvimento profissional docente deve envolver: 

• a aprendizagem de uma postura crítica à construção de suas subjetividades 

profissionais, a partir da conscientização das condições de subalternização que 

vivencia; 

• a desaprendizagem de imaginários idealizados e impostos pela colonialidade, 

como condição inicial para a reconstrução do ser professor; 

• a reaprendizagem de um estilo próprio que caracterize sua maneira de agir como 

professor, distanciando-se do fetichismo cultural sobre saberes exteriores ao 

espaço profissional e cultural da escola básica; 

• a reflexão sobre o (re)arranjo de seus saberes, de modo a permitir a 

(re)construção de suas subjetividades e possibilitar a descoberta de novas formas 

de atuar; 

• a ação política de resistência que visibilize sua opinião e sua intervenção diante 

da afirmação pública da profissão. 

  

Em nossa visão, o aprofundamento futuro sobre a articulação que ensejamos entre os 

construtos teóricos de Nóvoa (2017) e Walsh (2013) tem potencial para impulsionar novos 

cenários para o desenvolvimento profissional docente, nos quais os professores possam assumir 

posições não somente a nível teórico como, também, no contexto de uma conjuntura política de 

libertação da ordem colonial. 

 

4.4 Aspectos metodológicos do estudo empírico 

 

Nesta seção, detalhamos os aspectos metodológicos de um estudo empírico, cujo recorte 

aqui apresentado tinha como objetivo investigar a construção de subjetividades sobre a 

profissão durante o percurso de formação inicial de professores que ensinam matemática(s), à 

luz de um debate político sobre a afirmação da profissão docente. Os diferentes contextos da 

pesquisa qualitativa realizada determinaram três etapas distintas de produção de dados: uma 

etapa com estudantes do 1º ano do ensino médio de uma escola pública federal do Rio de 
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Janeiro; e duas etapas realizadas com professores em formação no curso de licenciatura em 

matemática de uma universidade pública federal da mesma cidade. Relatamos, brevemente, que 

a primeira etapa de produção de dados envolveu a produção de narrativas e desenhos de 

estudantes da educação básica sobre suas experiências com matemática(s) no contexto escolar. 

Como o foco deste artigo se refere, exclusivamente, às experiências vivenciadas por professores 

em formação na licenciatura em matemática, descreveremos, com mais detalhes, apenas os 

procedimentos metodológicos adotados nas etapas realizadas com os licenciandos. 

As duas etapas do estudo empírico realizado com professores em formação na 

licenciatura em matemática envolveram os seguintes procedimentos metodológicos: (1) a 

produção de narrativas por licenciandos em matemática e (2) a realização de grupos focais com 

alguns desses estudantes. Em um primeiro momento, solicitamos a 35 estudantes da licenciatura 

em matemática que produzissem narrativas sobre suas experiências com matemática(s) na 

escola e na licenciatura que fossem representativas de suas vivências nesses espaços. 

Consideramos que a produção de narrativas como estratégia metodológica representava um 

instrumento por meio do qual os licenciandos davam sentido a suas experiências, construindo 

sua história e, assim, constituindo suas identidades ao significarem quem são e quem são os 

outros (LARROSA, 2004). De forma complementar, os participantes da pesquisa respondiam 

a um pequeno questionário que visava a sondar se já haviam exercido atividades profissionais 

docentes ou atividades formativas na escola básica como, por exemplo, estágio supervisionado, 

PIBID, curso de extensão, entre outras. 

Após a produção das narrativas, realizamos uma análise inicial das experiências 

profissionais e formativas relatadas, mapeando o perfil dos participantes para a composição de 

grupos focais a serem realizados posteriormente. Nesse segundo momento, realizamos dois 

grupos focais com 16 desses participantes (um grupo com 9 e outro com 7 licenciandos), 

diversificando em cada grupo focal perfis que mesclavam estudantes em diferentes etapas da 

graduação e com experiências profissionais e formativas variadas. Os grupos focais ocorreram 

simultaneamente e tiveram duração aproximada de duas horas, sendo transcritos na íntegra a 

partir de suas gravações em áudio e em vídeo. Optamos por essa estratégia metodológica por 

entendermos que ela permite promover uma discussão que confronte as diferentes experiências 

com matemática(s) vivenciadas pelos participantes na escola e na licenciatura. 

Na dinâmica que adotamos, cada grupo focal foi composto por um mediador que 

conduzia a discussão, por um relator que produzia um relatório sobre as principais questões 

discutidas e por dois observadores que tomavam nota dos não-ditos e de demais aspectos 
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relevantes sobre o contexto da discussão. Para orientar a discussão, o mediador seguia um 

roteiro que confrontava os licenciandos com trechos extraídos de suas narrativas produzidas na 

etapa anterior e com trechos extraídos das narrativas produzidas pelos estudantes da escola 

básica na primeira etapa da investigação. De forma complementar, o roteiro apresentava 

perguntas abertas que questionavam sobre as motivações dos participantes para escolherem a 

profissão docente e sobre como eles descreviam as práticas matemáticas realizadas na 

licenciatura em matemática e na escola básica. Os trechos das narrativas foram selecionados 

em diálogo com nossas questões de pesquisa e de forma articulada com as reflexões teóricas 

que promovemos, a partir de indícios, nas narrativas, de relações de subordinação de seres e 

saberes que poderiam ser aprofundadas nos grupos focais e deslocarem a discussão a um cenário 

político mais amplo, no contexto da formação de professores que ensinam matemática(s). 

Durante o processo de análise de dados, utilizamos a análise do discurso para nos 

posicionarmos no entremeio entre a descrição e a interpretação do discurso dos participantes 

nos grupos focais, “em uma posição deslocada que permite contemplar o processo de produção 

de sentidos em suas condições” (ORLANDI, 2009, p. 60). A escolha pela análise do discurso 

se faz presente por considerarmos que a linguagem utilizada pelos licenciandos nas narrativas 

e no grupo focal não é transparente, encobrindo assujeitamentos de outros discursos que 

determinam o que (não) pode e (não) deve ser dito por um sujeito que não é a fonte de seu dizer, 

mas tem a ilusão de sê-lo (PÊCHEUX, 2006; ORLANDI, 2009). Dessa maneira, na seção 

seguinte que apresenta a análise dos dados empíricos, utilizamos a paráfrase como recurso para 

produzir formações discursivas que desloquem o sentido das falas dos participantes para outros 

lugares, à luz da perspectiva decolonial, não no intuito de revelar uma verdade oculta atrás do 

texto, mas de problematizar os não-ditos e possíveis condições de produção dos discursos 

enunciados. 

 

4.5 Análise de dados e resultados 

 

Com base na análise dos dados produzidos pelos estudantes da licenciatura em 

matemática nas narrativas e nos grupos focais, apresentamos um recorte dos resultados da 

pesquisa empírica realizada. Como não observamos as dinâmicas de ensino na escola básica e 

na licenciatura em matemática, ressaltamos que nossas reflexões sobre formação e prática 

docentes são realizadas a partir da análise do discurso dos participantes no estudo empírico, 

mediante seus relatos sobre as vivências nesses espaços. Por esse motivo, nosso foco está em 
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promover essa discussão a partir das subjetividades profissionais docentes construídas pelos 

participantes durante seus percursos formativos na licenciatura em matemática. Nas próximas 

subseções, comunicaremos os resultados apresentados neste artigo em dois eixos de análise 

emergentes dos dados, que discutem, à luz da perspectiva decolonial, a construção de 

subjetividades docentes ao longo do desenvolvimento profissional de professores que ensinam 

matemática(s): (1) a construção de subjetividades profissionais e de imaginários sobre ser 

professor e (2) a posição de insurgência contra a naturalização do discurso colonial na prática 

docente. 

 

4.5.1 A construção de subjetividades profissionais e de imaginários sobre ser professor 

 

Neste eixo de análise, retomamos o trecho da narrativa do participante Leandro, 

destacado anteriormente na introdução deste artigo, agora para discutirmos teoricamente, à luz 

da perspectiva decolonial, a construção de suas subjetividades profissionais no âmbito de um 

discurso que reproduz imaginários sobre ser professor que ensina matemática(s). A análise dos 

dados empíricos indica que esse discurso se baseia na valorização da matemática científica 

como campo de conhecimento de referência no contexto da formação docente, organizado a 

partir de uma hierarquia entre os saberes matemáticos que são apresentados na universidade e 

na escola básica. A reprodução desse discurso impõe ao professor em formação na licenciatura 

em matemática uma condição de subalternização que tem desdobramentos na construção de 

suas subjetividades como profissional. A seguir, podemos identificar esses aspectos no trecho 

da narrativa produzida pelo participante Leandro, ao relatar suas experiências na licenciatura, 

principalmente, em vivências referentes à transição entre a escola e a universidade. 

Leandro: Dez anos depois de concluir o ensino médio, por diversos fatores, 

entre eles a necessidade de trabalhar, ingressei na universidade. Aqui, tive 

contato com uma matemática completamente diferente do ensino médio. 

Lembro-me que uma característica dos primeiros períodos aqui é que 

praticamente todos os professores afirmam: “como vocês já viram isso no 

ensino médio, vamos a tal assunto”, ou então, “isso é matéria de ensino médio 

e quem não viu que corra atrás do seu prejuízo”. Me senti muitas vezes o mais 

burro da turma porque não conseguia aprender na mesma velocidade dos 

outros; [...] eu, que era um aluno promissor no ensino fundamental e médio, 

havia me tornado um descompromissado, preguiçoso e burro. Afinal, “é fácil 

ver que...”; “é óbvio que...”, “é trivial!”. São frases e conceitos arrotados pela 

maioria dos professores e alunos do Instituto de Matemática. Me sentia 

sozinho, incapaz e desmotivado. Eu que sempre tive o sonho de ser professor, 

estava quase certo que havia errado na escolha da profissão. Afinal, como eu 

poderia ensinar se não conseguia aprender coisas tão “elementares”. 
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As palavras de Leandro nos remeteram ao conceito de invenção do outro de Castro-

Gómez (2000), ao descreverem um discurso que constrói um imaginário sobre o que 

representaria ser professor e que modifica sua própria compreensão sobre as subjetividades que 

o definem enquanto futuro profissional. Situadas na perspectiva desse autor, consideramos que 

as frases dos professores da licenciatura, relatadas pelo participante, descrevem uma concepção 

de formação na qual as matemática(s) necessárias ao ensino são definidas a priori, sendo 

utilizadas como instrumentos de poder para a violência epistêmica contra o outro, a partir de 

uma perspectiva excludente que estratifica e rotula aqueles que estariam “aptos” a seguir na 

carreira docente. Parafraseamos27 o relato de Leandro, sobre as posturas reproduzidas na 

licenciatura, para deslocar seu discurso a um contexto político que problematize a construção 

de subjetividades profissionais nessa perspectiva de formação inicial de professores que 

ensinam matemática(s): “como vocês já viram isso no ensino médio, vamos a tal assunto e, 

quem não viu, que corra atrás do seu prejuízo (se quiser ser professor)”. Essa formação 

discursiva contrasta com outra que reconheceria as potencialidades do professor em formação 

e o aproximaria de uma cultura profissional docente – na perspectiva de Nóvoa (2009) – própria 

de seu espaço profissional: “como vocês já viram isso no ensino médio, vamos (articular) tal 

assunto (com a futura prática docente) e, quem não viu, (estará no lucro por construir essa 

articulação com base em reflexões características de quem aprenderá esse conteúdo pela 

primeira vez na escola básica)”. 

O discurso de Leandro indica a negação ontológica de suas capacidades cognitivas para 

o exercício da docência, expressão própria da colonialidade do ser (MALDONADO-TORRES, 

2007). Observadas desde a perspectiva decolonial, consideramos que as subjetividades 

docentes produzidas por Leandro podem situá-lo em uma condição de não-existência enquanto 

futuro profissional, levando-o a duvidar não somente de suas capacidades, mas também da 

escolha de sua profissão: “Eu, que era um aluno promissor no ensino fundamental e médio, 

havia me tornado, (perante ao discurso imposto pela colonialidade), um descompromissado, 

preguiçoso e burro. Eu que sempre tive o sonho de ser professor, estava quase certo (a acreditar 

que não era capaz de ser professor e) que havia errado na escolha da profissão.”. Nesse sentido, 

a naturalização do discurso relatado por Leandro constrói suas subjetividades como professor 

por meio de mecanismos de poder que o subalternizam e modificam a compreensão sobre si 

mesmo enquanto futuro profissional. As características negativas enumeradas pelo participante 

                                                           
27 Nesta seção de análise de dados, quando utilizarmos o recurso da paráfrase em formações discursivas que visam 

a evidenciar as condições de produção do discurso, destacaremos, em itálico e entre parênteses, os termos que 

deslocam o sentido dos trechos originais. 
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contrastam com as frases enunciadas pelos professores formadores e pelos estudantes do 

Instituto de Matemática que, possivelmente, não vivenciaram suas dificuldades: “é fácil ver 

que”; “é óbvio que”; “é trivial”. Este contraste tem paralelos com Oliveira e Candau (2010) ao 

evidenciar uma dinâmica que, por um lado, subalterniza o futuro professor e, por outro, reafirma 

o imaginário sobre um fetichismo cultural pelas matemática(s) apresentadas na universidade. 

Assim como Leandro, outras narrativas de licenciandos também apontaram a vontade 

de desistirem da profissão, após relatarem discursos semelhantes diante das dificuldades com 

as matemática(s) na transição da escola para a universidade. Por considerarmos a narrativa de 

Leandro representativa, apresentamos este trecho aos licenciandos nos grupos focais realizados. 

Em um dos grupos, Juliana evidencia que a ênfase no conhecimento matemático apresentado 

na universidade pode impactar a construção de subjetividades do licenciando, desvirtuando o 

foco principal do desenvolvimento profissional docente, essencialmente, para as dimensões de 

conteúdo matemático acadêmico. 

Juliana: Eu acho que se a gente está vendo matemática, a gente está buscando 

um conhecimento para, principalmente na Licenciatura, transmitir isso depois. 

Mas, às vezes, talvez a gente se perca na parte de que está descobrindo essas 

coisas novas que a gente não tinha antes. Às vezes, a gente se perde em um 

negócio de transmitir isso para alguém que esteja interessada e meio que perde 

o foco. Você entra na Matemática, na Licenciatura, e pensa: “Ah, eu vou ser 

professor dessa matéria”. E, às vezes, você fica, como eu posso dizer, 

tendendo a querer ser mais especialista naquela matéria do que querendo 

transmitir. Meio que você se perde no caminho, no meio dos estudos. 

 

A fala de Juliana ilustra o fetichismo cultural dos licenciandos pelas matemática(s) 

apresentadas na universidade, diante do status que esse conhecimento ocupa como saberes de 

referência impostos pela colonialidade do saber, fazendo com que perca o foco sobre os 

objetivos de sua formação e queira “ser mais especialista naquela matéria do que querendo 

transmitir”. Essa percepção foi reforçada por Bruno, no mesmo grupo focal, ao afirmar que “O 

trabalho do professor é um trabalho com pessoas, não é um trabalho conteudista. A gente foca 

no conteúdo de uma maneira que fica você fica cego.”. Consideramos que ambos indicam a 

problematização de uma concepção de formação docente voltada à proposição de 

conhecimentos para a prática docente que se baseiam no foco sobre dimensões científicas, em 

uma organização semelhante à criticada por Nóvoa (2017) e Cochran-Smith e Lytle (1999), 

como se apenas essas competências fossem suficientes para esgotar o ser professor. A fala de 

Bruno apresenta uma crítica a essa concepção ao se alinhar com Nóvoa (2009) e afirmar a 

necessidade, também, de desenvolver um conhecimento pessoal no interior de um 

conhecimento profissional. 
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Além disso, ao manifestarem que o licenciando “fica cego” e “se perde no caminho”, 

interpretamos que o foco exclusivo no conteúdo matemático pode encobrir uma tentativa 

política de criar perfis de subjetividades que fechem os olhos do professor para outros saberes 

que possibilitem trilhar novos caminhos, contribuindo para a manutenção dos padrões da 

colonialidade que regem o sistema-mundo. Os termos utilizados por Bruno e Juliana nos levam 

a refletir sobre os caminhos que são invisibilizados e ocultados em uma intencionalidade 

silenciosa de ocupar a posição estratégica do professor na sociedade, diante do quadro da 

modernidade ocidental que, conforme mencionado por Tardif, Lessard e Lahaye (1991), situa 

os saberes docentes em torno de uma ambiguidade que os definem como saberes estratégicos 

e, ao mesmo tempo, desvalorizados. Nesse sentido, consideramos que os dados apresentados 

neste eixo de análise indicam um discurso que, uma vez inserido no imaginário do professor, 

não apenas constrói suas subjetividades, mas contempla o controle sobre o conhecimento que 

deveriam mobilizar e a quem esse conhecimento serviria na escola básica. 

 

4.5.2 A posição de insurgência contra a naturalização do discurso colonial na prática 

docente 

 

No eixo de análise anterior, evidenciamos um discurso que reproduz imaginários sobre 

ser professor que ensina matemática(s) na escola básica, no qual as matemática(s) são utilizadas 

como instrumentos de poder que subalternizam e constroem as subjetividades profissionais 

docentes. Iniciamos o segundo eixo de análise discutindo a existência de um discurso 

semelhante reproduzido na prática docente e na reflexão de professores em formação sobre sua 

futura atuação profissional, no qual o professor ocupa, agora, um papel ativo na construção de 

subjetividades do estudante da escola básica. Ao dialogarem em um dos grupos focais, Bruno 

e Juliana afirmam que a escola também contribui para a construção social de um imaginário 

excludente das matemática(s) como conhecimento de referência produzido por “gênios” 

isolados. 

Bruno: Eu quero defender que, a meu ver, quem criou esse mito foi a escola. 

Se vocês estão em um conselho de classe, o professor de Educação Física não 

reprova ninguém. O professor que reprova é o professor de Matemática. O 

cara fala assim: “Fulano não sabe matemática, então vai ser reprovado”. Mas, 

se fulano sabe matemática e não está indo bem em Geografia, a gente vai e 

passa ele, sabe? 

 

Juliana: Mas, às vezes, não são nem os professores, é o pessoal lá de cima. A 

diretoria fala e gente de cima... É tipo uma pirâmide, meio que a sociedade 

fica falando um no ouvido do outro: pode passar em Educação Física porque 

ele não tem quase nenhum problema em matemática. 
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A fala de Bruno evidencia que os professores da escola básica reproduzem práticas 

semelhantes às vivências relatadas pelos licenciandos na formação docente. Podemos 

estabelecer um paralelo entre o discurso do “fulano não sabe matemática, então vai ser 

reprovado”, reproduzido pelos professores da escola, e o discurso do “é fácil ver”, reproduzido 

pelos professores na licenciatura. Em ambos os casos, as matemática(s) não são apresentadas 

como meio de desenvolver as potencialidades de quem aprende, mas como instrumentos de 

violência epistêmica para construir um imaginário de subalternização sobre o outro (CASTRO-

GÓMEZ, 2000): na escola, quem não sabe matemática(s) não terá um futuro promissor e, na 

licenciatura, quem não acha fácil as matemática(s) da universidade não pode se tornar professor. 

Somam-se, portanto, aos relatos dos participantes na posição de licenciandos, experiências 

similares enquanto estudantes da educação básica, como evidenciado na narrativa de Beatriz: 

“Ainda na escola, tive um professor de Geometria que, [...] quando um aluno bom em 

Matemática tirava nota menor que 10, ele dizia ‘eu venci você’, como se fosse algo bom para 

ele o aluno errar”. Nesse caso, o termo “eu venci você” revela, também na escola básica, esse 

embate contra o outro e a manifestação da colonialidade do ser por meio de dinâmicas e 

discursos de poder que promovem a inferiorização e a subalternização das capacidades 

cognitivas do indivíduo (MALDONADO-TORRES, 2007). 

Ao analisar falas semelhantes dos licenciandos, não pretendemos responsabilizar o 

professor da escola básica ou o professor formador na licenciatura, mas demarcar a 

naturalização de um discurso que, inserido no imaginário docente, extrapola os territórios da 

escola e da universidade. Embora Bruno mencione que “quem criou esse mito foi a escola”, 

consideramos que a reprodução desse discurso está mais relacionada à naturalização dos 

padrões da colonialidade por meio de seus mecanismos de poder. Identificando esses aspectos 

em nossa análise, deslocamos a fala de Juliana para o contexto político da perspectiva 

decolonial, com o intuito de expor o entrelaçamento entre poder-saber-ser da colonialidade em 

outra possível formação discursiva: “A diretoria fala e gente de cima (que tem poder 

hierarquiza o saber escolar) tipo uma pirâmide, (inserindo na) sociedade (um discurso que é 

naturalizado pelas subjetividades e) fica falando um no ouvido do outro: pode passar em 

Educação Física porque ele não tem quase nenhum problema em matemática”. Em uma 

perspectiva semelhante, no outro grupo focal realizado, a fala de Thiago indica a naturalização 

desse discurso em sua prática docente ao mencionar que, embora critique determinadas práticas 

de seus professores na licenciatura, reproduziu posturas similares em sua atuação como 

professor. 
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Thiago: Teve uma vez que eu estava ensinando, antes de ter essas matérias de 

Fundamentos, eu estava ajudando pessoas e eu vi que as minhas posturas 

eram, basicamente... eu estava tirando, basicamente, o que eu vi do ensino 

superior e colocando nos alunos. Jogando tudo em cima deles e tudo mais. [...] 

Eu também fui muito reprimido pelos meus alunos quando eu ensinava porque 

teve uma vez que eu falei assim: isso é muito fácil. Caí no mesmo erro que o 

professor cometeu em sala de aula. [...] E eu não gosto. Depois disso, eu parei 

totalmente para pensar. 

 

Consideramos significativo o fato de Thiago incorporar posturas por ele criticadas na 

licenciatura e reproduzi-las em sua prática docente. Por outro lado, a fala de Thiago ilustra a 

conscientização sobre um discurso que constrói suas subjetividades profissionais e pode se 

naturalizar ao longo de seu desenvolvimento profissional. Dialogando com Tardif et al (1991), 

interpretamos que, neste episódio, os saberes da experiência viabilizam a conscientização de 

Thiago sobre a condição de exterioridade sobre seus saberes profissionais e possibilitam 

consolidar posições (NÓVOA, 2017) que transformam essas relações de exterioridade em 

relações de interioridade com sua prática profissional. A partir da articulação entre as ideias de 

Nóvoa (2017) e Walsh (2013), entendemos que essa conscientização a partir da prática docente 

motivou a aprendizagem de uma postura crítica à construção de suas subjetividades 

profissionais, levando Thiago a “parar totalmente para pensar” e problematizar que ser 

professor não se resume a “tirar, basicamente, o que viu no ensino superior e colocar nos 

alunos”. Nesse sentido, entendemos que a prática docente, juntamente com sua 

problematização, configurou-se como um elemento fundamental para conscientização do 

participante e viabilizou a manifestação de uma posição de ruptura com o fetichismo cultural 

por saberes exteriores ao seu espaço profissional. 

Entretanto, esse resultado que demarcamos não sugere a conclusão de que somente o 

exercício da prática docente pode viabilizar a conscientização do professor sobre discursos que 

constroem suas subjetividades no âmbito da colonialidade. Embora alguns dos participantes do 

estudo empírico ainda não tivessem, formalmente, experiência profissional na escola básica, 

houve relatos apontando que uma formação inicial mais próxima da prática docente pode 

cumprir um papel semelhante. No trecho abaixo, o relato da participante Isabela, com 

experiência docente apenas em aulas particulares e projetos de extensão na universidade, revela 

que as práticas de estágio podem contribuir para essa conscientização, ao problematizar a 

prática docente e refletir sobre as posturas dos professores que observa. 

Isabela: Essa ideia de ser gênio é muito presente, mas eu acho que vai muito 

também do professor. Eu estou vendo isso no estágio, por exemplo, porque 

tem uns alunos que vão muito bem na matemática e tem outros que não. E o 

professor só valoriza aquele que está entendendo. Então, acaba que aquele 
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outro que não pega rápido a matéria, se desestimulando. Então, é isso que 

acontece. O que sabe muito matemática é gênio e o outro não. [...] Eu entendo 

que o professor tem que dar espaço, dar uma liberdade igual aos alunos. [...] 

Eu acho que vai muito do professor nessa parte do gênio. Aí, ele entende como 

gênio porque o professor está sempre ali dando mais valor àquele e ao outro 

não. Eu não estou botando culpa no professor, mas eu vi isso no meu estágio. 
 

A fala de Isabela indica o estágio, realizado durante a formação inicial na licenciatura 

em matemática, como meio para sua conscientização sobre a naturalização de hierarquias de 

seres e saberes – próprias da colonialidade – nas práticas de ensino exercidas na escola básica. 

Consideramos que o diálogo entre formação inicial e prática profissional nas atividades 

formativas de estágio pode ter viabilizado sua conscientização sobre posturas docentes que 

reforçariam, na escola básica, a ideia das matemática(s) como campo de conhecimento restrito 

a “gênios” e que excluiriam aqueles que “acabam se desestimulando”. Ao deslocar seu discurso 

para a lente teórica da decolonialidade, produzimos a seguinte formação discursiva: “Eu estou 

(me conscientizando sobre) isso no estágio, por exemplo, porque tem uns alunos que vão muito 

bem nas matemática(s) e tem outros que não. E o professor (acaba naturalizando uma 

hierarquia de seres e saberes quando) só valoriza aquele que está entendendo.”. A partir da 

análise desse episódio, demarcamos não apenas a prática docente como meio para a 

conscientização do professor sobre os discursos da colonialidade que constroem suas 

subjetividades profissionais, mas, também, a consolidação de uma postura investigativa sobre 

a prática docente – no sentido de Cochran-Smith e Lytle (2009) –, desde a formação inicial, 

como instrumento que viabilize essa conscientização. Assim como destacado pelos autores, nos 

referimos a uma postura intencional, baseada em conhecimentos da prática docente, que 

possibilite ao professor teorizar, interpretar e questionar sua própria prática. 

Dessa maneira, consideramos que essas relações entre saberes docentes e prática 

profissional, promovidas por Thiago e Isabela, não situam a prática como mero instrumento 

para validar ou descartar os saberes mobilizados durante a formação inicial. De maneira oposta, 

em nossa análise sobre os dados, os participantes apontam a problematização da prática 

profissional, seja em exercício na escola básica ou em diálogo com a formação docente na 

universidade, como um movimento dinâmico no qual a formação inicial questiona a prática 

docente realizada na escola básica, assim como a observação da prática profissional viabiliza a 

contestação das atividades formativas na licenciatura. No outro grupo focal realizado, 

identificamos elementos de que esse movimento dinâmico de diálogo entre formação e prática 

docente vai além de uma postura crítica de conscientização dos participantes sobre os discursos 

que constroem suas subjetividades profissionais, produzindo também posições de insurgência 
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contra a naturalização desses discursos na futura prática docente e contra a reprodução de 

imaginários que subalternizem o professor. 

Leonardo: Mais uma vez, esses problemas perpassam para a gente quando a 

gente vai ensinar. A gente reclama muito disso aqui e isso está gravado na 

gente. Isso é contagioso. É um vírus. 

 

André: Algo que eu penso, também, é que o cara que está aqui e não sente 

nenhuma dessas dificuldades que nós estamos discutindo, ele, provavelmente, 

vai ser o mesmo cara que vai virar na cara de alguém e vai dizer que é fácil 

ver isso. Eu acho que isso tem que ser pautado, às vezes. Nós que temos as 

dificuldades, vamos enxergar as dificuldades. 

 

Leonardo: Na verdade, você está aqui e, como não é ditadura, então a gente 

pode falar: “Quando a educação não é libertadora, o sonho do oprimido é ser 

o opressor”. 

 

Neste trecho, ao atribuir uma relação de sinonímia entre os termos “gravado”, 

“contagioso” e “vírus”, Leonardo reforça a percepção sobre a naturalização de um discurso da 

colonialidade que constrói um imaginário sobre ser professor e distorce sua compreensão sobre 

si mesmo enquanto profissional. Entretanto, consideramos que ao citar Paulo Freire, dizendo 

que “Quando a educação não é libertadora, o sonho do oprimido é ser o opressor”, o participante 

vai além da conscientização sobre as condições ontológicas de subalternização e sugere a 

consolidação de uma posição decolonial de insurgência e de libertação dos imaginários 

impostos pela colonialidade. Em nossa análise, ao mencionar que, no contexto do campo de 

pesquisa, “não é ditadura, então a gente pode falar”, Leonardo denuncia a colonialidade do 

poder expondo que determinados espaços da formação docente silenciam a manifestação dos 

licenciandos contra suas condições de subalternização. Diante de um espaço no qual é possível 

externar sua insurgência contra as condições que vivencia, o participante se conscientiza sobre 

a construção de suas subjetividades profissionais pela colonialidade do ser, reconhecendo sua 

condição de “oprimido”, e aponta a educação, em oposição à colonialidade do saber, como um 

caminho epistêmico de libertação do discurso “opressor” que se insere no imaginário do 

professor e se naturaliza em suas práticas docentes. Em nossa visão, Leonardo assume uma 

posição decolonial enquanto futuro profissional ao denunciar que “Quando a (formação 

docente) não é libertadora, o sonho do (futuro professor) oprimido (na licenciatura) é ser (um 

professor) opressor”. 

A partir da articulação entre Nóvoa (2017) e Walsh (2013), interpretamos que os dados 

sugerem a necessidade de desaprender o que foi imposto pela colonialidade e reaprender para 

reconstruir o ser professor. A fala de André ao dialogar com Leonardo, assim como discursos 
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semelhantes apresentados no outro grupo focal, indicam que a problematização da prática 

docente, articuladas à reflexão sobre as dificuldades vivenciadas durante a formação inicial na 

licenciatura, possibilita ao futuro professor reconstruir suas subjetividades a partir de 

referências sobre o professor que eles não desejam ser. Nesse sentido, em nossa análise, os 

participantes apontam que a aprendizagem a partir do diálogo entre formação e prática viabiliza 

uma postura crítica à construção de suas subjetividades profissionais, que requer a 

desaprendizagem, ao longo de seu desenvolvimento profissional, de discursos opressores que 

reproduzem imaginários de subalternização idealizados e impostos pela colonialidade. A partir 

da desaprendizagem desses discursos, a reconstrução do ser professor passaria pela 

reaprendizagem de um estilo próprio que se insurgisse contra a naturalização de discursos 

inseridos no imaginário do professor, que distorcem sua compreensão sobre si mesmo e podem 

levá-lo a “ser o mesmo cara que vai virar na cara de alguém e vai dizer que é fácil ver isso”. 

 

4.6 Considerações Finais 

 

Neste artigo, apresentamos uma discussão sobre a construção de subjetividades 

profissionais durante o percurso de formação inicial de professores que ensinam matemática(s), 

à luz de um debate político sobre a afirmação da profissão docente. Promovemos esse debate 

deslocando a literatura sobre formação de professores para a perspectiva teórica da 

decolonialidade, com o intuito de expor rachaduras que viabilizem a produção de lugares de 

resistência na licenciatura em matemática. Essa lente teórica nos permitiu apresentar um olhar 

político sobre a literatura, aprofundando a discussão sobre um contexto de formação docente 

que constrói a forma como os professores se percebem como futuros profissionais, 

reproduzindo imaginários sobre quais são os saberes profissionais de referência e como os 

profissionais docentes devem se portar diante desses saberes. Diante da posição estratégica 

(TARDIF, LESSARD, LAHAYE, 1991) que os saberes docentes ocupam na configuração do 

sistema-mundo (DUSSEL, 2000), entendemos que a colonialidade submete o professor a 

condições de não-existência como profissional e de exterioridade em relação a seus saberes, 

negando suas potencialidades como produtor de conhecimento e construindo as subjetividades 

profissionais docentes a partir de imaginários sobre ser professor que estão submetidos a 

objetivos políticos traçados para a profissão. 

Na pesquisa empírica que realizamos, os dados indicam a naturalização de um discurso 

que constrói as subjetividades do professor por meio de uma dinâmica que, por um lado, o 
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subalterniza e, por outro lado, distorce sua compreensão sobre si mesmo ao reafirmar o 

fetichismo cultural pelas matemática(s) apresentadas na universidade. Os resultados da 

pesquisa apontam que a negação ontológica das potencialidades cognitivas dos participantes, 

na licenciatura, provoca dúvidas sobre suas capacidades profissionais e sobre suas escolhas pela 

docência como profissão. A naturalização de discursos da colonialidade foi evidenciada em 

episódios nos quais os licenciandos, embora criticassem determinadas posturas de seus 

professores na licenciatura, reconheciam a reprodução de discursos semelhantes em suas 

próprias práticas docentes ou nas práticas observadas na escola básica durante as atividades de 

estágio. A conscientização dos participantes sobre as condições de subalternização 

evidenciadas motivou a insurgência contra a naturalização desses discursos na futura prática 

docente, consolidando posições decoloniais de libertação e de reconstrução de suas 

subjetividades. 

Em nossa análise, concluímos que a conscientização dos participantes foi motivada 

pelos saberes da experiência no exercício da atuação docente ou por uma postura intencional 

de problematização da prática profissional, em diálogo com a formação inicial na licenciatura. 

Nesse sentido, a aprendizagem a partir da articulação entre formação e prática docentes 

viabilizou uma postura crítica à construção de suas subjetividades profissionais, possibilitando 

a consolidação de posições decoloniais de insurgência contra a naturalização de discursos 

opressores na futura prática profissional e contra a reprodução de imaginários que 

subalternizem o professor. Consideramos que as posições assumidas pelos participantes 

propõem uma ruptura com o fetichismo cultural por saberes exteriores a seus espaços 

profissionais, sugerindo a desaprendizagem de discursos da colonialidade que reproduzem 

imaginários de subalternização dos saberes docentes e a reaprendizagem de um estilo próprio 

que caracterize sua maneira de agir como professor, de modo a viabilizar a produção de novas 

subjetividades não subalternizadas. 

Embora não tenhamos dados sobre a prática docente dos licenciandos, entendemos que 

as pedagogias de aprendizagem, desaprendizagem e reaprendizagem, observadas a partir da 

perspectiva decolonial de Walsh (2013), podem apontar caminhos para a consolidação das 

posições de reflexão sobre o (re)arranjo de seus saberes e de ação política de intervenção e 

afirmação pública da profissão, como dimensões complementares na construção do ser 

professor entre os participantes da pesquisa. Para potencializar a consolidação dessas posições, 

consideramos ser necessário que a licenciatura em matemática incentive o desenvolvimento da 

postura crítica sobre as subjetividades profissionais construídas pelos professores em formação, 



142 
 

promovendo uma formação inicial mais próxima da prática docente, mediante um movimento 

dinâmico de contestação entre formação e prática ao longo do desenvolvimento profissional 

docente. Em nossa leitura, essa perspectiva tem potencial para fortalecer ações políticas de 

resistência à concepção da escola e da universidade como espaços de formação que servem a 

interesses políticos específicos, a partir da insurgência contra a construção de subjetividades 

que aprisionem os indivíduos em posições sociais de subalternização. 
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CAPÍTULO V – Considerações Finais 

 

Neste capítulo, demarcamos os principais resultados dos estudos realizados durante a 

pesquisa que relatamos e discutimos sua articulação com o contexto mais amplo da tese. Na 

primeira seção deste capítulo, fazemos uma breve retomada das dinâmicas de investigação e 

destacamos os principais resultados de cada estudo. Na segunda seção, discutimos como os 

resultados dos estudos se articulam, em uma perspectiva transversal, com o objetivo geral 

proposto para a tese. Na terceira seção, apresentamos uma discussão sobre alguns 

desdobramentos do trabalho, que sugerem implicações para o campo de pesquisa sobre 

formação de professores que ensinam matemática(s) e apontam perspectivas futuras para novas 

investigações. 

 

5.1 Retomando o desenho da pesquisa e os resultados de cada estudo 

 

Nesta seção, retomamos os principais resultados dos três estudos desenvolvidos durante 

a pesquisa que relatamos. O distanciamento entre escola e universidade na formação de 

professores que ensinam matemática(s), denunciado por Klein desde 1908, nos motivou a 

problematizar suas fronteiras em uma releitura sobre o arcabouço teórico apresentado pela 

literatura de pesquisa, com o intuito de refletir sobre novas possibilidades para a formação de 

professores. Para ilustrar essa problemática, partimos da representação das fronteiras entre 

escola e universidade por meio de um mapa imaginário, a partir do qual buscávamos 

reinterpretá-las não apenas como lugares denunciativos de distanciamentos entre seus 

territórios, mas, sobretudo, como lugares de resistência e, ao mesmo tempo, espaços 

propositivos de possibilidades de aproximações. À luz da perspectiva teórica da 

decolonialidade (WALSH, 2008; 2017), a reflexão sobre novos cenários que pudessem desafiar 

essas fronteiras nos fez reinterpretá-las como rachaduras resultantes de movimentos de 

aproximação e de distanciamento entre os territórios da escola e da universidade, que expõem 

brechas para enxergar novas possibilidades para a formação de professores que ensinam 

matemática(s). 

Ao tentar expor rachaduras entre escola e universidade a partir da perspectiva 

decolonial, buscamos deslocar o debate sobre formação de professores a um terreno político 

que revelasse relações de colonialidade (QUIJANO, 2000; MALDONADO-TORRES, 2007; 

WALSH, 2008) permeando seus territórios. Procuramos identificar essas relações em relatos 

de estudantes da educação básica e de professores em formação inicial sobre suas experiências 
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com matemática(s), em termos das resistências produzidas por esses indivíduos à maneira como 

as matemática(s) são apresentadas na escola e na licenciatura. Em outra dimensão da 

investigação, apresentamos uma discussão sobre como as manifestações de resistência 

identificadas podem produzir um debate político sobre a formação de professores, em uma 

perspectiva de insurgência contra relações de colonialidade no ensino de matemática(s). Essas 

duas dimensões caracterizaram o objetivo geral da pesquisa de, à luz da perspectiva teórica da 

decolonialidade, deslocar o debate sobre formação de professores que ensinam matemática(s) 

a um terreno político, por meio: (a) de reflexões sobre colonialidade que interpelem a literatura 

de formação de professores e (b) da identificação de discursos de resistência em experiências 

de estudantes com matemática(s) mobilizadas, no decorrer de seus percursos formativos, em 

contextos institucionais de educação (no caso, a escola básica e a universidade). Orientados 

por esse objetivo, realizamos a pesquisa em duas frentes de investigação, determinando três 

estudos articulados: um estudo realizado com estudantes da escola básica, e dois desenvolvidos 

com professores em formação na licenciatura em matemática. 

No estudo 1, com estudantes da educação básica, tínhamos como objetivo observar suas 

experiências com matemática(s) mobilizadas na escola, a partir da lente teórica da 

decolonialidade. Por meio de redações e desenhos produzidos pelos estudantes participantes, 

que relatavam suas experiências com matemática(s) na escola, buscávamos responder a 

seguinte questão: Como essas experiências podem revelar (ou produzir) espaços de resistência 

a relações de colonialidade associadas a matemática(s) mobilizadas em contextos 

institucionais formativos na escola básica? Os resultados do primeiro estudo indicaram 

manifestações de resistência, por parte estudantes da educação básica, em relação à maneira 

como as matemática(s) são apresentadas na escola, cujos relatos sugeriam que as experiências 

vivenciadas não se relacionavam apenas com a produção de saberes matemáticos, mas também 

tinham impactos sobre as subjetividades construídas a partir de e sobre essas matemática(s). 

Diante da dramaticidade presente em tais manifestações de resistência, apresentamos os 

resultados desse estudo em um artigo inspirado no formato narrativo, por meio de uma história 

em que as vozes dos estudantes da escola básica se entrelaçavam com vozes indígenas, em um 

fio condutor ficcional. Os dados produzidos revelaram traços dos eixos da colonialidade do 

poder, do saber e do ser nos relatos dos estudantes sobre suas experiências com matemática(s) 

e, a partir da resistência a esse cenário, apontaram caminhos para a construção de matemática(s) 

decoloniais em seu ensino na escola. 
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Em nossa análise, a colonialidade do poder se mostrou presente nos relatos em que os 

estudantes denunciavam que o método de ensino pouco mudou com o passar do tempo, 

sugerindo um projeto de poder persuasivo ao ponto de desencorajar outras propostas e ser aceito 

sem contestação. No âmbito desses mecanismos de poder enraizados no sistema de ensino, as 

matemática(s) são vistas pelos estudantes, na escola, como meio de garantia a um futuro 

promissor, no interior de um projeto de escola que forma para o exercício de uma profissão. 

Nessa concepção de escola, a colonialidade do saber foi revelada a partir de hierarquias de 

saberes questionadas pelos participantes por situarem as matemática(s) em patamares 

superiores em relação a outros conhecimentos apresentados no ambiente escolar. O estereótipo 

de monstro invencível, relatado pelos estudantes, alimentou imagens de uma beleza misteriosa, 

não compreendida e concebida como indecifrável, situando as matemática(s) como 

conhecimentos almejados diante do estatuto que carregam e, ao mesmo tempo, como 

ferramentas de exclusão que estratificam os estudantes, reforçando imaginários de que só 

podem ser dominadas por alguns poucos, os mais inteligentes e mais aptos. A colonialidade do 

ser foi identificada em relatos dos participantes sobre as subjetividades produzidas a partir 

desses imaginários sobre as matemática(s). Os dados indicaram que a maneira como as 

matemática(s) são apresentadas na escola produz impactos sobre o ser, ao reforçar discursos de 

inferiorização e subalternização das capacidades de estudantes que apresentam dificuldades 

com as matemática(s) ou de meninas excluídas pelas referências masculinas da colonialidade 

atribuídas às matemática(s). 

Além de identificarmos os eixos teóricos da colonialidade nos relatos dos estudantes da 

educação básica, entendemos que os dados do primeiro estudo revelam insurgências contra a 

maneira por meio das quais as matemática(s) foram apresentadas a esses participantes na escola 

básica. Nesse sentido, os resultados do estudo 1 apontam caminhos para a produção de espaços 

de resistência às relações de colonialidade identificadas, a partir de discursos propositivos dos 

participantes que sugerem matemática(s) mais inclusivas e acolhedoras. À luz do conceito de 

pedagogia decolonial de Walsh (2008), consideramos que os resultados dessa etapa da pesquisa 

indicam a proposição de matemática(s) decoloniais na escola básica: matemática(s) que aceitem 

diversidades nas diferentes formas de conhecer matematicamente, por meio de práticas 

propositivas e inclusivas, que questionem, se oponham e resistam à imposição de um 

conhecimento único, supostamente, neutro e absoluto. 

As manifestações de resistência presentes nos relatos dos estudantes da educação básica 

nos levaram aos outros dois estudos que compõem esta tese, motivados pela compreensão sobre 
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como os professores vem sendo formados para esse ensino de matemática(s) na escola. No 

estudo 2, realizado com professores em formação na licenciatura em matemática, tínhamos 

como objetivo investigar tensionamentos entre discursos sobre os saberes matemáticos para o 

ensino e promover o deslocamento desse debate a um cenário político no contexto da formação 

de professores que ensinam matemática(s). A partir da produção de narrativas escritas e da 

realização de grupos focais com licenciandos, o segundo estudo pretendia responder a seguinte 

questão: Como esses discursos podem revelar (ou produzir) espaços de resistência a relações 

de colonialidade associadas a matemática(s) mobilizadas em contextos institucionais 

formativos na licenciatura em matemática? 

Os resultados do segundo estudo apontaram relatos dos licenciandos sobre uma 

percepção social de valorização do conhecimento matemático, instituída a partir de uma 

hierarquia de saberes, em oposição à desvalorização social da profissão de professor que ensina 

matemática(s). Os dados indicaram, ainda, o apagamento da profissão docente pelos próprios 

licenciandos, ao se referirem à matemática como o corpo de conhecimento que define sua futura 

profissão. No contexto da formação inicial, os relatos dos participantes descrevem o 

silenciamento do conhecimento matemático para o ensino em práticas formativas na 

licenciatura, evidenciando a subalternização da profissão docente por meio de discursos de 

poder que silenciam e apagam epistemologias próprias da profissão e que constroem as 

subjetividades do professor que ensina matemática(s). 

Demarcamos, também, como resultados do segundo estudo, as contribuições teóricas 

resultantes da releitura que apresentamos da literatura sobre formação de professores que 

ensinam matemática(s), à luz da perspectiva da decolonialidade. Com o intuito de deslocar o 

debate sobre a formação docente a um contexto político mais amplo, buscamos expor 

rachaduras na discussão sobre o conhecimento matemático para o ensino que pudessem 

viabilizar a produção de novos espaços de resistência, com vistas à afirmação da 

profissionalização docente. Em nossa leitura, determinadas perspectivas sobre os saberes 

docentes manifestam traços de colonialidade na medida em tomam como referência o 

conhecimento científico e concebem a escola como um lugar estratégico ou um lugar ermo, 

propícios ao progresso das matemática(s) como ciência e à percepção social de valorização do 

conhecimento matemático. Em oposição a concepções prescritivas sobre os saberes 

matemáticos para o ensino, reivindicamos ações decoloniais de insurgência contra o 

silenciamento do conhecimento matemático para o ensino, denunciado pelos participantes da 
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pesquisa na licenciatura, de maneira a tornar visível o locus de enunciação dos saberes 

docentes. 

Por fim, as relações de colonialidade identificadas nos discursos sobre os saberes 

matemáticos para o ensino, tanto nos relatos dos licenciandos como na literatura de pesquisa 

sobre formação de professores, nos motivaram a investigar como os professores em formação 

inicial produzem subjetividades sobre a atuação profissionais no âmbito dessas relações e das 

manifestações de resistência que permeiam a formação de professores que ensinam 

matemática(s). Nessa perspectiva, o estudo 3 tinha como objetivo investigar a construção de 

subjetividades sobre a profissão durante o percurso de formação inicial de professores que 

ensinam matemática(s), à luz de um debate político sobre a afirmação da profissão docente. A 

partir do mesmo conjunto de dados utilizados no estudo anterior, pretendíamos responder a 

seguinte questão de investigação: Como processos de construção de subjetividades sobre a 

profissão docente se desenvolvem frente a discursos sobre a profissão reproduzidos em 

contextos institucionais na licenciatura em matemática? 

Os resultados do terceiro estudo indicaram a naturalização de um discurso que constrói 

as subjetividades do professor por meio de uma dinâmica que, por um lado, o subalterniza e, 

por outro lado, distorce sua compreensão sobre si mesmo ao reafirmar o fetichismo cultural 

pelas matemática(s) apresentadas na universidade. Os dados apontaram que a negação 

ontológica das potencialidades para aprender dos participantes, na licenciatura, provocou 

dúvidas sobre suas capacidades profissionais e sobre suas escolhas pela docência como 

profissão. A naturalização de discursos da colonialidade foi evidenciada em episódios nos quais 

os licenciandos, embora criticassem determinadas posturas de seus professores na licenciatura, 

reconheciam a reprodução de discursos semelhantes em suas próprias práticas docentes ou nas 

práticas observadas na escola básica durante as atividades de estágio. A conscientização dos 

participantes sobre as condições de subalternização evidenciadas motivou a insurgência contra 

a naturalização desses discursos na futura prática docente, consolidando posições decoloniais 

de libertação e de reconstrução de suas subjetividades. 

Concluímos, no terceiro estudo, que a conscientização dos participantes foi motivada 

pelos saberes da experiência no exercício da atuação docente ou por uma postura intencional 

de problematização da prática profissional, em diálogo com a formação inicial na licenciatura. 

A partir de uma releitura teórica sobre as ideias de Nóvoa (2017), realizada à luz da perspectiva 

decolonial de Walsh (2013), consideramos que a aprendizagem a partir da articulação entre 

formação e prática docentes viabilizou uma postura crítica à construção de suas subjetividades 
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profissionais, possibilitando a consolidação de posições decoloniais de insurgência contra a 

naturalização de discursos opressores na futura prática profissional e contra a reprodução de 

imaginários que subalternizem o professor. Consideramos que as posições assumidas pelos 

participantes propõem uma ruptura com o fetichismo cultural por saberes exteriores a seus 

espaços profissionais, sugerindo a desaprendizagem de discursos da colonialidade que 

reproduzem imaginários de subalternização dos saberes docentes e a reaprendizagem de um 

estilo próprio que caracterize sua maneira de agir como professor, de modo a viabilizar a 

produção de novas subjetividades não subalternizadas. 

 

5.2 Articulações entre os estudos 

 

Diante do cenário de distanciamento entre escola e universidade na formação de 

professores que ensinam matemática(s) (KLEIN, 2004; MOREIRA, 2012; MOREIRA, 

FERREIRA, 2013), desenvolvemos a presente pesquisa com o intuito de deslocar o debate 

sobre a formação docente na licenciatura a outros lugares. O desejo de extrapolar os territórios 

da escola e da universidade representava uma tentativa de nos afastarmos de dicotomias que 

reforçam esse distanciamento e que podem contribuir para o acirramento de disputas ao desafiar 

suas fronteiras. Ainda presas a determinadas dicotomias, as motivações iniciais desta 

investigação, anteriores ao desenho que foi apresentado neste relato de pesquisa, sugeriam uma 

investigação sobre um possível colonialismo (MALDONADO-TORRES, 2007) da escola por 

parte da universidade, a partir da configuração de mecanismos de dominação que 

disseminassem as práticas científicas na escola em favor do progresso da ciência. Os resultados 

dos estudos que realizamos e o diálogo com a literatura de decolonialidade (WALSH, 2008; 

2017) nos mostraram que, de fato, as hipóteses iniciais eram frágeis, uma vez que 

estabelecermos dicotomias entre seus territórios  podia nos levar a perder de vista que, de forma 

mais ampla, tanto a universidade quanto a escola podem estar à serviço de um mesmo projeto 

de poder. 

Não se trata, portanto, de sermos reducionistas ao ponto de concluirmos que os dados 

da pesquisa denunciam visões romantizadas de dicotomias maniqueístas entre a escola e a 

universidade – seja da escola como lugar atrasado que se beneficia pelo progresso trazido pela 

universidade, ou da escola como vítima inerte da invasão e dominação da universidade. Os 

resultados da pesquisa denunciam que esse debate não gira, exclusivamente, em torno de 

dicotomias entre seus territórios, mas dos imaginários e dos discursos que se constroem sobre 

eles e sobre aqueles que os habitam. Traçando um paralelo com a narrativa tradicional europeia 
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criticada por Dussel (2000) – que encobre o projeto de poder europeu construído desde o 

colonialismo na América Latina, culminando em uma visão eurocêntrica do conhecimento e da 

história –, alertamos que essa visão romantizada e maniqueísta da escola como lugar atrasado 

e da universidade como ambiente que viabiliza o progresso encobre discursos perversos que 

sustentaram a educação como meio de perpetuação desses imaginários artificiais. O conceito 

de colonialidade, apresentado por Quijano (2000), nos permitiu situar essas reflexões em um 

lugar político que extrapola os territórios da escola e da universidade, compreendendo-os em 

termos dos assujeitamentos que sobrevivem ao colonialismo e sustentam projetos de poder mais 

amplos. 

O objetivo de promover um debate político sobre a formação de professores que 

ensinam matemática(s) esteve substancialmente voltado a reflexões sobre dimensões que 

podem perpetuar ou se insurgir contra esses discursos, tais como: que escola(s), que 

licenciatura(s), que professores, que matemática(s) devem integrar uma perspectiva política de 

educação que resista às relações de colonialidade nos espaços de formação? Neste sentido, o 

desenvolvimento das investigações que relatamos partiu de um viés político assumidamente 

explícito em nossa pesquisa. Ao observarmos o contexto atual da formação de professores que 

ensinam matemática(s) por meio da lente teórica da decolonialidade, demarcamos uma 

dinâmica de ação política intencional e não isenta, de maneira que os resultados dos três estudos 

que realizamos ganham forma a partir da articulação entre os dados empíricos da investigação 

com (re)leituras teóricas de pesquisas sobre formação de professores, interpelados desde a 

perspectiva decolonial. 

Fundamentados na perspectiva decolonial e observando os resultados dos três estudos 

em uma análise transversal, identificamos aspectos do ensino de matemática(s) que ultrapassam 

fronteiras e dicotomias entre escola e universidade. Hierarquias de seres e saberes próprias da 

colonialidade, presentes no estudo 1 realizado na escola e nos estudos 2 e 3 realizados na 

licenciatura, evidenciaram as matemática(s) como instrumentos para o ordenamento epistêmico 

(LANDER, 2000) de indivíduos nesses espaços, rotulando e subalternizando aqueles que 

produzem saberes fora dos padrões do conhecimento concebidos como referência. Os relatos 

sobre a maneira como as matemática(s) são apresentadas nesses espaços parecem reforçar a 

narrativa tradicional da Histórica da Matemática, criticada por Roque (2012) por contribuir para 

a construção de uma visão das matemática como um saber único produzido ao longo de uma 

história universal linear, fundamentada em uma historiografia romantizada e heroica que tem 

reproduzido mitos e lendas sobre seus acontecimentos. Nesse sentido, a exaltação de 
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matemática(s) masculinas, brancas, eurocêntricas e, como observa Giraldo (2018), produto da 

inspiração isolada de gênios inatos, constitui um aspecto identificado nos discursos 

reproduzidos pelos participantes da pesquisa, que denunciam imaginários excludentes e que 

impõem hierarquias de seres e saberes. 

No território da escola, os resultados do estudo 1 indicam que o conhecimento sobre 

uma matemática única é mais valorizado do que outros saberes produzidos na educação básica, 

atribuindo certo status àqueles que tem bom desempenho na disciplina. Rótulos baseados na 

valorização do conhecimento matemático reforçaram discursos que ordenam os estudantes da 

educação básica em categorias que separam “inteligentes”, privilegiados por dominarem um 

conhecimento que lhes proporcionaria um futuro promissor, e situam os demais à margem, por 

não se adequarem à maneira como as matemática(s) são apresentadas na escola. Por sua vez, 

no território da universidade, os resultados do estudo 2 sinalizaram que a valorização social do 

conhecimento matemático não se traduz em valorização da profissão docente e de seus saberes. 

No ambiente da licenciatura, as capacidades profissionais dos professores em formação acabam 

sendo medidas com base no conteúdo matemático acadêmico, mais próximo das práticas 

matemáticas científicas e distante da futura prática docente na escola básica, reforçando 

discursos que silenciam e apagam conhecimentos matemáticos próprios do professor para o 

ensino. 

O olhar sobre hierarquias de seres e de saberes enraizadas em ambos os territórios nos 

dão a dimensão de que os padrões da colonialidade extrapolam as fronteiras entre escola e 

universidade e, de fato, situam o debate sobre formação de professores que ensinam 

matemática(s) em um terreno político mais amplo do que as interpretações iniciais de 

dominação entre territórios. Seria reducionista apontar que somente a universidade pode estar 

atuando a serviço de um projeto de poder colonial, uma vez que os resultados do estudo 1 

indicam que a escola é parte integrante da colonialidade do poder (QUIJANO, 2000; WALSH, 

2008). Consideramos que as nuances entre concepções de formação para uma profissão, 

evidenciadas pelos estudos realizados na escola e na licenciatura, sobretudo relacionadas ao 

ensino de matemática(s), podem ilustrar o modo como a educação se insere no projeto político 

de poder constituído com base nas relações da colonialidade.  

Os resultados do estudo 1 indicam um ensino de matemática(s) na escola voltado à 

escolha de uma profissão, símbolo de um cronograma “natural de vida bem-sucedida”, de 

maneira que a valorização das matemática(s) no ambiente escolar relaciona o bom desempenho 

na disciplina à garantia de um futuro promissor. Por outro lado, a formação de professores que 
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ensinam matemática(s) se apresenta dissociada da profissão, em uma perspectiva de 

desvalorização dos saberes profissionais docentes na licenciatura, mesmo diante da valorização 

social do conhecimento matemático. Nesse sentido, no âmbito da colonialidade do poder, o 

ensino de matemática(s) estaria a serviço de quais conhecimentos e de quais profissões? Esses 

projetos de escola e de formação de professores estariam servindo a quais interesses? Como 

evidenciam nossos três estudos, a colonialidade do saber e do ser atuam de forma entrelaçada, 

tanto na escola como na universidade, de maneira que questionar a valorização do 

conhecimento matemático no topo de uma hierarquia de saberes representa questionar 

hierarquias de seres que ordenam e fixam indivíduos, rotulados como mais ou menos capazes, 

em posições sociais de imobilidade. 

Questionar a colonialidade do saber (LANDER, 2000; WALSH, 2008), portanto, 

significa resistir à dieta unilateral (TAMAYO-OSORIO, 2017) que alimenta uma única 

imagem de matemática, apresentada na escola como exata, precisa, verdadeira, sem espaço para 

o erro, como reforçam os resultados do estudo 1. Representa, também, questionar concepções 

de formação de professores que se baseiam, exclusivamente, na matemática científica como 

conhecimento de referência para o ensino de matemática(s) na escola básica, como evidencia o 

estudo 2. A insurgência contra o fetichismo cultural (OLIVEIRA, CANDAU, 2010) que 

subalterniza o colonizado e reforça o imaginário de dominação por parte do colonizador é parte 

desse movimento decolonial do saber. Estudantes da educação básica hipnotizados, no estudo 

1, por uma beleza incompreendida das matemática(s), personificada pelos belos monstros que 

assustam com sua forma procedimental e, ao mesmo tempo, atraem pelo status que carregam, 

retratam como determinados imaginários podem ser naturalizados na escola. Em paralelo, no 

estudo 3, professores em formação apresentaram um fetichismo cultural pelas dimensões 

científicas e acadêmicas das matemática(s) apresentadas na licenciatura. Diante do status de 

valorização social que a matemática científica ocupa como saber de referência imposto por 

meio da colonialidade do saber, os próprios licenciandos, no estudo 2, referiram-se à 

matemática como profissão, reforçando a desvalorização socioprofissional docente ao omitirem 

sua formação como professores, quando questionados publicamente sobre seu ofício. 

Ainda no contexto do questionamento desse projeto político de formação na escola e na 

licenciatura, questionar a colonialidade do ser (MALDONADO-TORRES, 2007; WALSH, 

2008) representa insurgir-se contra os imaginários e as subjetividades subalternizadas que essa 

forma de ensinar matemática(s) tem produzido. Na escola, os resultados do estudo 1 descrevem 

o impacto sobre o ser de discursos de inferiorização e subalternização das capacidades de 
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estudantes que apresentam dificuldades com as matemática(s) ou de meninas excluídas pelas 

referências masculinas de matemática(s) eurocêntricas, supostamente construída por homens 

brancos com genialidade inata. Na licenciatura, os resultados do estudo 3 apontam que a 

negação das capacidades profissionais de professores em formação provoca dúvidas sobre suas 

escolhas pela profissão, desencorajadas, até mesmo, pelos professores que ensinam 

matemática(s) na escola e na universidade, ao apagarem a docência como opção futura de 

profissão desde a escola básica e ao submeterem os professores em formação a uma condição 

de não-existência como profissionais na licenciatura. Paradoxalmente, os resultados do estudo 

3 sugerem que os professores em formação relatam reproduzir, em suas práticas docentes na 

escola, posturas por eles próprios criticadas, indicando que as subjetividades profissionais 

docentes manifestam discursos que são naturalizados com base nos imaginários construídos 

pelas relações de colonialidade e em seu impacto sobre o ser. 

Os resultados dos três estudos nos levam a problematizar projetos de escola e de 

formação de professores que ensinam matemática(s) atualmente vigentes. Em particular, 

devemos refletir sobre qual seria o papel do ensino de matemática(s) diante das hierarquias de 

saberes estabelecidas nesses espaços e das subjetividades construídas por discursos que visam 

a fixar indivíduos em posições previamente determinadas. Em outra dimensão, questionar os 

mecanismos de poder desse projeto político de educação passa, também, por interpelar tanto 

modelos de formação de professores como a literatura de pesquisa que pretende investigá-los, 

com respeito a que profissionais pretendem formar e para qual escola esses professores serão 

preparados para atuar. Em nossa (re)leitura da literatura de pesquisa sobre formação de 

professores, à luz da lente teórica da decolonialidade, concluímos que a própria formação 

docente pode contribuir para reforçar relações de colonialidade, mediante concepções de 

matemática(s) para o ensino que desconsideram o protagonismo de estudantes e de professores 

da educação básica sobre os saberes por eles mobilizados e as especificidades das práticas 

matemáticas realizadas na escola. 

A tentativa de desafiar as fronteiras entre escola e universidade na formação de 

professores que ensinam matemática(s), a partir de sua reinterpretação como rachaduras, tinha 

o intuito de expor brechas nesse debate que pudessem produzir novos lugares de resistência ao 

projeto político de poder que discutimos até aqui. Rachaduras que, por um lado, sinalizam 

movimentos de aproximação e distanciamento entre esses territórios, indícios de um quadro em 

colapso que pode estar prestes a se partir, mas que, por outro lado, indicam um cenário em 

movimento que expõe brechas para enxergar novas possibilidades, por onde adentram raios de 
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esperança e, até mesmo, pode brotar vida (WALSH, 2017). Ao deslocar a literatura sobre 

formação de professores a um contexto político, por meio da perspectiva decolonial, buscamos, 

no estudo 2, expor tais rachaduras na discussão sobre o conhecimento matemático para o 

ensino; e no estudo 3, refletir sobre como tais rachaduras podem viabilizar a produção de 

subjetividades não subalternizadas, em uma perspectiva de resistência às relações de 

colonialidade presentes na formação de professores. 

Consideramos que o debate sobre a formação de professores que ensinam matemática(s) 

deve desafiar as fronteiras entre escola e universidade, concebendo-as não somente como 

espaços que delimitam seus territórios ou denunciam afastamentos, mas como lugares 

propositivos que reconhecem suas especificidades e que produzem tensões produtivas para 

viabilizar novos espaços de ação. Nessa perspectiva, os resultados do estudo 2 problematizam 

concepções de saberes docentes que manifestam traços da colonialidade, ao reforçarem 

hierarquias de saberes ancoradas na valorização do conhecimento científico como referência 

para escola e para os saberes profissionais docentes. As rachaduras reveladas neste estudo 

expõem brechas em concepções que concebem a escola como um lugar estratégico para o 

progresso das matemática(s) como ciência – uma crítica à Klein (2004) – ou como um lugar 

ermo desprovido de saberes próprios – uma crítica à perspectiva de Chevallard (1991) –, 

baseadas em processos de adaptação e difusão de conhecimentos de referência estabelecidos a 

priori, que nos remeteram a dinâmicas de ensino adotadas historicamente por colonizadores 

diante de nativos colonizados. 

Ainda que não sejam intencionalmente concebidas dessa maneira, essas perspectivas de 

saberes docentes reforçam a desvalorização de conhecimentos próprios dos professores que 

atuam na escola básica. Em nossa leitura, a condição de exterioridade imposta ao professor 

sobre seus saberes, também evidenciada nos resultados do estudo 3, reflete que a desvalorização 

da profissão docente tem papel estratégico no contexto de um projeto político de poder que, ao 

submeter professores a condições de subalternização e não-existência como profissionais, pode 

atuar para a manutenção das relações de colonialidade que perduram historicamente. Por sua 

vez, outras perspectivas também apresentadas no estudo 2, que visam ao reconhecimento das 

especificidades dos saberes docentes (SHULMAN, 1986; BALL, THAMES, PHELPS, 2008; 

DAVIS, RENERT, 2009), mesmo contribuindo para a afirmação da profissão, podem 

apresentar concepções prescritivas sobre o conhecimento matemático para o ensino ou não 

aprofundarem o diálogo entre seus construtos teóricos e as perspectivas de escola, de formação 
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e de prática docente que os fundamentam – falando, em certa medida, de um lugar externo à 

própria profissão. 

Consideramos que a atuação nas rachaduras que tentamos expor tem potencial para 

deslocar o debate sobre formação de professores que ensinam matemática(s) a um terreno 

político, promovendo a afirmação da profissionalização docente (TARDIF, 2000) e das 

especificidades de seus saberes profissionais, de forma articulada a perspectivas de escola e de 

formação que resistam aos padrões da colonialidade que se apresentam enraizados nos 

territórios da escola e da universidade. Entendemos que o grito de guerra político (NODDINGS, 

1992) de afirmação da profissão deve extrapolar a simples proposição de construtos teóricos 

que reconheçam as especificidades dos saberes docentes, sendo construído, também, em termos 

de resistências que possa produzir e de novos lugares de ação afirmativa que possa viabilizar. 

Para a produção desses espaços de resistência, a partir do alargamento das rachaduras que 

expomos ou da abertura de novas brechas, consideramos fundamental que as práticas 

formativas promovam, assim como sugerido pelos resultados do estudo 3, a conscientização 

dos professores sobre as condições de subalternização que vivenciam, consolidando posições 

(NÓVOA, 2017) decoloniais (WALSH, 2013) de libertação e de reconstrução de suas 

subjetividades profissionais docentes. 

Os resultados do estudo 3 sugerem que posturas intencionais de reflexão sobre a prática 

docente podem contribuir para viabilizar esse caminho político, uma vez que os saberes da 

experiência (TARDIF, LESSARD, LAHAYE, 1991) mobilizados no exercício da docência ou 

em práticas formativas mais próximas da prática profissional exercida na escola básica 

motivaram a insurgência contra a naturalização, na futura prática dos licenciandos, de discursos 

de subalternização da profissão docente. Reforçamos, portanto, que a articulação entre 

formação e prática docente pode viabilizar posturas críticas à construção de subjetividades 

profissionais docentes estabelecidas em relações de colonialidade, de modo a afirmar posições 

de resistência aos imaginários de subalternização do professor da escola básica que apagam as 

especificidades do conhecimento matemático para o ensino e o distanciam de seu locus de 

enunciação. Nessa perspectiva, reivindicamos a afirmação de posições decoloniais (estudo 3) 

nas rachaduras que expomos na presente pesquisa, como meio de insurgências contra o 

apagamento do conhecimento matemático para o ensino na formação de professores (estudo 2) 

e de promover matemática(s) decoloniais (estudo 1) na escola básica. 
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5.3 Desdobramentos e implicações para pesquisas futuras 

 

Como desdobramento dos resultados que apresentamos e apontando para perspectivas 

futuras de investigação, demarcamos as rachaduras expostas nesta pesquisa não somente como 

problemáticas, mas como lugares propícios à proposição de agendas de pesquisa que entrelacem 

debates epistemológicos e políticos de fortalecimento de resistências do professor da escola 

básica. Consideramos que o aprofundamento desses debates tem potencial para deslocar as 

reflexões sobre a formação de professores que ensinam matemática(s) a novos patamares, no 

âmbito de cenários políticos que problematizem a natureza dos saberes docentes, a quem esses 

saberes servem e para que escola(s) os professores são formados. Incentivamos os 

pesquisadores do campo de formação de professores que ensinam matemática(s) a atuarem nas 

rachaduras aqui expostas e, sobretudo, assim como fizemos com os autores clássicos da 

literatura de pesquisa, estimulamos a nos interpelarem com respeito àquilo que nossos discursos 

possam vir omitindo, no sentido de apontar outras brechas que ampliem a discussão e produzam 

novos espaços de resistência. 

Reconhecemos que determinadas proposições teóricas e (re)leituras da literatura de 

pesquisa ainda demandam maiores refinamentos. Entretanto, consideramos que as 

contribuições teóricas que apresentamos apontam caminhos para o fortalecimento do debate 

político apresentado nesta tese, sinalizando temas pouco explorados pelo campo de pesquisa 

sobre formação de professores que ensinam matemática(s). No contexto desse debate, 

entendemos que o aprofundamento da compreensão sobre os imaginários que são construídos 

sobre a profissão docente e sobre as práticas matemáticas da educação básica, em uma 

perspectiva política e decolonial, pode contribuir para a afirmação de posições de insurgência 

contra a naturalização do discurso colonial na literatura de pesquisa e na escola. Embora ainda 

não completamente consolidada do ponto de vista teórico, a noção de matemática(s) decoloniais 

pode apresentar um contraponto ao ensino de matemática(s) que produz subjetividades 

subalternizadas na universidade e na escola, construídas a partir da naturalização de imaginários 

impostos pela colonialidade. 

O aprofundamento desse debate faz parte de uma agenda de pesquisa mais ampla que 

propõe, ainda, investigações com professores em atuação na escola básica e professores 

formadores na licenciatura, relacionadas à observação de seus discursos sobre a profissão e 

sobre o ensino de matemática(s) por meio da lente teórica da decolonialidade, em uma 

perspectiva de exposição de novas rachaduras que viabilizem a produção de outros espaços de 
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resistência. A partir das rachaduras apresentadas nesta tese, nas pesquisas que ainda proporemos 

em nossa agenda de investigação e em pesquisas futuras que incentivamos no campo de 

formação de professores, demarcamos outra importante dimensão para onde o trabalho aponta: 

a atuação conjunta de estudantes e de professores, da escola e da universidade, nessas 

rachaduras. Ao interpretarmos as fronteiras entre escola e universidade como rachaduras, 

buscamos concebê-las não apenas como espaços que delimitam seus territórios, mas como 

lugares propositivos que apontam novos caminhos para o ensino de matemática(s) e para a 

formação de professores. Nesse sentido, propomos que agendas futuras de investigação se 

debrucem sobre a tensão produtiva que o encontro, nessas rachaduras, entre estudantes da 

educação básica, professores em atuação na escola, licenciandos e professores em atuação na 

licenciatura em matemática pode provocar. 

 
Figura 1: Atuação nas rachaduras 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 Os resultados da pesquisa que realizamos identificam determinadas resistências na 

escola e na licenciatura em matemática e indicam como tais resistência podem viabilizar um 

debate político sobre formação de professores. A dimensão que propomos para investigações 

futuras, ilustrada pela figura acima, refere-se ao trabalho colaborativo entre os indivíduos que 

atuam nos territórios da escola e da universidade, com vistas à produção de novos espaços de 

resistência. Consideramos que uma agenda de investigação sobre essa atuação conjunta nas 

rachaduras que identificamos tem potencial para deslocar, novamente, o debate sobre formação 
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de professores, desafiando as fronteiras entre escola e universidade em uma dimensão que 

ultrapassa a proposição de um debate político e consolida uma dinâmica de ação política. 

Por fim, ainda na tentativa de deslocar a discussão sobre formação de professores a 

lugares poucos explorados pela literatura, ressaltamos a perspectiva cultural como outra 

dimensão que não foi contemplada nesta tese, mas que fazia parte das motivações iniciais da 

investigação que desenvolvemos. Embora tenhamos encontrado dificuldades para caracterizar 

o conceito de cultura no campo da formação de professores que ensinam matemática(s), 

vislumbramos que esse construto pode produzir perspectivas teóricas ainda não abordadas na 

literatura. Entendemos que novas investigações sobre as práticas matemáticas realizadas na 

escola e na licenciatura, caracterizadas como culturas matemáticas produzidas nesses espaços, 

podem contribuir para delimitar as especificidades de cada território e apontar aspectos comuns 

que extrapolam essa geografia. Dialogando com a perspectiva decolonial, destacamos, ainda, 

que a articulação entre cultura e política constitui um terreno rico para investigações sobre como 

as culturas matemáticas estão inseridas nos projetos políticos de educação que governam as 

culturas e operam para a manutenção dos padrões da colonialidade. 
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ANEXOS 

 

ANEXO I – Folha de instruções para as redações dos estudantes da escola básica 

 

Elabore uma redação com o seguinte tema: 

Qual é a sua visão sobre a matemática ensinada na escola durante o Ensino Fundamental, 

desde a iniciação no 1º ano até sua conclusão no 9º ano? 

A seguir, estão listados alguns pontos que podem ser abordados para auxiliar a exposição de 

seus argumentos. 

• Suas concepções sobre o que é matemática 

• Objetivos do ensino de matemática para a formação do aluno na escola 

• Aspectos que você mais gosta na matemática escolar 

• Aspectos que você mudaria no ensino de matemática na escola 

• As principais diferenças entre a matemática ensinada do 1º ao 5º ano e a matemática 

ensinada do 6º ao 9º ano 

• A atuação dos professores de Matemática durante sua trajetória escolar (sem citar 

nomes) 

• Relação (ou não) entre a matemática que você estuda na escola e sua vida cotidiana 

• Interesse (ou não) em seguir seus estudos em carreiras relacionadas à área chamada de 

Exatas (engenharias, matemática, física, computação, etc) 

Não é necessário seguir estes pontos ou abordar todos eles. Isto não é um roteiro! Os tópicos 

acima servem apenas para auxiliar a argumentação. O importante é vocês se sentirem livres 

para escreverem o que pensam. 

 

Atenção! Para se sentirem ainda mais à vontade, não assinem suas redações. Coloquem 

apenas o número da turma. 
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ANEXO II – Questionário e folha de instruções para as narrativas dos licenciandos 

 

Questionário 

 

Identificação (nome/sobrenome ou pseudônimo composto):___________________________ 

Ano/semestre de ingresso:______________ 

Graduação que está cursando:___________________________________________________ 

Disponibilidade (dias e horários):________________________________________________ 

 

1. Você já exerceu (ou exerce) alguma atividade profissional docente na escola básica? Em 

caso afirmativo, descreva tais atividades docentes detalhando em qual etapa (fundamental ou 

médio), por quanto tempo e onde as exerceu (ou exerce). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. Você já exerceu (ou exerce) alguma atividade formativa na escola básica (estágio, PIBID, 

curso de extensão, entre outros)? Em caso afirmativo, descreva tais atividades formativas 

detalhando em qual etapa (fundamental ou médio), por quanto tempo e onde as exerceu (ou 

exerce). 
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Elabore um texto discutindo experiências com a matemática na escola e na licenciatura 

que sejam representativas de sua vivência nesses espaços. 

______________________________________________________________ 
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ANEXO III – Roteiro dos grupos focais realizados com licenciandos 

 

Grupo focal 

Quebra-gelo 

Quais motivos levaram vocês a escolherem licenciatura em matemática? 

 

Bloco 1 – Trechos das narrativas dos licenciandos 

A seguir, lerei alguns trechos das narrativas que foram produzidas por licenciandos na etapa 

anterior da pesquisa, que vocês também participaram. Gostaria que vocês manifestassem suas 

impressões sobre cada trecho que vou ler, destacando se concordam ou não com o que está 

sendo dito. 

(Obs.: Ler um trecho de cada vez) 

Trecho 1: Ao entrar na faculdade, passei a ter uma visão de matemática muito diferente da que 

a escola queria que eu tivesse. Os conteúdos vistos na faculdade passaram a fazer mais sentido 

para mim, não por serem mais fáceis (e, de fato, não são), mas por serem acompanhados de 

demonstrações que por mais que sejam, às vezes, muito difíceis de entender, pelo menos 

mostram que aquela afirmação não foi inventada, afinal ela possui uma explicação. (Carlos) 

Trecho 2: Após o término do 2º grau, [...] fui fazer curso militar. No curso, que exigia matéria 

do 1º grau, passei a gostar muito de matemática, me sentia desafiado em resolver as questões 

de concurso. Foi nessa fase que me despertou o interesse pela disciplina. Dez anos após ter 

terminado o 2º grau, decidi fazer uma faculdade e optei pela Licenciatura em Matemática. 

Quando entrei na universidade, conheci uma matemática diferente da que eu gostava. [...] tive 

e continuo tendo dificuldade com as matérias. Além de não ter o tipo de matemática que eu 

dominava, conhecendo uma matemática mais discursiva e explicativa. Pessoalmente, preferia 

aquela matemática que eu queria saber o resultado e não o porquê se resolvo dessa forma. 

(Douglas) 

Trecho 3: As experiências vividas por mim no ensino médio e na faculdade foram totalmente 

diferentes. Enquanto que no ensino médio eu era um aluno aplicado e participativo, no ensino 

superior eu era um aluno retraído e menos aplicado. E claro que isso são vivências e 

experiências que eu tive quando ingressei na faculdade. Meu primeiro período foi marcado por 

uma chuva de reprovações que, em comparação com o ensino médio, eu não tinha nenhuma. 
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Após esse primeiro impacto, eu comecei a rever o que estava acontecendo de errado, pois eu 

não tinha mais a velocidade de associar tudo tão rápido. (Paulo) 

Trecho 4: Dez anos depois de concluir o ensino médio, por diversos fatores, entre eles a 

necessidade de trabalhar, ingressei na UFRJ. Aqui, tive contato com uma matemática 

completamente diferente do ensino médio. Lembro-me que uma característica dos primeiros 

períodos aqui é que praticamente todos os professores afirmam que “como vocês já viram isso 

no ensino médio, vamos a tal assunto”, ou então “isso é matéria de ensino médio e quem não 

viu que corra atrás do seu prejuízo”. Me senti muitas vezes o mais burro da turma porque não 

conseguia aprender na mesma velocidade dos outros [...]. Afinal, “é fácil ver que...”, “é óbvio 

que...”, “é trivial!” são frases [...] dos professores e alunos do Instituto de Matemática. 

(Leandro) 

Trecho 5: Ao longo da licenciatura convivemos e temos aulas com professores que nos 

mostram como apresentar os temas e dar aulas que foquem no senso crítico do aluno e 

estimulem a curiosidade. Dentro do mesmo ambiente da licenciatura, temos [...] uma ideia clara 

da divergência entre o objetivo da nossa formação e a realidade vivenciada dentro da faculdade. 

[...] A vida universitária tem se resumido nisso: viver as duas visões e realidades dentro de um 

mesmo espaço. (Pedro) 

 

Bloco 2 – Trechos das narrativas dos estudantes da educação básica 

A seguir, lerei alguns trechos de narrativas que foram produzidas por estudantes da escola 

básica em outra etapa da pesquisa, da qual vocês não participaram. Gostaria que vocês 

manifestassem suas impressões sobre cada trecho que vou ler, a partir de reflexões sobre sua 

futura prática docente. 

(Obs.: Ler os dois trechos no mesmo momento) 

Trecho 6: Para mim, a matemática quer que você seja um “gênio” porque, se você não for, seu 

futuro não está totalmente garantido. Nossa preocupação, que não advém de uma vontade 

cultivada por nós, é passar de ano, [...] no vestibular e seguir o cronograma de “vida normal e 

sucedida” [...]. 

Trecho 7: Sinceramente, matemática só serve para me dar dor de cabeça, problemas 

psicológicos e gastar dinheiro com remédio e explicador. O modo como a matemática é 

supervalorizada é um problema muito grande, pois quando você não é bom, está tudo “de boa”, 
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mas quando você não é, isso se torna um problema. Os problemas aparecem, as cobranças e 

junto o desespero. [...] Está muito acoplado em nossas cabecinhas, desde o começo de nossa 

trajetória escolar, por frases mal planejadas, por falta de reflexão de como elas nos afetariam 

ou, por vezes, mal intencionadas de professores que sabiam que isso nos amedrontaria, a ideia 

que não somos capazes suficientes para entender matemática. 

 

Bloco 3 – Para fechar a conversa 

Pergunta 1: Como vocês descreveriam as práticas matemáticas que são realizadas na escola 

básica? Quais seriam suas principais características? 

Pergunta 2: Como vocês descreveriam as práticas matemáticas que são realizadas na 

licenciatura em matemática? Quais seriam suas principais características? 
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ANEXO IV – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Responsáveis) 

 

 

 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Pesquisa: Culturas matemáticas escolares e acadêmicas: por uma matemática decolonial 

Pesquisador responsável: Diego Matos Pinto  

Prezado(a) Senhor(a), 

Seu filho(a) está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “Culturas matemáticas escolares e 

acadêmicas: por uma matemática decolonial”, realizada no Colégio Pedro II, campus Humaitá II, sob 

responsabilidade do pesquisador Diego Matos Pinto. Este termo de consentimento livre e esclarecido 

tem o objetivo de apresentar todos os procedimentos que serão realizados durante a pesquisa “Culturas 

matemáticas escolares e acadêmicas: por uma matemática decolonial”, cujos objetivos são: 

a) investigar os processos de negociação e disputa entre as culturas matemáticas escolares e acadêmicas, 

nos contextos da formação de professores de matemática e da escola básica; 

b) analisar a possível configuração de práticas colonizadoras de cultura matemática nesses espaços.  

A participação de seu(sua) filho(a) neste estudo permitirá que o pesquisador responsável faça a coleta 

dos dados necessários para sua pesquisa. Os dados da pesquisa serão coletados durante atividades que 

abordam a produção escrita e artística de alunos da educação básica sobre a maneira como a matemática 

é ensinada na escola e a partir de entrevistas com alunos da educação básica e professores de matemática 

em formação ou que atuam na educação básica. É necessário esclarecer que: 

1) A participação de seu(sua) filho(a) é voluntária.  

2) Este termo de consentimento livre e esclarecido não tem prazo de validade estabelecido. Ele pode ser 

revogado por ambas as partes a qualquer momento.  

3) A pesquisa não prevê nenhuma compensação financeira para os voluntários, nem custos em sua 

participação.  

4) As informações prestadas nunca serão divulgadas em associação ao seu nome ou de sua família. 

Todas as análises levarão em consideração os dados agregados.  

5) Os alunos menores de idade poderão ser entrevistados caso concordem e sejam autorizados por seus 

responsáveis.  

6) Seu nome nunca será apresentado em nenhuma publicação realizada pela equipe de pesquisa. 

7) Você pode, a qualquer momento, solicitar aos pesquisadores quaisquer informações sobre o 

andamento do projeto. 

8) O sigilo com relação aos dados é garantido. Nenhum dado pessoal será divulgado.  

9) A participação de seu(sua) filho(a) não envolve riscos significativos. O principal risco é o da 

exposição dos sujeitos entrevistados que se comprometem a apresentar dados pessoais e de suas 

experiências que são imprescindíveis para a realização dessa pesquisa. Também é esperado desconforto 

dos sujeitos ao compartilhar informações pessoais ou confidenciais, ou em alguns tópicos que ele possa 

se sentir incomodado em falar. Outro risco seria a divulgação indevida de dados, mas nossa equipe está 

preparada para armazenar os dados mantendo total sigilo. 

10) Os benefícios esperados se materializam na contribuição para a formação pessoal, profissional e 

acadêmica dos participantes da pesquisa, a partir das reflexões apresentadas durante sua realização, além 
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de contribuições para a literatura de pesquisa sobre formação de professores e para a construção de um 

ensino de matemática de qualidade na educação básica. 

11) Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos, conforme Resolução n°466 de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. Este termo é o seu 

documento que comprova que me comprometo a preservar os dados de seu(sua) filho(a) e a sua 

integridade durante a pesquisa. Você terá garantido o seu direito a buscar indenização por danos 

decorrentes da pesquisa (Resolução CNS nº 466 de 2012, itens IV.3 e V.7; e Código Civil, Lei 10.406 

de 2002, artigos 927 a 954, Capítulos I, "Da Obrigação de Indenizar", e II, "Da Indenização", Título IX, 

"Da Responsabilidade Civil"). 

12) Este termo é emitido em duas vias, que serão assinadas por você, responsável pelo participante da 

pesquisa, e por mim, pesquisador responsável, sendo que uma destas cópias permanecerá com você. 

Procedimentos de pesquisa:  

Caso concorde, um pesquisador realizará atividades com seu filho(a). Algumas atividades poderão ser 

gravadas em mídia digital, caso concorde. O pesquisador levará, no dia do encontro, todos os 

documentos que comprovem sua filiação ao projeto de pesquisa.  

Formalização: 

Eu, _______________________________________________________________, responsável pelo 

aluno ________________________________________________________, declaro que fui 

devidamente informado de todos os procedimentos da pesquisa “Culturas matemáticas escolares e 

acadêmicas: por uma matemática decolonial” e autorizo o menor 

___________________________________________ a participar da pesquisa. Também informo que  

(    ) permito (   ) não permito a utilização do gravador durante o encontro de pesquisa.  

Rio de Janeiro_____/________________/_____ 

__________________________________________ 

Assinatura do responsável pelo participante da pesquisa 

Eu Diego Matos Pinto, pesquisador associado ao Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática 

(PEMAT-UFRJ), declaro que obtive este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido sem exercer 

qualquer forma de coerção sobre o voluntário. 

Rio de Janeiro_____/________________/_____. 

________________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

Caso o(a) senhor(a) tenha dúvidas ou necessite de maiores esclarecimentos, você pode nos contatar. Em 

qualquer etapa do estudo, você terá acesso ao pesquisador responsável (Diego Matos Pinto) no endereço 

Rua Humaitá, 80, Humaitá (RJ), ou através do telefone (21) 99613-6296. Se você tiver alguma 

consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do Hospital Universitário Clementino Fraga Filho/HUCFF/UFRJ – R. Prof. Rodolpho Paulo 

Rocco, n.° 255 – Cidade Universitária/Ilha do Fundão – 7º andar, Ala E - pelo telefone 3938-2480, de 

segunda a sexta-feira, das 8 às 16 horas, ou por meio do e-mail: cep@hucff.ufrj.br 

Diego Matos Pinto – pesquisador responsável 

diego_matos_p@hotmail.com 

mailto:diego_matos_p@hotmail.com
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ANEXO V – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (Estudantes) 

 

 

 

 

Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 

Pesquisa: Culturas matemáticas escolares e acadêmicas: por uma matemática decolonial 

Pesquisador responsável: Diego Matos Pinto  

 

Prezado(a) participante(a), 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “Culturas matemáticas escolares e acadêmicas: 

por uma matemática decolonial”, realizada no Colégio Pedro II, campus Humaitá II, sob 

responsabilidade do pesquisador Diego Matos Pinto. Este termo explica como você irá participar da 

pesquisa. O principal objetivo da pesquisa é investigar a disputa entre a matemática ensinada pelos 

professores na escola e na universidade. 

Sua participação ocorrerá através de redações e desenhos feitos por você sobre a maneira como a 

matemática é ensinada na escola. É importante explicar que: 

1) Você participa se quiser. Seus pais permitiram que você participasse, mas você pode decidir não 

participar.  

2) Este termo pode ser cancelado a qualquer momento por você ou por seu responsável, caso queira.  

3) Para participar, você não precisará pagar nada, nem receberá nenhum dinheiro por isso.  

4) Tudo que for escrito ou falado por você nunca será divulgado com seu nome ou de sua família. 

5) Você pode ser entrevistado caso concorde e seja autorizado por seus responsáveis.  

6) Seu nome nunca será apresentado em nenhuma publicação realizada pela equipe de pesquisa. 

7) Você pode, a qualquer momento, pedir informações sobre a pesquisa. 

8) Nenhuma informação pessoal sua será divulgada. Garantimos o segredo sobre seus dados pessoais. 

9) Sua participação não tem grandes riscos. O principal risco é você se sentir envergonhado ou 

desconfortável por dizer informações pessoais ou opiniões ao longo da pesquisa. Outro risco seria a 

divulgação dessas informações sem sua autorização, mas nossa equipe está preparada para guardar os 

dados em segredo, sem dizer seu nome. 

10) Os benefícios esperados de sua participação são: seu crescimento pessoal com as atividades da 

pesquisa; e sua contribuição para a construção de um ensino de matemática de qualidade nas escolas. 

11) Você ou seu responsável terão garantido o direito a buscar indenização por danos decorrentes da 

pesquisa, conforme Resolução n°466 de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. Qualquer dúvida sobre 

esse documento pode ser tirada pela nossa equipe de pesquisadores, assim que você pedir. 

12) Este termo é emitido em duas vias, que serão assinadas por você, participante da pesquisa, e por 

mim, pesquisador responsável, sendo que uma destas cópias ficará com você. 
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Procedimentos de pesquisa:  

Caso concorde em participar, um pesquisador realizará atividades com você. Algumas atividades 

poderão ser gravadas por gravadores ou câmeras, caso você concorde. O pesquisador levará, no dia do 

encontro, todos os documentos necessários.  

Formalização: 

Eu, ________________________________________________________, declaro que fui devidamente 

informado de todas as etapas da pesquisa “Culturas matemáticas escolares e acadêmicas: por uma 

matemática decolonial” e concordo em participar da pesquisa. Também informo que  

(    ) permito (   ) não permito a utilização do gravador durante o encontro de pesquisa.  

Rio de Janeiro ___ /________________/_____ 

__________________________________________ 

Assinatura do voluntário 

Eu Diego Matos Pinto, pesquisador associado ao Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática 

(PEMAT-UFRJ), declaro que obtive este Termo de Assentimento Livre e Esclarecido sem exercer 

qualquer forma de coerção sobre o voluntário. 

Rio de Janeiro_____/________________/_____. 

__________________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

 

Caso você tenha dúvidas ou necessite de maiores esclarecimentos, você pode nos contatar. Em qualquer 

etapa do estudo, você terá acesso ao pesquisador responsável (Diego Matos Pinto) no endereço Rua 

Humaitá, 80, Humaitá (RJ), ou através do telefone (21) 99613-6296. Se você tiver alguma consideração 

ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Hospital Universitário Clementino Fraga Filho/HUCFF/UFRJ – R. Prof. Rodolpho Paulo Rocco, n.° 

255 – Cidade Universitária/Ilha do Fundão – 7º andar, Ala E - pelo telefone 3938-2480, de segunda a 

sexta-feira, das 8 às 16 horas, ou por meio do e-mail: cep@hucff.ufrj.br. 

Diego Matos Pinto – pesquisador responsável 

diego_matos_p@hotmail.com 
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ANEXO VI – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Licenciandos) 

 

 

 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Pesquisa: Culturas matemáticas escolares e acadêmicas: por uma matemática decolonial 

Pesquisador responsável: Diego Matos Pinto  

Prezado(a) professor(a), 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “Culturas matemáticas escolares e acadêmicas: 

por uma matemática decolonial”, sob responsabilidade do pesquisador Diego Matos Pinto. Este termo 

de consentimento livre e esclarecido tem o objetivo de apresentar todos os procedimentos que serão 

realizados durante a pesquisa “Culturas matemáticas escolares e acadêmicas: por uma matemática 

decolonial”, cujos objetivos são: 

a) investigar os processos de negociação e disputa entre as culturas matemáticas escolares e acadêmicas, 

nos contextos da formação de professores de matemática e da escola básica; 

b) analisar a possível configuração de práticas colonizadoras de cultura matemática nesses espaços.  

Sua participação neste estudo permitirá que o pesquisador responsável faça a coleta dos dados 

necessários para sua pesquisa. Os dados da pesquisa serão coletados durante atividades que abordam a 

produção escrita e artística de alunos da educação básica sobre a maneira como a matemática é ensinada 

na escola e a partir de entrevistas com alunos da educação básica e professores de matemática em 

formação ou que atuam na educação básica. É necessário esclarecer que: 

1) Sua participação é voluntária.  

2) Este termo de consentimento livre e esclarecido não tem prazo de validade estabelecido. Ele pode ser 

revogado por ambas as partes a qualquer momento.  

3) A pesquisa não prevê nenhuma compensação financeira para os voluntários, nem custos em sua 

participação.  

4) As informações prestadas nunca serão divulgadas em associação ao seu nome ou de sua família. 

Todas as análises levarão em consideração os dados agregados.  

5) Seu nome nunca será apresentado em nenhuma publicação realizada pela equipe de pesquisa. 

6) Você pode, a qualquer momento, solicitar aos pesquisadores quaisquer informações sobre o 

andamento do projeto. 

7) O sigilo com relação aos dados é garantido. Nenhum dado pessoal será divulgado.  

8) Sua participação não envolve riscos significativos. O principal risco é o da exposição dos sujeitos 

entrevistados que se comprometem a apresentar dados pessoais e de suas experiências que são 

imprescindíveis para a realização dessa pesquisa. Também é esperado desconforto dos sujeitos ao 

compartilhar informações pessoais ou confidenciais, ou em alguns tópicos que ele possa se sentir 

incomodado em falar. Outro risco seria a divulgação indevida de dados, mas nossa equipe está preparada 

para armazenar os dados mantendo total sigilo. 

9) Os benefícios esperados se materializam na contribuição para a formação pessoal, profissional e 

acadêmica dos participantes da pesquisa, a partir das reflexões apresentadas durante sua realização, além 

de contribuições para a literatura de pesquisa sobre formação de professores e para a construção de um 

ensino de matemática de qualidade na educação básica. 
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10) Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos, conforme Resolução n°466 de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. Este termo é o seu 

documento que comprova que me comprometo a preservar seus dados e a sua integridade durante a 

pesquisa. Você terá garantido o seu direito a buscar indenização por danos decorrentes da pesquisa 

(Resolução CNS nº 466 de 2012, itens IV.3 e V.7; e Código Civil, Lei 10.406 de 2002, artigos 927 a 

954, Capítulos I, "Da Obrigação de Indenizar", e II, "Da Indenização", Título IX, "Da Responsabilidade 

Civil"). 

11) Este termo é emitido em duas vias, que serão assinadas por você, participante da pesquisa, e por 

mim, pesquisador responsável, sendo que uma destas cópias permanecerá com você. 

 

Procedimentos de pesquisa:  

Caso concorde, um pesquisador realizará atividades com você. Algumas atividades poderão ser gravadas 

em mídia digital, caso concorde. O pesquisador levará, no dia do encontro, todos os documentos que 

comprovem sua filiação ao projeto de pesquisa.  

Formalização: 

Eu, _______________________________________________________________, declaro que fui 

devidamente informado de todos os procedimentos da pesquisa “Culturas matemáticas escolares e 

acadêmicas: por uma matemática decolonial” e concordo em participar da pesquisa. Também informo 

que  

(    ) permito (   ) não permito a utilização do gravador durante o encontro de pesquisa.  

Rio de Janeiro_____/________________/_____ 

__________________________________________ 

Assinatura do participante da pesquisa 

Eu Diego Matos Pinto, pesquisador associado ao Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática 

(PEMAT-UFRJ), declaro que obtive este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido sem exercer 

qualquer forma de coerção sobre o voluntário. 

Rio de Janeiro_____/________________/_____. 

__________________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

Caso o(a) senhor(a) tenha dúvidas ou necessite de maiores esclarecimentos, você pode nos contatar. Em 

qualquer etapa do estudo, você terá acesso ao pesquisador responsável (Diego Matos Pinto) no endereço 

Rua Humaitá, 80, Humaitá (RJ), ou através do telefone (21) 99613-6296. Se você tiver alguma 

consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do Hospital Universitário Clementino Fraga Filho/HUCFF/UFRJ – R. Prof. Rodolpho Paulo 

Rocco, n.° 255 – Cidade Universitária/Ilha do Fundão – 7º andar, Ala E - pelo telefone 3938-2480, de 

segunda a sexta-feira, das 8 às 16 horas, ou por meio do e-mail: cep@hucff.ufrj.br 

Diego Matos Pinto – pesquisador responsável 

diego_matos_p@hotmail.com 
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